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O LEITE C, COM OS DIAS CONTADOS ?

EDITORIAL

stará com os dias con-
tados o histórico leite
C, que durante 50
anos foi o tipo de leite

mais consumido em todo o Bra-
sil? A legislação que ampara e de-
termina esta importante transfor-
mação é a Instrução Normativa n°
51, editada pelo Ministério de
Agricultura, Pecuária e  Abasteci-
mento (MAPA), em setembro de
2002. Ela foi a resposta dos técni-
cos do MAPA às reclamações  do
setor produtivo, pesquisadores e
entidades de defesa dos direitos
dos consumidores, que questiona-
vam o fato da produção de  leite
tipo C não  cumprir as exigências
mínimas higiênico-sanitárias e par-
ticularmente em nível de produ-
ção primária. Esta situação foi
muito bem retratada pelos técni-
cos do setor, tanto do Ministério
da Agricultura Pecuária e Abaste-
cimento, da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária (EMBRA-
PA) e outras organizações afins,
quanto pelos pesquisadores de
universidades brasileiras, que par-
ticiparam da elaboração do Pro-
grama Nacional de Melhoria da
Qualidade do Leite (PNQL).

No PNQL a principal modifi-
cação proposta, além das exigên-
cias quanto às condições higiêni-
cas e sanitárias para ordenha do leite
C, é também que o leite seja obriga-
toriamente resfriado e transporta-
do por caminhões isotérmicos até
os estabelecimnentos beneficiado-
res (vale lembrar que o leite en-
tregue em até 2 horas após a or-
denha está liberado da refrigera-
ção). A economia seria considerá-
vel e foi calculada pelo PNQL,
dentre outros quesitos, como 221

milhões de reais poupados com o
transporte a granel e de 100 mi-
lhões com a perda de qualidade e
desclassificações do leite por aci-
dez, como vinha ocorrendo no
Brasil. Este estudo originou a Ins-
trução Normativa n° 51 do MAPA
que, editada em setembro de 2002,
estabeleceu prazos para a transfor-
mação do leite cru  tipo C no de-
nominado leite cru refrigerado.
Tais prazos estabeleciam, inicial-
mente, que em julho de 2005, nas
regiões Sul, Sudeste e Centroeste,
as propriedades produtoras cum-
prissem a transformação e que, no
máximo no ano de 2007, as das
regiões Norte e Nordeste deveri-
am atingir as mesmas condições
dos demais estados. Todavia, por
solicitação de pequenos produto-
res e de diversas indústrias de la-
ticínios, o MAPA concedeu um pe-
ríodo suplementar de 6 meses de
adequação  à IN 51. Portanto, os
técnicos  do  Serviço de Inspeção
Federal, a partir de dezembro de
2006 iniciaram  o trabalho de mo-
nitoramento para avaliar e fazer
cumprir a nova legislação.

Ainda que o Regulamento de
Inspeção Industrial e Sanitária de
Produtos de Origem AnimaL (RIIS-
POA), instituído em 1952,  não te-
nha, até o presente, sido revisto
com a finalidade de contemplar os
novos tipos de leite, descritos pela
IN.51, e que no Decreto n° 30.691,
de 29 de março de 1952,  ainda seja
prevista a produção do leite tipo
C, todos os integrantes da cadeia
agroprodutiva do leite têm sido
unânimes em afirmar que a evolu-
ção é irreversível e a Instrução
Normativa vem sendo implemen-
tada gradativamente no país.

A modificação mais significa-
tiva da IN 51 foi introduzir no Bra-
sil a orientação oficial e promover
sustentação regulamentar para o
pagamento do leite produzido pela
sua qualidade e não só por volu-
me e percentual de gordura, como
sempre foi a prática da maioria dos
laticínios no Brasil.

Os laboratórios que têm a in-
cumbência de avaliar esta qualida-
de foram oficialmente credencia-
dos pelo MAPA e  pertencem  à
Rede Brasileira de Laboratórios de
Controle  da Qualidade do Leite,
RBQL. Até o final de 2006, são 8
os laboratórios da RBQL nos di-
versos estados brasileiros. A rede
RBQL classifica oficialmente o lei-
te para ação dos serviços oficiais
brasileiros de fiscalização e infor-
ma a sua qualidade, desde o reba-
nho, às indústrias  que, dessa for-
ma, passam a premiar financeira-
mente pela qualidade os produto-
res que atingem melhores padrões.
As principais análises efetuadas
são: contagem de células somáti-
cas (CCS), contagem total de bac-
térias ou contagem bacteriana to-
tal (CBT), avaliações da proteína,
gordura e lactose  além da presen-
ça de inibidores e crioscopia do
leite. As atuais publicações dos re-
sultados dessas análises pelos la-
boratórios, vêm propiciando vali-
osas informações, que conduzirão,
certamente, à melhoria na produ-
ção primária e industrial do leite
no Brasil.

Certamente, o mais importan-
te parâmetro para a avaliação da
sanidade da glândula mamária e,
portanto, imprescindível para a
produção de leite íntegro e indus-
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trialmente adequado, é a contagem
de células somáticas. Dados da
Federação Internacional de Laticí-
nios (FIL), indicam que embora os
padrões europeus sejam de
450.000 CS/mL, já a partir de
200.000 CS/ml o animal produtor
já apresenta mastite subclínica e,
portanto, há, comprovadamente,
perda na produção leiteira dos re-
banhos que apresentam contagens
acima desse limite. O padrão do
leite resfriado no Brasil, de acor-
do com a IN 51,  em relação ao con-
teúdo de células somáticas, deve
ser de, no máximo, 106 CS/mL.
Este padrão deve ser entendido
como uma determinação inicial,
que será paulatinamente ajustado,
até converter-se em compulsório
de 400.000 CS/ mL no ano de 2012,
para os rebanhos de  todo o país.
É importante analisar os resulta-
dos obtidos para este quesito, em
relação ao leite resfriado nas dife-
rentes regiões brasileiras, segun-

do os dados da RBQL, apresenta-
dos no Congresso Brasileiro da
Qualidade do Leite, realizado em
outubro de 2006, em Goiânia, GO
(veja quadro 1, anexo). Avaliando-
se estes resultados, pode-se con-
cluir que a grande maioria do re-
banho brasileiro encontra-se den-
tro dos atuais padrões de CS da
IN 51. Não obstante, o trabalho
deverá continuar, no sentido de
adequar nossa produção leiteira às
exigências subsequentes da legis-
lação, a fim de que os padrões as-
segurem, efetivamente, a sanida-
de do leite produzido no país.

 Por outro lado, os dados da
Clínica do Leite, localizada na Es-
cola Superior de Agricultura "Luiz
de Queiroz", campus da USP de
Piracicaba, demonstram que, den-
tre as diversas avaliações, a pro-
teína vem sendo um fator deter-
minante para o pagamento por
qualidade. O monitoramento de

25 mil fazendas nos Estados de
São Paulo, Minas Gerais, Paraná,
Goiás e Rio de Janeiro,  indica que
a proteína variou conforme a épo-
ca do ano. Durantes os meses de
abril e maio as médias ficaram en-
tre  3,2% e 3,3%, ocorrendo após
esse período uma  queda  drásti-
ca, ao redor de 3,1% em setembro
e outubro (CASSOLI; MACHADO,
2006), denotando evidente defici-
ência protéica na ração dos animais
produtores, constatada pela dosa-
gem de uréia no leite. Ademais,
várias equipes da RLB observaram
um efeito sazonal sobre o percen-
tual de gordura e proteína do lei-
te produzido.

Quanto aos resultados dos pa-
râmetros físico-químicos e conta-
gem total de bactérias ( CBT) no
leite dos rebanhos brasileiros ava-
liados pela RBQL, e apresentados
no Congresso de Goiânia (outubro
de 2006), o percentual  de varia-

ção e não cumpri-
mento da IN 51 en-
contra-se resumido
no quadro n° 2.

Ainda sobre os
parâmetros físico-
químicos, DURR et
al (2006) observa-
ram que no Rio
Grande do Sul o
baixo extrato seco
do leite é devido à
baixa quantidade
de lactose, cujos te-
ores apresentaram-
se baixos, ao redor
da média de 4,3%,
enquanto em outros
países  o  percentu-
al médio é de 4,7%.
A equipe do Labo-
ratório Estadual de
Santa Catarina
( M A C H A D O
al,2006), avaliando
os baixos níveis
médios de lactose

Quadro 1 - Médias geométricas de células somáticas detectadas em leite resfriado, em variadas regiões do
Brasil, segundo dados da RBQL.
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encontrados (4,4%),
apontam como possí-
vel causa a elevada
contaminação micro-
biana, observando
que os microrganis-
mos poderiam  utili-
zar a lactose como
substrato para seu
crescimento e, por-
tanto, baixar o seu ní-
vel no leite.

Dentre todas as
avaliações sobre a
qualidade do leite
produzido, as de mai-
or impacto foram as
contagens totais de
bactérias, que se
apresentaram em ní-
veis significativamen-
te acima dos padrões
da IN 51, ainda se-
gundo as avaliações
da RBQL. Ora, a pre-
sença de elevado nú-
mero de microrganis-
mos indica a necessi-

dade de imediata atuação, tanto
dos departamentos de qualidade
das empresas, quanto dos técnicos
do MAPA. As equipes de  fiscais
federais agropecuários e de agen-
tes de inspeção, sem dúvida, de-
verão orientar e avaliar as técni-
cas de refrigeração assim como o
tempo e temperaturas de perma-
nência do leite nas propriedades
rurais, promovendo dessa forma
as necessárias melhorias.

Este é o momento dos ajustes,
com a finalidade de transformar
definitivamente a produção leitei-
ra do rebanho brasileiro e traçar o
caminho da evolução, em relação
à qualidade nutricional e sanitária
do leite brasileiro.

Vera Regina Monteiro de Barros,
março, 2006
Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, SFA-SP.

Quadro n° 2 - Parâmetros físico-químicos e contagem total de bactérias em leite de rebanhos
brasileiros, avaliados pela RBQL. Percentual de variação e não cumprimento da IN 51 (MAPA).
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O presente
livro faz parte
de uma série
de trabalhos
publicados nos
últimos anos,
cujos autores
focaram os
progressos
conquistados pelos
produtores e as
exigências
crescentes dos
serviços sanitários,
como requisitos
indispensáveis à
melhoria da qualidade do
leite de consumo
brasileiro.
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GSI, LÍDER NAS
FERRAMENTAS DE
AUTOMAÇÃO.

Transcorreu no último dia 13 de março o Dia
Mundial do Consumidor, ocasião em que a GSI destacou a impor-
tância das ferramentas de automação para a área de distribuição de
alimentos. Cerca de 5 bilhões de códigos de barras são lidos por dia
no mundo. O Brasil possui aproximadamente 2 milhões de produ-
tos codificados e os testes para implantação do Código Eletrônico de
Produtos (EPC) avançam em todo o mundo, gerando tecnologias
que trazem segurança, rapidez e confiança aos consumidores.

 Quem tem mais de 30 anos, certamente, se lembra das inter-
mináveis filas nos caixas de supermercado. Sem falar nos constantes
erros cometidos na hora de digitar produto a produto. Sim, foram
tempos difíceis. Para facilitar as atividades comerciais e a vida dos
consumidores, em 1973 nascia o primeiro sistema de código de bar-
ras, denominado UPC (Uniform Product Code).

Criada para atender à expansão global da indústria e do co-
mércio, a numeração de códigos de barras segue um padrão mundial
denominado Sistema GS1. No Brasil, a responsável pelo gerencia-
mento dessa numeração é a GS1 Brasil - Associação Brasileira de
Automação Comercial. Por meio do Sistema GS1 as empresas es-
tabelecem uma comunicação com os parceiros da cadeia de suprimen-
tos. Isto permite a transmissão de informações para qualquer empre-
sa e mercado, em qualquer parte do mundo. Trata-se de um sistema
compreendido internacionalmente. Além de fornecer números exclu-
sivos de identificação, o código também viabiliza a captura de infor-
mações adicionais que constam nos computadores das lojas, tais como
preços, datas de validade, números de série e de lote, dentre outras.
Lembrando que no mundo, são lidos cerca de 5 bilhões de códigos de
barras por dia. Outras informações: www.gs1brasil.org.br

GS1 Brasil

Associação Brasileira de Automação, São Paulo.

APEX-BRASIL LEVA 60 EMPRESAS
BRASILEIRAS AO JAPÃO.

Lideradas pela APEX-Brasil (Agência
de Promoção de Exportações e Investimentos) e
certas do potencial de consumo do mercado ori-
ental de alimentos e bebidas, 60 empresas bra-
sileiras, participaram, em março, da edição
2007 da Foodex Japão - Feira Internacional

de Alimentos e Bebidas, realizada no Centro de Convenções
Makuhari Messe, em Chiba, região metropolitana de Tóquio.

CARTAS

 Considerada a maior feira do setor na Ásia, a Foodex
Japão, que cumpriu sua 32° edição, recebeu, em 2006, 95.772
visitantes, profissionais da área de alimentação que conheceram
produtos de 79 diferentes países apresentados por 2.475 expo-
sitores, entre os quais 45 empresas brasileiras.

 Importante porta de entrada do Brasil para o mercado de
alimentação japonês e para todo o Oriente, a expectativa da
APEX-Brasil - que têm como objetivo o aumento das exporta-
ções brasileiras com foco em produtos de alto valor agregado - é
que a Foodex 2007 tenha gerado cerca de  US$ 30 milhões em
negócios aos expositores brasileiros. Café, inclusive os especiais,
cachaça, queijo coalho, chocolates, frutas frescas e em polpa, fo-
ram apresentados aos japoneses e visitantes internacionais da
feira, assim como frutas exóticas do Norte e Nordeste, entre as
quais o açaí, além da goiabada, sucos diversos e chás. Também
foram destaque: carnes, cortes de frango, avestruz, suínos e em-
butidos. Participaram ainda da feira empresas nacionais pro-
dutoras de iogurte, mel, própolis, guaraná em pó, fitoterápicos e
produtores de molhos de soja, típicos da culinária oriental, fa-
bricados no Brasil e que competem de igual para igual com simi-
lares orientais. (Outros detalhes: fone 11-3521.8000;
isabella@pressto.com.br)

Isabella M. Piason

Presto Assessoria, São Paulo.

CONGRESSO
LATINOAMERICANO DE
GASTRONOMIA E
NUTRIÇÃO.

A Sociedade Brasileira de Gastronomia e Nutrição - SB-
GAN convida a todos os profissionais de food service, restau-
rantes institucionais, nutricionistas, chefes de cozinha, culinaris-
tas, enólogos, profissionais e estudantes de gastronomia, hotela-
ria, nutrição, panificação, etc. para participarem do 3º. Con-
gresso Latino Americano de Gastronomia e Nutrição, evento
único na América Latina.

É único, pois reúne estudos científicos, informações e novi-
dades ligando a área de nutrição com gastronomia e possibili-
tando que os profissionais dessas áreas possam trocar suas ex-
periências em oportunidade ímpar. A programação completa e a
ficha de inscrição está disponível no endereço www.sbgan.org.br.

Maria Lucia Tafuri Garcia

Sociedade Brasileira de Gastronomia e Nutrição,
São Paulo.
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TECNOLÁCTEA &
SORVETES 2007.

Um dos principais lançamentos da Tec-
noLáctea & Sorvetes 2007, em abril, é o

Ztrim. Trata-se de uma fibra insolúvel, obtida a partir da celu-
lose encontrada nos cereais, que pode substituir em mais de
50% o uso da gordura animal ou vegetal na formulação dos
alimentos. A substância, que pode ser aplicada na industriali-
zação de sorvetes, requeijão, chantilly, entre outros, tem zero ca-
lorias, é inodora e 100% natural. Além disso, o produto não
altera as características dos alimentos, preservando sua textura,
sabor e aparência. Quem apresenta o Ztrim na TecnoLáctea &
Sorvetes 2007, com exclusividade para o mercado nacional nes-
tes segmentos, é a Kraki, empresa localizada em Santo André,
no ABC paulista, fornecedora de produtos e soluções para a
indústria de alimentos. (Outras informações:
regina@raf.com.br ou telefone (11) 5573-8916.)

Regina Antonelli

RAF Comunicação, São Paulo.

 SUSTENTABILIDADE
SERÁ DISCUTIDA NO
II GLOBAL FEED & FOOD
CONGRESS.

Como produzir alimentos para todos, garantindo qualida-
de, segurança, responsabilidade e preservando o meio-ambiente.
Este é um dos grandes desafios da atualidade e tema do II Glo-
bal Feed & Food Congress Brazil, que acontece de 16 a 18 de
abril de 2007, em São Paulo. O evento é realizado pela
FAO/ONU (Food and Agricultural Organization/Organi-
zação das Nações Unidas) e IFIF (International Feed Industry
Federation) e organizado pelo Sindirações (Sindicato Nacional
da Indústria de Alimentação Animal). As inscrições já podem
ser feitas via internet, no site http://www.globalfeed-
food.com.br ou pelo telefone (11) 3873-6866.

 Especialistas como Fred Stephens, presidente da IFIF; José
Graziano, representante da FAO/ONU para a América La-

tina; Martin Tielen, presidente da FEFAC (Federação Européia
dos Produtores da Alimentação Animal); e Gretchen H. Stanton,
da Organização Mundial do Comércio, discutirão temas ligados a
todos os eventos da cadeia produtiva dos alimentos.

 O evento, que espera reunir mais de 600 participantes de
todo o mundo, interessa desde fabricantes de alimentos para
animais, agroindústrias, indústria química e veterinária, cria-
dores, indústrias processadoras de alimentos, atacadistas e vare-
jo, até médicos, nutricionistas e demais profissionais da área
alimentar, entidades governamentais, instituições de pesquisa e
ensino, entre outros segmentos.

Marta Daré

Perspectiva Assessoria de Comunicação, São Paulo.

NALCO E USP PROMOVEM
CURSO SOBRE QUALIDADE
DO AR.

Nalco, empresa líder em tratamento do
ar, uniu-se à Escola Politécnica e à Faculdade de Medicina da
USP para promover o "Curso Multidisciplinar de Qualidade
do Ar e Poluição em Ambientes Internos: Aspectos Técnicos e
Efeitos na Saúde". As diferentes abordagens do tema visam
esclarecer os distintos aspectos que envolvem a qualidade do ar,
assim como sistemas de climatização e os fatores da problemáti-
ca, como: temperatura, poluentes e contaminações.

Destinado a profissionais da área da saúde, de engenharia
de projetos, manutenção e facilities em hospitais e edifícios co-
merciais, o curso a ser realizado de 17 de abril a 09 de maio
na Escola Politécnica da USP / PECE (Edifício de Enge-
nharia de Minas e de Petróleo), às terças, quartas e quintas-
feiras das 19h20 às 22h30, será dividido em 10 módulos de
três tópicos cada, tendo um total de 30 horas. Informações:
0800-726.0660; atendimento@pece.orq.br.

Inscrições: http://www.pece.org.br/
index.php?ind=curso&menu=ap&nome=QA-001

Bete Faria Nicastro

Way Comunicações, São Paulo.
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ABRIL

15 a 19/04/2007

Florianópolis - SC

XII COLACMAR - CONGRESSO LATINOAMERICANO

DE CIÊNCIAS DO MAR

Informações: www.colacmar.com

16 a 18/04/2007

São Paulo - SP

GLOBAL FEED & FOOD CONGRESS

Informações: www.perspectivabrasil.com.br;

fone 11-3073-0102

18 a 20/04/2007

Alghero/Sardenha - Itália

5° Simpósio Internacional sobre atualizações em

derivados de leite caprino e ovino

Informações: http://sheepgoatsmilk.fil-idf-pr.com/

24 a 26/04/2007

São Paulo - SP

TECNOLÁCTEA & SORVETES - 2007

Informações: Grupo Dipemar, fone 11-3885.4265;

tecnolactea@dipemar.com.br

25 a 27/04/2007

São Paulo - SP

CONGRESSO INTERNACIONAL DA CARNE

IMS - OPIC REGIONAL CONFERENCE

Informações: fone 11-3213.1314; www.cnpc.org.br/ims

MAIO

01 a 04/05/2007

Porto Seguro - BA

III CONGRESSO LATINOAMERICANO DE

HIGIENISTAS DE ALIMENTOS

IX CONGRESSO BRASILEIRO DE HIGIENISTAS DE

ALIMENTOS

II ENCONTRO NACIONAL DE CENTROS DE

CONTROLE DE ZOONOSES

Informações: www.cbmvha.com.br

02 a 04/05/2007

Fortaleza - CE

III FEIRA INTERNACIONAL DE ALIMENTAÇÃO -

TECNOALIMENTOS 2007

Informações: fones: 85-3469.9276 / 8802.8687;

tecnoalimentos@fortalnet.com.br;

www.feverton.com.br

16 a 18/05/2007

Ilha de Margarida - VENEZUELA

IX CONGRESSO LATINOAMERICANO DE

MICROBIOLOGIA E HIGIENE DE ALIMENTOS

IV CONGRESSO VENEZUELANO DE CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DE ALIMENTOS

Informações: http://www.colmic2007.org.ve

27 a 29/05/2007

Trieste - ITÁLIA

SIMPÓSIO INTERNACIONAL SOBRE ALGAS

TÓXICAS

Informações: Sociedade Italiana de Toxicologia,

fone: 39-02-2952.0311,

e-mail: sitox@segr.it;

website: www.sitox.org

27 a 30/05/2007

Lisboa - PORTUGAL

ALIMENTARIA LISBOA 2007

Informações: Conceito Congressos e Eventos,

11-8314.9750, 11-3831.4700

29 a 31/05/2007

Qingdao - CHINA

GLOBAL TRADE CONFERENCE ON

AQUACULTURE

Informações: http://www.infofish.org/Conferences/

GlobalTradeConference/about.html

31/05 a 02/06/2007

Miami Beach - FLORIDA, USA

FISPAL LATINO 2007

3ª. FEIRA DE ALIMENTOS E BEBIDAS PARA O

MERCADO HISPÂNICO.

Informações: www.fispal.com
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JUNHO

12 a 15/06/2007

Natal - RN

FENACAM 2007

Informações: www.fenacam.com.br

12 a 15/06/2007

São Paulo - SP

FISPAL TECNOLOGIA 2007

23a. FEIRA INTERNACIONAL PARA O

DESENVOLVIMENTO DAS INDÚSTRIAS DE

ALIMENTOS E BEBIDAS.

Informações: www.fispal.com

25 a 28/06/2007

São Paulo - SP

Fispal food service 2007

23a. FEIRA INTERNACIONAL DE PRODUTOS E

SERVIÇOS PARA ALIMENTAÇÃO FORA DO LAR.

Informações: www.fispal.com

JULHO

03 a 06/07/2007

Fortaleza - CE

III CONFERÊNCIA NACIONAL DE SEGURANÇA

ALIMENTAR

Informações: fones 61-3411.3349 / 2747;

www.presidencia.gov.br/consea

ascom@consea.planalto.gov.br

08 a 13/07/2007

Belém - PA

59a REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE BRASILEIRA

PARA O PROGRESSO DA CIÊNCIA.

Informações: www.sbpcnet.org.br/eventos/59ra.

09 a 12/07/2007

Curitiba - PR

GOURMET & CIA - 2007

Informações: targetsvendas@globo.com;

targetsfeiras@globo.com

23 a 29/07/2007

Queretaro - MÉXICO

CONGRESSO MUNDIAL DE OVINOS

Informações: www.cabraeovelha.com.br;

www.worldsheep.com

 AGOSTO

21 a 23/08/2007

São Paulo - SP

AQÜIPESCA - III FEIRA DE NEGÓCIOS DE

AQÜICULTURA E PESCA

Informações: aquipesca@dipemar.com.br

23 a 25/08/07

São Paulo - SP

IV CPNUTRI - CONGRESSO PAULISTA DE NUTRIÇÃO

Informações:  fone 11-3255.2187; fax 11-3255-4830

apanutri@apanutri.com.br; www.apanutri.com.br

29 a 31/08/2007

São Paulo - SP

IV CONGRESSO PAULISTA DE NUTRIÇÃO HUMANA

V CONGRESSO PAULISTA DE NUTRIÇÃO CLÍNICA

Informações: www.nutricaoclinica.com.br

SETEMBRO

18 a 20/09/2007

São Paulo - SP

SEAFOOD 2007 - Informações: www.vnu.com.br

25 a 28/09/2007

Dublin - IRLANDA

X CONGRESSO MUNDIAL SOBRE PESCADOS E

DERIVADOS

Informações: www.worldseafoodcongress07.com   ❖
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma de
artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, notí-
cias e informações de interesse para toda a área de alimentos, de-
vem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/PC (textos
em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; gráficos em
Winword até versão 2003, Power Point ou Excel 2003) ou Page
Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 12 (verificando para
que todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop
até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação da
Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus trabalhos
em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minúsculas), evitando
títulos e /ou intertítulos totalmente em letras maiúsculas. O tipo da
fonte pode ser Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

03. Do trabalho devem constar: o nome  completo do autor e co-au-
tores, nome completo das instituições às quais pertencem , seus
respectivos endereços, summary  e resumo. As referências biblio-
gráficas devem obedecer às normas técnicas da  ABNT-NBR-6023.

04. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis as
fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens digitalizadas
deverão ser enviadas mantendo a resolução dos arquivos em, no
mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi).

05. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua, n°,
cep, cidade, estado, país, fone, fax e e-mail), o qual será inserido no
espaço reservado à identificação dos autores e  será o canal oficial
para correspondência entre autores e leitores.

06. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo do
texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 laudas.

07. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-line,
ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

08. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração de
recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; caso
isto não ocorra, por favor, comunique-se com a redação atra-
vés do e-mail autores@higienealimentar.com.br

09. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados
(Win Zip ou WinRAR).

10. Será necessário que os colaboradores mantenham seus progra-
mas  anti-vírus atualizados.

11. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo Cor-
po Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao primeiro
autor declaração de aceite, via  e-mail.

12. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de che-
gada à Redação. Os autores serão comunicados sobre eventuais
sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores.

13. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, o
Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como con-
dição vital para manutenção econômica da publicação, que pelo
menos um dos autores dos trabalhos enviados seja assinante da
Revista.

14. Não serão recebidos trabalhos via fax.
15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à Re-

dação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS
COLABORADORES, PARA
REMESSA DE MATÉRIA

TÉCNICA.

EXPEDIENTE

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2006-2009)

Nota da Redação. Tendo em vista o interesse inusitado dos assinantes para participarem do Conselho
Editorial, resolveu-se estender o número de Conselheiros Efetivos para 30 membros, assim como o número

de Conselheiros Adjuntos para 45 membros, devendo-se ressaltar que ainda se encontram cadastrados perto
de 50 membros, que manterão funções had hoc. Esta situação, honrosa para todos, vem de encontro ao

objetivo mais nobre que sempre norteou a vida da revista, qual seja o de divulgar a produção científica da área
alimentar e, sobretudo, constituir-se num polo aglutinador capaz de, não somente, divulgar mas, também,

analisar criticamente a pesquisa produzida, tudo em prol da evolução tecnológica do segmento.

CONSELHEIROS TITULARES:

Alex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto Gonçalves (UFRGS/I.Ciênc.Tecnol.Alim., Porto
Alegre, RS)
Álvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol Serafini (Univ.Fed.Goiás, Goiânia, GO)
Ângela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares Cordonha (Univ.Fed.Rio Grande do Norte,
Natal, RN)
Aristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha Rudge (UNESP/Fac.Méd.Vet.Zootec., Botucatu, SP)
Carlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto F. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira (USP, Pirassununga, SP)
Cleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade Boari (UFLA, Lavras, MG)
Eliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de Carvalho (UFLA, Lavras, MG)
Elmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de Souza (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Eneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva Jr..... (Central Diagnósticos Laboratoriais, São
Paulo, SP)
Ernani PortoErnani PortoErnani PortoErnani PortoErnani Porto (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Evelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira Telleselleselleselleselles (USP/Fac.Med.Vet.Zootec., São Paulo, SP)
FerFerFerFerFernando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hoffmannfmannfmannfmannfmann (UNESP/Dep.Eng.Tecnol.Alimentos,
S.José Rio Preto,SP)
Glênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de Barros (Univ.Fed.Pernambuco, recife, PE)
Iacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos Santos (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Jacqueline TJacqueline TJacqueline TJacqueline TJacqueline Tanuranuranuranuranury Macry Macry Macry Macry Macruz Peruz Peruz Peruz Peruz Peresiesiesiesiesi (I.Adolfo Lutz, S.José do Rio
Preto, SP)
Jorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes Zapata (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
José Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam Santos (GMC/General Meat Control, São Pau-
lo, SP)
José Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira Pinto (UNESP, Botucatu, SP)
Luiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco Prata (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e Vet.,
Jaboticabal, SP)
Marise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues Pollonio (UNICAMP/Fac.Eng.Alim.,
Campinas, SP)
Massami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami Shimokomaki (Univ.Est.Londrina, PR)
Natal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de Camargo (Secretaria da Saúde do Paraná, Curi-
tiba, PR)
Nelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento Terererererrarararara (Univ.Federal de Santa Maria, RS)
Paulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda Pinto (Univ.Fed.Viçosa, MG)
PedrPedrPedrPedrPedro Eduaro Eduaro Eduaro Eduaro Eduardo de Felíciodo de Felíciodo de Felíciodo de Felíciodo de Felício (UNICAMP/FEA/Dep.Tecnol.Alimentos,
Campinas, SP)
Roberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do Valle (UFLA/Dep.Ciência Alimentos,
Lavras, MG)
Rogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de Campos (Universidade Complutense
de Madri, Espanha)
TTTTTeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silva (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin (FIOCRUZ/INCQS/DM, Rio de Janeiro, RJ)
Zander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto Miranda (UFF/Col.Bras.Hig.Alimentos, Niterói, RJ)

CONSELHEIROS ADJUNTOS:

Adenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro Nascimento (Univ.Fed.Maranhão, São Luís, MA)
Antonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano Schlodtmann (Dep.Insp.Mun.Alimentos, São
Paulo, SP)
Antonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de Casimiro (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
Carlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos Santos (FAO/Frig. Redenção, Rio de Ja-
neiro, RJ)
Carlos AlberCarlos AlberCarlos AlberCarlos AlberCarlos Alberto Zikanto Zikanto Zikanto Zikanto Zikan (MAPA/SIF, Santos, SP)
Carlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza Lucci (USP/UNISA, Dep. Nutrição, São Paulo, SP)
Carlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio Daudt (Univ.Fed.Santa Maria, RS)
Clícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe Leite (Univ.Fed.Bahia, Salvador, BA)
Consuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de Lima (Univ.Federal do Pará, Inst. Quí-
mica, Belém, PA)

Crispim HumberCrispim HumberCrispim HumberCrispim HumberCrispim Humberto G. Crto G. Crto G. Crto G. Crto G. Cruzuzuzuzuz (UNESP/Dep.Eng.Tec.Alim., S.José
Rio Preto, SP)
Dalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega Furtunato (Univ.Federal da Bahia,
Salvador, BA
Edleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas Pires (Univ.Fed.Pernambuco, Recife, PE)
Glícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria Torororororrrrrres Calazanases Calazanases Calazanases Calazanases Calazanas (Univ.Fed.Pernambuco, Reci-
fe, PE)
Henrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva Pardididididi (UFF, Niterói, RJ)
Homero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda Vieira (UFPR/Fac.Saúde Pública,
Curitiba, PR)
Irene PopperIrene PopperIrene PopperIrene PopperIrene Popper (Univ.Est.Londrina, PR)
Ivany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de Moraes (Pref.Mun.Sorocaba/UNISA, São
Paulo, SP)
João Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann Muniz (UNICAMP/Fac.Medicina, Cam-
pinas, SP)
José de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa Freitas (Fac.Ciênc.Agrárias do Pará, Be-
lém, PA)
Judith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina Hajdenwurcel (Esc.Fed.Quím./R&D Latin
América,Rio de Janeiro, RJ)
Lys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski Candido (Univ. Fed. do Paraná, Curitiba, PR)
Manuela GuerManuela GuerManuela GuerManuela GuerManuela Guerrarararara (Esc.Sup.Hotelaria e Turismo do Estoril,
Portugal)
Maria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel Nascimento (EMBRAPA, Rio de Janei-
ro, RJ)
Maria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima Garbelotti (I.Adolfo Lutz, São Paulo, SP)
Marina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da Silva (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Oswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi Jr..... (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e
Vet., Jaboticabal, SP)
Pedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. Germano (USP/Fac.Saúde Pública, São Paulo, SP)
Pedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho Neto (Univ.Fed.Rural de Per-
nambuco, Recife, PE)
Regine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.F. V. V. V. V. Vieiraieiraieiraieiraieira (UFCE/Lab.Ciência do Mar, Forta-
leza, CE)
Rejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza Alves (Min.Saúde/Sistema VETA,
Brasília, DF)
Renata TRenata TRenata TRenata TRenata Tieko Nassuieko Nassuieko Nassuieko Nassuieko Nassu (EMBRAPA Agroindústria Trop., Fortale-
za, CE)
Renato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de Freitas (Univ.Fed.Paraná, Curitiba, PR)
Roberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira Roça (UNESP/Fac.Ciências Agronômi-
cas, Botucatu, SP)
Robson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia Franco (Univ.Federal Fluminense/Escola de
Veterinária, Niterói, RJ)
Rubens TRubens TRubens TRubens TRubens Toshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukuda (Min.Agricultura/SIF, Barretos, SP)
Sérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges Mano (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Sérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube Bogado (MAPA/Acad.Bras.Med.Vet., Rio de
Janeiro, RJ)
Shirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello P. Abrantes. Abrantes. Abrantes. Abrantes. Abrantes (FIOCRUZ/Lab.Cont.Aliment.,
Rio de Janeiro, RJ)
Simplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de Lima (Min.Agricultura/SIF, Fortaleza, CE)
Suely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de Sousa (Pref.Mun.S.Paulo/Vigilância Sa-
nitária, SP)
Tânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro Stamford (Univ.Fed.Pernambuco,
Recife, PE)
Urgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida Lima (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Vera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de Barros (MAPA/SFA, São Paulo, SP)
Victor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus Marin (Instituto Oswaldo Cruz/DM/INCQS,
Rio de Janeiro, RJ)
Zelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de Faro (UFPE/Dep.Nutrição, Jaboatão dos
Guararapes, PE)
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plantio do milho genetica-
mente modificado (GM) na
Europa tem demonstrado

que a coexistência com as variedades
convencionais é possível, desde que va-
lorizado o conhecimento científico e res-
peitadas as boas regras de manejo agrí-
cola. O resultado de tal prática é que,
quando conduzidas por pessoas neu-
tras, com expertise tecnológica e vivên-
cia nas atividades agronômicas, as in-
formações do campo tornam-se fonte
precisa e segura para políticos, associ-
ações ecológicas e toda sociedade, de
maneira objetiva e transparente.

 Na França, por exemplo, os agri-
cultores têm força e credibilidade por-
que trabalham para o meio ambiente -
afinal, eles precisam do meio ambiente
para sobreviver - e são encarados como
consumidores conscientes, uma vez
que também consomem os alimentos
que produzem. É um princípio básico.
Nesse sentido, por ter conhecimento
dos fatos, é do agricultor a decisão de
semear o milho GM.

Os produtores rurais franceses não
ficaram alheios aos debates em torno
da biotecnologia e uniram-se para bus-
car, por caminhos independentes de
política ou ideologia, as respostas mais
adequadas às suas atividades. Foi as-
sim que, em 2005, a Associação dos Pro-
dutores de Milho e Sorgo da França
desenvolveu o Programa de Acompa-
nhamento de Culturas em Biotecnolo-
gia (PACB), com apoio de organizações
como o Instituto  Nacional  de  Pesqui-
sas  Agronômicas  (INRA),  a Federa-
ção  Nacional  dos  Produtores  de  Se-
mentes  de  Milho  e  de  Sorgo  (FNPS-
MS),  o Sindicato  das  Empresas  Fran-
cesas  de  Sementes  de  Milho  (Sepro-
ma) e o Instituto do Vegetal Arvalis.

O PACB realiza um monitoramen-
to que avalia os parâmetros estabeleci-
dos para coexistência de milho Bt - cujo
plantio permaneceu interrompido pela

MILHO GENETICAMENTE MODIFICADO:
EXPERIÊNCIA POSITIVA NA EUROPA.

Claude Menara

Agricultor francês, membro do
Programa de Acompanhamento
de Culturas em Biotecnologia

(PACB), desenvolvido pela
Associação dos Produtores de

Milho e Sorgo da França.

moratória aplicada de 1999 a 2003 - e
variedades convencionais. Após três
anos de estudos, comprovamos que a
coexistência é possível entre diferentes
tipos de milho (verde, grão, semente,
transgênico e orgânico), pois a zona
tampão de 10 metros de distância já
permite diminuir para apenas 0,3% a
0,4% a presença não intencional, ou
seja, abaixo do limite mínimo exigido
pela União Européia, de 0,9%.

Além da questão da coexistência, o
programa avalia informações científi-
cas e operacionais que garantem a ras-
treabilidade das culturas, desde o cam-
po e o armazenamento até a fabricação
de ração animal. O projeto também ana-
lisa os benefícios do milho Bt com rela-
ção à resistência a pragas. Todos os
dados são apresentados constante-
mente para os ministérios de Meio
Ambiente, Agricultura e Ciência e Tec-
nologia.

O país europeu que mais cultiva
transgênicos é a Espanha. Não por
acaso: o nordeste espanhol, grande
produtor de milho, é também uma das
regiões mais áridas da Europa meri-
dional, onde as plantações são fre-
qüentemente afetadas pela Lagarta
Européia (Ostrinia nubialis). Lavou-
ras de colegas agricultores espanhóis,
que ali adotaram o milho Bt há seis
anos, comprovam que o rendimento
bruto da variedade resistente a inse-
tos é maior que o da planta conven-
cional. A versão transgênica rende

R$ 1.980,00/ha, enquanto a outra ga-
rante apenas R$ 1.160,00/ha.

A diferença entre as duas opções é
conseqüência direta da redução dos
custos de produção e da melhor quali-
dade dos grãos, que, por resistirem às
pragas, impedem a formação de mico-
toxinas. Vale destacar que as áreas de
refúgio com 15 metros de distância
mostraram-se suficientes para garantir
a coexistência das variedades conven-
cionais, campos de produção de semen-
tes e variedades GM tanto na França
quanto na Espanha. Além das vanta-
gens econômicas, melhorou considera-
velmente a qualidade de vida dos pró-
prios agricultores, pois eles ficam me-
nos tempo nas lavouras realizando
aplicações de agentes químicos - fator
de suma importância socioambiental.
Atualmente, os fabricantes de ração e
óleo preferem da Espanha preferem
comprar os grãos GM pela alta quali-
dade, uniformidade e isenção das mi-
cotoxinas.

Segundo  o  Serviço  Internacional
para  Aquisições  de  Aplicações  em
Agrobiotecnologia  (ISAAA),  seis paí-
ses da União Européia cultivaram o
milho Bt em 2006. A Espanha plantou
60 mil hectares. França, República Che-
ca, Portugal, Alemanha e Eslováquia,
juntos, alcançaram aproximadamente
8,5 mil hectares. No último mês de feve-
reiro, conversei sobre estes números e
tendências com dezenas de colegas agri-
cultores brasileiros durante o Show
Rural, evento realizado em Cascavel
(PR), que se mostraram bastante inte-
ressados e desejosos de adotar as vari-
edades de milho Bt. Temos todos a mes-
ma convicção de que a biotecnologia se
apresenta como o caminho mais segu-
ro e eficiente para agricultura no mun-
do inteiro.

(Mais informações: Augusto Moraes, 11-
3017.5316; augusto.santos@edelman.com)

O

COMENTÁRIOS



Higiene Alimentar — Vol. 21 — nº 149 17 março – 2007

ARTIGOS

RESUMO

O ácido ocadáico (AO) é uma
importante toxina, produzida por
dinoflagelados, capaz de causar no
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homem o envenenamento diarréico
por moluscos conhecido como Diar-
rhetic Shellfish Poisoning (DSP). Em-
bora o ácido ocadáico não seja con-
siderado uma toxina fatal, esta

ficotoxina está envolvida na inibi-
ção de certas proteínas e no apare-
cimento de neoplasias, que o torna
uma toxina perigosa. Desta forma,
considerando o risco do consumo de
moluscos bivalves e a escassez de
pesquisas para sua detecção e quan-
tificação no Estado de Pernambuco,
foram analisados extratos prepara-
dos a partir do hepatopâncreas de
ostras (Crassostrea rhizophorae) co-
letadas no Canal de Santa Cruz lo-
calizado no Município de Itapissu-
ma - PE, em quatro pontos distin-
tos. O ácido ocadáico foi analisado
através da Cromatografia Líquida
de Alta Eficiência com Detecção Flu-
orimétrica. Foram analisadas 20
amostras de extratos de hepatopân-
creas, tendo sido detectada a pre-
sença da toxina em todos os locais
de coleta. A concentração da toxina
variou de 6,15 a 24,31ngAO.g-1 de
hepatopâncreas. Embora as concen-
trações do AO encontradas tenham
sido baixas, estando as ostras aptas
ao consumo humano segundo limi-
tes adotados (2000ng AO.g-1 hepa-
topâncreas de moluscos) por vários
países, há uma tendência internaci-
onal de exigir a total ausência de
toxinas diarréicas devido ao seu
potencial efeito carcinogênico para
consumidores regulares de molus-
cos. A presença inédita do AO no
Canal de Santa Cruz é um alerta às
autoridades sanitárias para que
mais pesquisas sejam realizadas na
região e em outras localidades do
Estado.

Palavras-chave: ácido ocadáico, molus-
cos, Crassostrea rhizophorae, Cromatogra-
fia Líquida de Alta Eficiência.

SUMMARY

The okadaic acid (AO) is an impor-
tant toxin produced by dinoflagelattes,
which can cause diarrhetic poisoning on
the human by mollusks, named Diarrhet-
ic Shellfish Poisoning (DSP). Although
okadaic acid is not considered a fatal tox-
in, it is involved in the inhibition of cer-
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tain proteins and the appearance of neo-
plasias (tumours), which make it a dan-
gerous toxin. For this reason, consider-
ing the risk of consumption of bivalve
mollusks and the lack of research on this
toxin's detection and quantification in
the State of Pernambuco, prepared ex-
tracts from oyster hepatopancreas
(Crassostrea rhizophorae) were collected
in the Santa Cruz Canal, found in the
municipality of Itapissuma - PE, in four
different collection points. The okadaic
acid was analysed using a High Efficien-
cy Liquid Cromatograph  with Florimet-
ric Detection. Twenty samples of pan-
creas extracts were analyzed, and the pres-
ence of the toxin was detected in all
points.  The concentration of the toxin
varied from 6.15 to 24.31ngAO.g-1 of
pancreas.  While the concentrations of
ficotoxin okadaic acid found were low,
being the oysters therefore permitted for
human consumption according to the set
limits adopted (2000ng AO.g-1 mollusk
pancreas) by many countries, there is an
international tendency to demand the
complete absence of diarrhetic toxins due
to their carcinogenic potential for regu-
lar consumers of mollusks.  The first-time
detection of okadaic acid in the Santa
Cruz Canal is a warning for sanitation
authorities indicating that more research
should be carried out in that region and
in other locations in the State.

Keywords: okadaic acid, mo-
llusks, Crassostrea rhizophorae,
High Efficiency Liquid Cromato-
graph.

INTRODUÇÃO

ácido ocadáico (AO) é
um poliéster de ácido
graxo com uma fórmula

molecular de C44H68O13. Foi ori-
ginalmente obtido de dois tipos de
esponjas: Halichondria okadai, uma
esponja negra encontrada ao longo
da costa do Pacífico no Japão e Hali-
chondria melanodocia, uma esponja Ca-
ribenha (Tachibana et al., 1981; Mu-

rakami et al., 1982; Murata et al.,
1982). Entretanto, subseqüentes es-
tudos demonstraram que o AO é
produzido por dinoflagelados dos
gêneros Dinophysis e Prorocentrum,
sendo a principal toxina causadora
da Diarrhetic Shellfish Poisoning
(DSP), que ocorre após a ingestão
de moluscos bivalves contaminados
pela toxina (Lee et al., 1989). Isto se
deve aos mecanismos de bombea-
mento e filtração que os moluscos
possuem, acumulando em seu hepa-
topâncreas os organismos planctô-
nicos presentes na água e suas toxi-
nas, que o consumidor ingere ao se
alimentar (Matias, 1999).

A DSP foi primeiramente iden-
tificada no Japão em 1976 (Yasumo-
to et al., 1978), desde então tem sido
reportada pela literatura especializa-
da em vários países (Van Egmond
et al., 1993; Hallegraeff et al., 1995).
No Brasil, até o momento, o AO só
foi detectado em Santa Catarina
(Proença et al., 1998) e Rio de Janei-
ro (Oliveira et al., 2003).

No envenenamento diarréico,
os pacientes intoxicados apresentam
normalmente diarréias, náuseas,
vômitos e, em alguns casos, dores
abdominais. Os doentes podem fi-
car profundamente debilitados por
vários dias seguidos (Yasumoto e
Murata, 1993), aparecendo os sinto-
mas, normalmente entre 30 minutos
e 12 horas após a ingestão, raramen-
te excedendo esse período. Os sin-
tomas podem persistir por aproxi-
madamente três dias (Van Egmond
et al., 1993).

Embora não existam registros de
fatalidades, sabe-se que o ácido oca-
dáico é um potente promotor de
neoplasias (Fujiki et al., 1989). Ma-
tias e Creppy (1996) salientam que,
o AO induz À lipoperoxidação, rea-
ção que causa danos oxidativos e to-
xicidade, podendo assim ser consi-
derada carcinogênica. Seus efeitos
sobre o aparelho digestivo, incluin-
do a indução de tumores intestinais,
têm sido estudados amplamente em
várias regiões do mundo (Ito e Te-

rão, 1994; Fiorentini et al., 1996; Tri-
puraneni et al., 1997).

Desta forma, considerando o
risco do consumo de moluscos bi-
valves contaminados com o ácido
ocadáico e a escassez de pesquisas
para sua detecção e quantificação no
Estado de Pernambuco, avaliou-se
a presença dessa ficotoxina em os-
tras coletadas no Canal de Santa
Cruz, do Município de Itapissuma -
PE, através da Cromatografia Líqui-
da de Alta Eficiência com Detecção
Fluorimétrica (CLAE-DF).

MATERIAL E MÉTODOS

As ostras foram extraídas por
catadores/vendedores em áreas
naturais do Canal de Santa Cruz,
localizado no Município de Itapis-
suma, Pernambuco. Este estuário é
uma das principais fontes de Cras-
sostrea rhizophorae, que abastece o
comércio no Grande Recife.

Extratos foram preparados a
partir da glândula digestiva (hepa-
topâncreas) das ostras coletadas
durante o período de estiagem (ja-
neiro/2004), em quatro pontos ao
longo do Canal:

▲ Ponto 1 (P1) - situado próximo
aos rios Botafogo e Congo, ao
norte do Canal;

▲ Ponto 2 (P2) - localizado na en-
trada das águas marinhas, ao
norte do Canal;

▲ Ponto 3 (P3) - próximo à ponte
que liga o Município de Itapis-
suma à Ilha de Itamaracá;

▲ Ponto 4 (P4) - situado na entra-
da das águas marinhas, ao sul
do Canal, recebe também in-
fluência do rio Igarassú.
Para a extração e derivação do

AO, e sua posterior detecção pelo
sistema CLAE, foi utilizada a meto-
dologia indicada no Kit de Detec-
ção do Ácido ocadáico - OAK-1, Sig-
ma Cell Culture (1993) com modifi-
cações de Silva et al.(2001).

O processo de isolamento da
toxina AO foi iniciado com a coleta

O
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e limpeza das ostras e a secção de
suas glândulas digestivas, onde 1g
de hepatopâncreas foi macerado e
homogeneizado duas vezes com
solução aquosa de metanol a 80%
em banho ultra-sônico (BUS). Na
primeira vez, adicionou-se 0,1 mL
de metanol, tendo permanecido por
cinco minutos no banho. Na segun-
da vez, adicionou-se 3,9 mL da mes-
ma solução e os tubos ficaram dez
minutos no BUS. Em seguida, os
tubos foram levados para centrífu-
ga a 2000 rpm/15 minutos. O sobre-
nadante foi transferido para outro
tubo e submetido duas vezes à re-
moção de lipídeos, com 2,5 mL de
éter de petróleo através de agita-
ção e inversão por um minuto. De-
pois de separada as fases, o éter de
petróleo foi descartado e seguiu-se
a extração do AO com a adição de 4
mL de clorofórmio e 1 mL de água
Mille-Q, agitando por inversão os
tubos por mais um minuto. Após a
decantação, a camada inferior foi
transferida para outro tubo e esta
fase foi repetida novamente. A ca-
mada inferior foi transferida para
outro tubo e o clorofórmio foi seco
(evaporado) totalmente, mediante a
utilização de nitrogênio líquido
(N2). O resíduo foi dissolvido em

0,5 mL de acetonitrila (ACN), cons-
tituindo o extrato final.

O extrato final foi derivado com
0,5 mL de 1-bromoacetilpireno
(BAP) e 0,015mL (15�L) de trietila-
mina (solução a 30% em ACN). Em
seguida, colocou-se em BUS por dez
minutos. A mistura foi aquecida a
75ºC+10C por 20 minutos, e a solu-
ção de reação foi evaporada e seca
sob N2 e o resíduo foi dissolvido
com 0,25 mL de ACN. Em seguida,
injetou-se a solução derivada no sis-
tema CLAE-DF para detecção e
quantificação da toxina AO. Desta
mesma maneira, derivou-se, no dia
da análise, a solução do sal potássi-
co do ácido ocadáico, substituindo
a solução do extrato por 0,5 ml do
ácido ocadáico e complementando
com o mesmo procedimento, obten-
do-se então o pirenacilester do áci-
do ocadáico (solução padrão).

A análise química da toxina AO
foi realizada seguida da determina-
ção fluorimétrica dos éteres deriva-
dos depois de separados pela CLAE.
Usou-se o cromatógrafo (Waters
Associates, Inc. Miliford, M.A -
USA) equipado com bomba Waters
(modelo 510), injetor Reodyne com
loop para 20�L e detector de fluo-
rescência Waters (modelo 420) com

excitação 333nm e emissão 440nm.
Os dados foram registrados pelo
integrador Waters Data Module
(modelo 740). Uma alíquota de 20�l
da amostra derivada foi injetada no
sistema CLAE-DF e separada à
temperatura ambiente em uma co-
luna C18- Microsorb-MVTM10�
(Varian-USA), utilizando-se uma
fase móvel (ACN e água Milli-Q-
CH3CNH20 85:15, v/v) em um flu-
xo de 1mL/minuto por 25 minutos.
O tempo de retenção do AO foi de-
terminado usando solução padrão
(sal potássico do AO) derivada.

A concentração de AO nos ex-
tratos analisados foi determinada a
partir de comparação dos tempos de
retenção e áreas dos picos obtidos
em relação ao padrão da toxina (mé-
dia de cinco repetições).

RESSULTADOS E DISCUSSÃO

A ficotoxina, ácido ocadáico, foi
detectada em baixas concentrações
nas ostras analisadas nos quatro
pontos amostrados do canal de San-
ta Cruz, Itapissuma -PE, conforme
observa-se na Tabela 1.

As concentrações médias encon-
tradas para cada ponto amostral (P1,
P2, P3 e P4) foram, respectivamen-

Tabela 1 -  Concentração da ficotoxina ácido ocadáico detectada em amostras de ostras coletadas no Canal de Santa
Cruz - Itapissuma (PE), em Sistema CLAE-DF.

Abreviaturas: O - ostra, PP - parcela perdida. Identificação das amostras: 21 a 25 coletadas no ponto 1; 26 a 30, no ponto 2; 31 a 35,
no ponto 3; 36 a 40 no ponto 4 do canal de Santa Cruz (PE).  Réplicas: a e b.
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para consumidores regulares de
moluscos bivalves.

Esta mesma tendência a baixas
concentrações de AO em moluscos
bivalves, na ordem de poucos na-
nogramas de toxina por grama de
hepatopâncreas de molusco, tam-
bém tem sido verificada por alguns
autores no Litoral do Rio de Janei-
ro em mexilhões Perna perna; como
Oliveira et al. (2003) detectaram nas
praias de Sepetiba e Mangaratiba
concentrações médias de 28,32ng e
17,49ng AO. g-1. HP de moluscos,
respectivamente.

Pouco depois, Ferreira (2004)
detectou nas ilhas Guaíba e Madei-
ra, localizadas na baía de Sepetiba,
concentrações médias de 6,37ng e
14,83ng AO.g-1 HP de moluscos,
respectivamente, durante a prima-
vera de 2003 e de 24ng e 23,07ng
AO.g-1HP, respectivamente, no ve-
rão de  2004. Na época, Dinophysis
spp. foi identificado como o possí-
vel produtor da toxina durante um
evento tóxico. Logo em seguida,
Lourenço (2004) encontrou evidên-
cias de depuração natural da ficoto-
xina AO na região, tendo detectado
a presença do Dinophysis spp. ape-
nas em amostras de rede e a toxina
AO em uma única amostra (2,65ng
de AO.g-1HP de moluscos).

Ao contrário do que se tem ob-
servado no Rio de Janeiro e no pre-
sente trabalho, no litoral de Santa
Catarina a toxina tem sido detecta-
da em elevadas concentrações em
mexilhões de cultivo na Armação do
Itapocoroy, no município de Penha.
Proença et al. (1998), detectaram
concentração de 7420ng de AO.g-
1HP de moluscos, valor acima do
permitido internacionalmente
para consumo de moluscos. Sch-
mitt e Proença (2001), também en-
contraram concentração elevada
(1100ngAO.g-1 de HP de moluscos),
próxima ao limite permitido inter-
nacionalmente para consumo.

A presença do AO em moluscos
bivalves é preocupante, mesmo em
baixas concentrações pois, segundo

Figura 1 - Cromatograma da amostra
Ostra 24, obtido em sistema CLAE-DF

com utilização de fase móvel 85:15
(acetonitrila: água ultra pura). Tempo de
retenção 20,305 min. e área de 159144.
Concentração da toxina: 8,76ngAO.g-1

hepatopâncreas de moluscos.

Figura 2 - Cromatograma da amostra
Ostra 26, obtido em sistema CLAE-DF

com utilização de fase móvel 85:15
(acetonitrila: água ultra pura). Tempo de
retenção 20,318 min. e área de 219007.
Concentração da toxina: 18,12ngAO.g-1

hepatopâncreas de moluscos.

Figura 3 - Cromatograma da amostra
Ostra 33, obtido em sistema CLAE-DF

com utilização de fase móvel 85:15
(acetonitrila: água ultra pura). Tempo de
retenção 20,338 min. e área de 118164.
Concentração da toxina: 9,77ngAO.g-1

hepatopâncreas de moluscos.

Figura 4 - Cromatograma da amostra
Ostra 37, obtido em sistema CLAE-DF

com utilização de fase móvel 85:15
(acetonitrila: água ultra pura). Tempo de
retenção 20,535 min. e área de 175488.
Concentração da toxina: 14,52ngAO.g-1

hepatopâncreas de moluscos.

te, 10,25ng, 16,94ng, 14,33ng e
12,84ng AO.g-1 hepatopâncreas de
moluscos. Dessa maneira, as ostras
estariam aptas ao consumo humano
segundo limites adotados (2000ng
AO.g-1 hepatopâncreas de molus-
cos) por vários países, como Japão e
Canadá (Lagos, 2002). As figuras 1,

2, 3 e 4 apresentam os cromatogra-
mas típicos de detecção do AO nas
amostras analisadas.

No entanto, há uma tendência
internacional de exigir a total ausên-
cia do ácido ocadáico, como de ou-
tras toxinas diarréicas, devido ao
seu potencial efeito carcinogênico
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Sueoka e Fujiki (1997), consumido-
res regulares de moluscos, contami-
nados com concentrações de toxinas
diarréicas abaixo do limite necessá-
rio ao desencadeamento dos sinto-
mas clássicos, encontram-se expos-
tos ao efeito crônico destas toxinas
(ação carcinogênica).

 Desta forma, os catadores de
moluscos bivalves são o grupo po-
pulacional com maior risco de apre-
sentar tumores, visto que, utilizam
regularmente os produtos coletados
em sua alimentação.

CONCLUSÃO

O ácido ocadáico foi detectado
pela primeira vez no litoral do Es-
tado de Pernambuco, mais precisa-
mente no Canal de Santa Cruz-Itapis-
suma, como contaminante natural de
ostras Crassostrea rhizophorae, e em-
bora tenham sido encontradas bai-
xas concentrações da toxina nos qua-
tro pontos de coleta ao longo do
Canal, estando as ostras próprias
para consumo, de acordo com o li-
mite recomendado internacional-
mente, o risco do consumo de tais
iguarias continua, mesmo em baixas
concentrações, devido ao seu poten-
cial efeito carcinogênico para consu-
midores regulares desses produtos.
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RESUMO

O Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar visa fornecer
uma alimentação nutricionalmen-
te adequada às crianças, com o
objetivo de diminuir os índices de
evasão e repetência, proporcionan-
do, assim, um melhor rendimento
escolar. O programa deve ser ba-
seado nas necessidades nutricio-
nais indicadas pela Organização
Mundial de Saúde (OMS), de acor-
do com a idade de cada criança.
Este programa é bem aceito por
diretores, professores, alunos e
pais, pois ele obtém um excelente
resultado, abrangendo assim a
nutrição da família em um contex-
to geral. A merenda escolar tem
chamado a atenção de todos os
segmentos da sociedade, tanto
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pela sua importância quanto pela
abrangência social; também tem
contribuído para a melhoria das
condições nutricionais, além de ser
um importante fator de desenvol-
vimento econômico local, dimi-
nuindo deficiências nutricionais e
melhorando significativamente o
desempenho escolar,  favorecendo
um crescimento e desenvolvimen-
to adequados de crianças em ida-
de pré-escolar e escolar.

Palavras-chave: alimentação escolar;
merenda; PNAE; necessidades nutri-
cionais

SUMMARY

The National  School Meal Program
views to supply a correct feeding to chil-
dren,  with the objective of decreasing

the rate or repetition and truancy, pro-
viding a better school performance. The
Program must be based on  the nutri-
tional needs indicated by OMS, accord-
ing to children age. This Program is well
accepted by directors, teachers, students
and parents because it has obtained an
excellent result, covering in this way, the
family nutrition in a general context.
The school lunch has provided the reduc-
tion of possible nutrition deficiency and
a significant improvement of the school
perfomance, so children in school and pre-
school age will have an appropriate
growth and development.

Key-words: School children; Scho-
ol meal; School Meal Program;
nutrition requirements

INTRODUÇÃO

alimentação correta
desde o início da vida
é fundamental para se

obter uma boa saúde, para o cresci-
mento saudável e para o desenvol-
vimento da criança. A alimentação
do pré-escolar e do escolar tem ca-
racterísticas de assistência nutricio-
nal, desde que se ofereça alimentos
adequados em quantidade e quali-
dade para satisfazer as necessida-
des nutricionais destes grupos.

A merenda escolar tem chama-
do a atenção de todos os segmen-
tos da sociedade, tanto pela sua im-
portância quanto pela abrangência
social; também tem contribuído para
a melhoria das condições nutricio-
nais, além de ser um importante fa-
tor de desenvolvimento econômico
local.

Entre a alimentação adequada e
a sua aceitação e o entendimento de
que esta é a melhor opção, há uma
grande distância, que deve ser di-
minuída pela educação nutricional.
É indispensável repensar a política
da alimentação escolar no país, já
que, crianças e adolescentes passam
boa parte de sua vida dentro da es-
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mentar e a melhoria das condições
nutricionais das crianças, dimi-
nuindo os índices de evasão e re-
petência, proporcionando, assim,
um melhor rendimento escolar.
Além disso, também foram pro-
postos melhoria dos hábitos ali-
mentares, da capacidade de apren-
dizagem e redução do absenteís-
mo (CALIL & AGUIAR, 1999).

Nesse programa também cons-
tava a busca da regularidade do
fornecimento da merenda, melho-
ria da qualidade das refeições, di-
versificação da oferta de alimen-
tos, incentivo à economia local e
regional, diminuição dos custos
operacionais e estímulo a partici-
pação da comunidade local nas
execuções e controle do Programa.
Com esses objetivos foi promulga-
da a lei federal 8913/94, a qual re-
gulamentou a descentralização do
PNAE e normalizou o repasse dos
recursos do programa para esta-
dos e municípios (PIPITONE et al.,
2003).

O programa deve ser baseado
nas necessidades nutricionais indi-
cadas pela Organização Mundial
da Saúde (OMS) e pelo Departa-
mento de Suprimento Escolar
(DSE) da Secretaria do Estado da
Educação, assim como pelo Fundo
Nacional de Desenvolvimento da
Educação (FNDE), estando ade-
quada a idade do aluno, as ativi-
dades desenvolvidas e o tempo de
permanência deste na unidade
(CALIL; AGUIAR, 1999; MARIET-
TO, 2002).

FUNCIONALIDADES DAS MERENDEIRAS

As merendeiras devem ser re-
conhecidas profissionalmente, pois
têm o prazer e o orgulho de de-
sempenhar sua tarefa de cozi-
nhar, além da consciência da im-
portância biológica, psíquica e so-
cial de seu trabalho, mantendo
também uma relação afetuosa com
as crianças (MARTINS, 1997). Se-
gundo NUNES (2000), este aspec-

to é relevante para o desempenho
destas trabalhadoras na educação
das crianças na escola, que não se
limita simplesmente à preparação
de alimentos e à higienização dos
espaços. É importante também que
o local onde sejam servidas essas
merendas seja verificado diaria-
mente, este deve ter condições hi-
giênico-sanitárias adequadas para
uma boa alimentação, tais como:
telas nas janelas para impedir a
entrada de insetos, toalhas de pa-
pel e sabonetes líquidos para que
o pré-escolar e o escolar possam
fazer suas refeições com seguran-
ça e higiene (DIAZ et al., 1998).

Segundo CAMPOS et al.,
(2003), a vigilância sanitária deve
estar mais presente nos locais onde
a merenda escolar é oferecida,
para que haja uma melhor análise
dos pontos críticos de controle,
evitando assim, contaminações ali-
mentares. É de extrema importân-
cia um adequado treinamento às
merendeiras, para assegurar a
qualidade higiênico-santária dos
alimentos.

Em recentes estudos realiza-
dos em Boston, foi verificado que
as merendeiras possuem um papel
de destaque na alimentação das
crianças em idade pré-escolar, pois
elas têm maior convivência e con-
tato com as crianças. Deve ser res-
saltado que  a capacitação ofereci-
da às merendeiras é de extrema
eficácia, diferentemente da reali-
dade brasileira (SCHIAINKER et
al., 2005).

VALOR NUTRICIONAL

No programa de merenda esco-
lar devem ser desenvolvidas ativi-
dades de educação alimentar e nu-
tricional com os alunos, professores
e funcionários, a fim de promover
saúde e interação nesse ambiente
(VIANNA TERESO, 2000).

Segundo COSTA et al., (2001),
considerar todas as atividades es-
colares como educativas favorece-

cola e nela realizam pelo menos uma
refeição ao dia. Vale ressaltar que,
essa refeição deve conter todos os
nutrientes num percentual que su-
pra a necessidade da criança du-
rante o período que permaneça na
escola.

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
(PNAE)

De acordo com CALIL &
AGUIAR (1999), o Programa de Ali-
mentação Escolar teve início com
propósitos assistenciais, deixando o
serviço de alimentação escolar sob
a condução de leigos, como hoje ain-
da acontece em muitos municípios,
tendo as orientações do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Edu-
cação e das Secretarias Estaduais de
Educação como base para a admi-
nistração da alimentação do aluno
na escola. Para a descentralização
do programa, houve a transferên-
cia das funções da esfera federal para
a estadual e, principalmente, para a
municipal, passando a ser de respon-
sabilidade dos administradores a
aquisição de alimentos, elaboração
de cardápios, contratação de recur-
sos humanos e a instalação de infra-
estrutura física, equipamentos e ou-
tros utensílios para que o programa
pudesse ser implementado nas uni-
dades de ensino (OMETO et al.,
2003).

Surgiu, então o Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar (PNAE),
pela Comissão Nacional de Alimen-
tos (CNAE), incentivado pela Cam-
panha Nacional de Merenda Esco-
lar (CME) em 1995. A partir de 1983,
ficou sob a responsabilidade da Fun-
dação de Assistência ao Estudante
(FAE), hoje Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação, vincu-
lado ao Ministério da Educação (CA-
LIL & AGUIAR, 1999).

OBJETIVOS DO PROGRAMA

Os objetivos iniciais do
PNAE eram a suplementação ali-
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ria a integração de todos os fun-
cionários, alunos e familiares que
atuam nesse ambiente, incluindo
merendeiras e nutricionistas. Pro-
mover oportunidades para discu-
tir as condições de saúde no local
de trabalho contribuiria para a
produção de conhecimentos e
para o desenvolvimento de práti-
cas educativas contínuas, essencial
nestes tempos de rápidas transfor-
mações.

As necessidades de energia de
uma criança são determinadas pelo
metabolismo basal, taxa de cresci-
mento e atividade. A mensuração
do crescimento é reconhecida
como uma das melhores maneiras
para avaliar o estado nutricional
da criança, pela influência decisi-
va que o estado nutricional exerce
sobre os riscos de morbidade, cres-
cimento e desenvolvimento infan-
til (SILVA & STURION, 1998). A
energia da dieta deve ser suficien-
te para assegurar o crescimento e
evitar que a proteína de reserva
seja usada para energia, sem ser
tão excessiva que resulte na obesi-
dade (MAHAN; ESCOTT-STUMP,
2002). Estudos recentes mostraram
que a merenda escolar supre apro-
ximadamente 30% da recomenda-
ção de energia diária total (SILVA,
1995;ARAYA et al., 2000).

O Programa de Alimentação
Escolar aplicado em outros países
visa também a prevenção da ane-
mia, dos estoques baixos de ferri-
tina e depleção de ferro através de
uma permanente educação e mo-
nitoração nutricional. No Iran foi
feito um estudo piloto onde, na
merenda, foram incluídos sucos e
frutas ricas em vitamina C, para o
aumento da ferritina sérica com-
batendo a anemia (KHOSHNEVI-
SAN et al., 2004).

A criança em idade pré-escolar e
escolar tem necessidade maior de
ferro e cálcio, pois estes são res-
ponsáveis, respectivamente, pela
formação do sangue e pelo cresci-
mento e desenvolvimento dos os-

sos e músculos (CHOURAQUI,
2004).

A Sociedade Dietética Ameri-
cana e a Associação Americana de
Serviço Dietético Escolar sugerem
que seja fornecido às crianças em
idade pré-escolar e escolar uma
alimentação adequada, já que a
obesidade infantil neste país tem
grandes proporções e está atribuí-
da à inatividade física e a dieta
incorreta (BRIGGS & SAFAII,
2003).

A gordura na criança pode ser
muito prejudicial, ela pode acarre-
tar futuramente problemas cardio-
vasculares. A alimentação deve ser
cuidada desde o início da vida in-
fantil.  Em um estudo realizado em
Boston, os pesquisadores diminu-
íram as gorduras saturadas da
merenda escolar, tendo assim re-
sultados finais satisfatórios, tan-
to na diminuição da gordura como
nas calorias totais (OSGANIAN et
al., 2003). Por isso, uma alimenta-
ção equilibrada é essencial não só
para a idade infantil, mas sim para
toda a vida (ZIVE et al., 2002).

A diversidade de alimentos no
cardápio da merenda escolar irá
proporcionar a quantidade neces-
sária de macro e micro nutrientes
essenciais neste momento biológi-
co (BERTONE et al., 2003). O cres-
cimento e o desenvolvimento do
pré-escolar e do escolar é um pro-
cesso dinâmico, por isso é impor-
tante uma alimentação balanceada,
contendo todas as vitaminas e sais
minerais adequados (DINI, 1999),
porém, é de extrema importância
o acompanhamento das merendas
para melhorar a boa nutrição des-
ses grupos (CONWAY et al., 2003).

 As deficiências dos micronu-
trientes estão relacionadas à baixa
ingestão, poder econômico e de-
créscimo da altura e do peso das
crianças (YIN et al., 2002). Nestes
casos, a intervenção nutricional é
de extrema importância, principal-
mente na primeira infância, onde
o crescimento e o desenvolvimen-

to necessitam destes nutrientes
(ZIVE et al., 2002).

PAPEL SÓCIO-EDUCATIVO

A merenda escolar serve para
um propósito duplo, na provisão
direta de gêneros alimentícios e na
oportunidade de uma base práti-
ca para uma educação perfeita. O
efeito da educação nutricional atin-
ge além da criança, as famílias e
toda a comunidade envolvida
(GOUVEIA, 1999).

O programa de merenda esco-
lar também é bem aceito por dire-
tores, professores, alunos e pais de
alunos, pois os coordenadores do
Programa vêm trabalhando no
sentido de atender, nutricional-
mente, parcela das necessidades
dos alunos e a incorporar bons
hábitos alimentares (SILVA; PIPI-
TONE; PENALTI, 1995).

A educação nutricional das
crianças deve envolver as famíli-
as, professores e os profissionais
da saúde, para que tenha um bom
resultado, abrangendo assim, a nu-
trição da família em um contexto
geral (ARANCETA et al., 2001).

A família tem um papel funda-
mental no desenvolvimento nutri-
cional da criança, pois ela é a res-
ponsável pela oferta dos alimen-
tos e em casa cabe à mesma a es-
colha correta destes. Nesta relação,
não é de grande valia a escola ofe-
recer uma merenda equilibrada se
no âmbito familiar não ocorre à lei
da compensação (COOPERBERG
et al., 2004).

A merenda escolar interfere na
quantidade de alimentos e no nú-
mero de refeições que a criança
ingere em casa. O papel da meren-
da é de suplemento alimentar e
não deve ser encarado como o
substituto de refeições no lar
(GARCIA & DINI, 1999).

Para uma nutrição adequada,
a família ou o responsável pela
criança também deve ser orienta-
do, pois a merenda não oferece



Higiene Alimentar — Vol. 21 — nº 149 25 março – 2007

ARTIGOS

todos os nutrientes que a criança
precisa; sendo assim, os alimentos
oferecidos em casa devem ser com-
plementares em relação à quanti-
dade necessária (SEPP et al., 2001).

É fundamental despertar na
criança, não apenas o prazer de se
alimentar, como os benefícios pre-
sentes e futuros, que uma alimen-
tação equilibrada pode lhe pro-
porcionar. Além disso, a alimenta-
ção escolar, ao representar um con-
sumo de alimentos fora do âmbito
familiar, passa a ser aceita pelo alu-
no como novidade, além de favo-
recer a socialização (AMODIO,
2002).

Uma nutrição perfeita está in-
timamente relacionada ao progres-
so educacional e ao crescimento
econômico, pois quanto mais defi-
ciente for o estado nutricional,
mais difícil será para a criança se
beneficiar da educação e da vida
escolar (GOUVEIA, 1999). Segun-
do OLLER & CARMEN (1999), a
nutrição adequada proporciona a
diminuição de possíveis deficiên-
cias e erros nutricionais e a melho-
ra significativa do desempenho es-
colar.

CONCLUSÃO

A alimentação tem um papel
fundamental para a manutenção de
uma boa saúde, principalmente nas
fases do crescimento e do desen-
volvimento das crianças, onde es-
tas necessitam de uma maior de-
manda nutricional. O governo fe-
deral, sabendo desta necessida-
de, criou o Programa Nacional da
Alimentação Escolar, que visa
oferecer uma alimentação nutri-
cionalmente adequada e com bai-
xo custo.

Com o passar dos anos este
programa sofreu diversas altera-
ções, sendo hoje em dia um pro-
grama do tipo descentralizado,
onde cada município é responsá-
vel pelo abastecimento das suas
escolas. Este programa vem de

encontro com a realidade de po-
breza encontrada em diversas par-
tes do país, onde a única alimenta-
ção ingerida ao dia é a fornecida
na escola, por isso o programa pre-
coniza um maior aporte calórico
perante esta realidade.

O programa é de nível assis-
tencial e educacional, onde estão
envolvidos diversos profissionais
para melhorar a situação nutricio-
nal das crianças brasileiras com
baixo poder aquisitivo, podendo
assim, diminuir a ocorrência de
doenças relacionas à má nutrição
e melhorar o rendimento e o
aprendizado escolar.
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RESUMO

Os programas de BPF e APPCC,
ao longo da cadeia produtiva do
leite, têm procurado garantir melhor
qualidade e segurança a esta maté-
ria prima. Levando-se em conside-
ração a frequente contaminação e
multiplicação de microrganismos
indesejáveis em queijo Minas fres-
cal, este trabalho avaliou microbio-
logicamente amostras produzidas
na região de Londrina - PR com re-
lação a Coliformes totais e fecais,
Bolores e leveduras, S. aureus e Sal-
monella spp., além de pesquisar os
pontos críticos de controle durante
o seu processamento. Comparando-
se os resultados obtidos nas análi-
ses microbiológias com a legislação
federal, verificou-se que as amostras
de queijo analisadas encontravam-
se impróprias para o consumo. Tam-
bém foram feitos treinamentos de
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BPF no local de produção dos quei-
jos.

Palavras chave: Queijo Minas Frescal,
avaliação microbiológica, boas práticas de
fabricação.

SUMMARY

The programs of GMP and HACCP
along the productive chain of the milk have
been trying to guarantee better quality and
safety to this raw material. Being taken into
account the frequent contamination and
multiplication of undesirable microorgan-
isms in cheese Minas Frescal, this work eval-
uated microbiologically samples produced
in the Londrina - PR region regarding To-
tal and Fecal Coliforms, Molds and Yeasts,
S. aureus, and Salmonella spp., besides re-
searching the Critical Points of Control
during its processing. The results of micro-
biological analyses were compared to federal
legislation, and showed that it were inap-

propriate for the consumption. Trainings
of GMP were also made into place of pro-
duction of the cheese.

Keywords: Minas frescal cheese,
microbiological evaluation, good
manufactures practices.

1. INTRODUÇÃO

Brasil é o sexto maior pro-
dutor de leite do mundo,
produzindo em 2001, 28

bilhões de litros de leite. Este valor
tem aumentado a cada ano, incluin-
do aspectos na melhoria da quali-
dade do leite produzido (Vilela,
2001).

Atualmente, a Legislação Fede-
ral exige refrigeração do leite na
propriedade e no transporte até a
indústria, controle de microrganis-
mos no leite cru refrigerado e leite
tipo C, além de outros índices rele-
vantes de qualidade como teor de
resíduos de antibióticos e teor de
proteína (Vilela, 2001).

A exigência de Boas Práticas de
Fabricação (BPF) e Análise de Peri-
gos e Pontos Críticos de Controle
(APPCC) ao longo da cadeia produ-
tiva do leite, têm procurado garan-
tir melhor qualidade e segurança a
esta matéria prima.

Considerando-se a necessidade
de melhor padronização na elabo-
ração de queijo Minas frescal, o Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, considerando a Reso-
lução Mercosul GMC nº 145/96, apro-
vou o regulamento Técnico de Identi-
dade e Qualidade do queijo Minas
frescal, que estabelece a identidade e
os requisitos mínimos de qualidade
que deverá cumprir este tipo de quei-
jo destinado ao consumo humano,
incluindo as BPF (Dipoa, 2002).

Como definição, o queijo Minas
frescal é o queijo fresco obtido por
coagulação enzimática do leite com
coalho e/ou outras enzimas coagu-
lantes apropriadas, complementada

O
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ou não pela ação de bactérias láticas
específicas (Furtado, 1991). É classi-
ficado como um queijo semi-gordo,
de alta umidade (55-60%), a ser con-
sumido fresco. É um produto bas-
tante perecível devido ao seu alto
teor de umidade e dependendo das
condições higiênico-sanitárias do
processo de fabricação.

Levando-se em consideração a
freqüente contaminação e multipli-
cação de microrganismos indesejá-
veis no queijo Minas frescal, este tra-
balho teve como objetivo principal
verificar a qualidade do queijo Minas
frescal produzido artesanalmente
numa microempresa e bastante comer-
cializado na região de Londrina-PR.

2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Visando a melhoria da qualida-
de microbiológica e portanto, a se-
gurança do consumidor de queijo
Minas frescal, este trabalho teve
como objetivos principais:

- Avaliar microbiologicamente
com relação a Coliformes Totais e
Fecais, Bolores e Leveduras, Sta-
phylococcus aureus coagulase positiva e
Salmonella spp. amostras de queijo
Minas frescal, produzidas artesanal-
mente numa microempresa da re-
gião de Londrina - PR, comparan-
do os resultados encontrados com
o previsto pela legislação;

- Pesquisar os pontos críticos
de controle (PCC), durante o pro-
cessamento do queijo Minas frescal
numa microempresa da região de
Londrina e realizar treinamentos de
Boas Práticas de Fabricação (BPF) na
empresa.

3. MATERIAIS E MÉTODOS

Amostras de queijo Minas fres-
cal foram analisadas microbiologi-
camente durante 2 meses (julho e
agosto/2002). Quinenalmente, 3 pe-
ças de 250g foram trazidas direta-
mente da indústria para o Labora-
tório de Microbiologia da Unopar,
para serem analisadas.

As análises microbiológicas rea-
lizadas foram: Coliformes totais e
fecais (45º C), incluindo E. coli, con-
firmada pelos testes bioquímicos ci-
trato, indol, VM e VP); Staphylococ-
cus aureus coagulase positiva e deter-
minação de Salmonella spp., confirma-
das por séries bioquímicas tradicionais
(TSI, LIA, citrato, uréia, SIM, indol,
vermelho fenol, VM e VP). Todas as
análises foram realizadas segundo o
Manual de Análise Microbiológica de
Alimentos (Silva et al., 2001).

Para o preparo das amostras, as
peças de queijo (750g) foram homo-
geneizadas em liquidificador esté-
ril e pesadas 25 gramas, transferin-
do-se para um erlenmeyer conten-
do 125 ml de água peptonada esté-
ril a 0,1% com posterior homogenei-
zação (diluição 10-1). A partir desta,
efetuou-se as demais diluições até
10-7. As análises foram realizadas em
duplicatas.

Para contagem de coliformes
totais e fecais foi utilizado o méto-
do do número mais provável
(NMP), técnica dos três tubos múl-
tiplos por diluição. Os tubos positi-
vos dentro de 48h a 37º C em caldo
verde brilhante lactose 2%, para a
determinação de coliformes totais e
em caldo EC, seguido de incubação
a 44,5º C por 24 h para a determina-
ção de E. coli.

Também foram realizadas conta-
gens de Bolores e leveduras utilizan-
do a metodologia rápida do Petrifilm,
incubando-se as amostras a 25º C.

Avaliações microbiológicas com
relação a Coliformes totais e fecais
foram realizadas na matéria prima
leite e a embalagem foi analisada

através da metodologia de "swab".
Estas análises foram feitas uma úni-
ca vez.

Foram feitas três visitas técnicas
à empresa, a primeira para acompa-
nhar o processo de transporte e re-
cepção do leite, a segunda para
acompanhar o processo de fabrica-
ção de queijo e a terceira para reali-
zar treinamentos práticos em BPF.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com as análises mi-
crobiológicas realizadas, verificou-
se que o queijo Minas frescal encon-
trava-se contaminado, com níveis
inaceitáveis de microrganismos pato-
gênicos, fora do padrão previsto pela
legislação (RDC nº 12, 02/01/2000).

A Tabela 1 mostra os níveis de
contaminação microbiológica en-
contrados nas análises realizadas
em julho e agosto/2002.

No referente a Coliformes totais
e fecais, 100% das amostras analisa-
das encontrava-se contaminada,
fora dos padrões vigentes no Bra-
sil. As altas contagens de microrga-
nismos patogênicos (E. coli, Staphylo-
coccus aureus e Salmonella spp.) en-
contradas indicaram processamen-
to inadequado e falta de controle
higiênico-sanitário, além da possi-
bilidade de contaminação de uten-
sílios, visto que a matéria prima lei-
te e as embalagens foram pesquisa-
das e não verificou-se contaminação.
Comparando-se os resultados das
análises obtidas com a legislação fe-
deral, verificou-se que o queijo en-
contrava-se impróprio para consu-
mo. De cada resultado (UFC/g), em

Tabela 1: Níveis de contaminação microbiológica encontrados no queijo Minas frescal.

* resultados são médias de duplicatas
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seus meios de cultivo específico, ágar
Eosina Azul de Metileno (EMB), ágar
manitol salgado (MYP) e ágar entéri-
co de hectoen (HE), foram isoladas
duas colônias típicas de E. coli, S.
aureus e Salmonella spp. para as sé-
ries bioquímicas (Tabela 2).

A Tabela 2 mostra os resultados
das provas bioquímicas específicas
para E. coli, Salmonella e S. aureus.

Os valores das contagens de S.
aureus revelaram-se bastante eleva-
dos. Das amostras analisadas, a
maioria apresentou contagens maio-
res ou igual a 103 UFC/g. As colô-
nias típicas isoladas foram testadas
quanto à coagulase e 100% foram
positivas, indicando que pode ha-
ver  a formação de toxina em níveis
suficientes para desencadear proces-
sos patológicos. A presença de S.
aureus no produto sugere uma pro-
vável participação de manipulado-
res portadores desse microrganis-
mo (Franco e Landgraf, 1997).

A partir dos resultados obtidos,
a aplicação de BPF na empresa tor-
nou-se essencial, visando melhorar
a qualidade do queijo.

Analisando-se o processamento
através de acompanhamento na in-
dústria, o processo de fabricação
indicou várias etapas com falhas que
poderiam justificar os níveis de con-
taminação encontrados, e que serão
relacionados a seguir:

▲ A microempresa localiza-se
num distrito próximo à cidade de
Londrina e o sítio contém animais
de criação bem próximos do local
de fabricação do queijo, como ga-
tos, cachorros e galinhas;

▲ As telas de proteção das ja-
nelas contêm sujeira acumulada e
resíduos de ferrugem;

▲ Foram notados a presença de
insetos dentro da planta de proces-
samento;

▲ Na recepção, o leite pasteuri-
zado em saquinhos (tipo C) é imer-
so num recipiente contendo água sa-
nitária diluída em água e todos os 350
litros de leite usados no processamen-
to passam por essa solução, que não é
renovada durante o processo;

▲ A pessoa responsável pela fa-
bricação usa uniforme mas não usa
máscara;

▲ Dentro do local são usados
utensílios de madeira com presença
evidente de bolores;

▲ O equipamento de embala-
gem não produz vácuo eficiente, o
que facilita a proliferação de micror-
ganismos durante o prazo de vali-
dade (10 dias).

Pode-se, portanto, detectar os
pontos críticos de contaminação
através de visitas à empresa. Após
a etapa de verificação dos pontos a
serem melhorados, foi feito um trei-
namento com os responsáveis pela
manipulação, assim como foram su-
geridas melhorias para a planta de
processamento.

5. CONCLUSÃO

A contaminação encontrada nos
queijos Minas frescal foi identifica-
da através de APPCC e treinamen-
tos em BPF foram dados à micro-
empresa através de discussões e tro-
cas de idéias. O objetivo do traba-
lho, que além de identificar pontos
críticos e melhorar o produto, foi
promover interação entre a univer-
sidade, alunos de iniciação científi-
ca e a comunidade (no caso, a em-
presa rural), foi alcançado.
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RESUMO

Habitualmente a aceitação das
refeições consumidas em hospitais
apresenta resultados negativos, uma
vez que se prioriza a função tera-
pêutica, sem considerar o apelo sen-
sorial indispensável para o consu-
mo de alimentos. Em uma Unidade
Produtora de Refeições hospitalar
deve-se utilizar técnicas dietéticas
adequadas para aumentar a adesão
dos pacientes à dieta e proporcio-
nar maior prazer a quem come. Este
trabalho teve como objetivo avaliar
a aceitabilidade das saladas servi-
das no almoço aos pacientes inter-
nados em uma unidade hospitalar,
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antes e após a implementação de
três tipos de óleos aromatizados. A
aceitação foi avaliada através do
Índice de resto-ingestão (IR). Foram
encontrados resultados superiores
aos limites aceitáveis em coletivida-
de enferma (20%), antes e após a
implementação dos óleos aromati-
zados, sendo a média semanal de
recusa 30,49% e 29,47%, respectiva-
mente. A pesquisa aponta os seguin-
tes fatores que podem ter contribuí-
do para estes resultados: tipo e
modo de preparo das saladas ser-
vidas; alteração no apetite dos pa-
cientes devido à hospitalização; fa-
lha no porcionamento das saladas
(quantidade elevada); e curto inter-

valo de tempo entre a oferta das
diversas refeições servidas durante
o dia. Neste estudo, a agregação de
sabor às saladas, através da imple-
mentação dos óleos aromatizados,
não foi suficiente para melhorar a
aceitação deste componente do car-
dápio.

Palavras-chave: aceitabilidade das sala-
das, resto-ingestão, alimentação hospita-
lar, óleos aromatizados, produção de re-
feições

SUMMARY

Habitually the acceptance of the
meals consumed in hospitals presents
negative results, once the therapeutic
function is prioritized without consid-
ering it appeal sensorial indispensable for
the consumption of foods. In a Unit Pro-
ducing of Meals hospitable the nutrition-
ist should use dietary techniques adapt-
ed to increase the adhesion of the patients
to the diet and to provide larger pleasure
to who eats. This work had as objective
to evaluate the acceptability of the salads
served in the lunch to the patients in-
terned in a hospital before and after the
use of three types of aromatized oils. The
acceptance was evaluated through the
rest-ingestion Index (IR). We were found
results superiors to the acceptable limits
in sick collective (20%), before and after
the use of the aromatized oils, being the
weekly average of it rests 30,49% and
29,47%, respectively. The research aims
the following factors that can have been
contributing to these results: type and
way of prepare of the served salads; alter-
ation in the patients' appetite due to the
hospitalization; it fails in the portion of
the salads (high amount); and tan inter-
val of time among the offer of the several
meals served during the day. In this study
the flavor aggregation to the salads,
through the use of the aromatized oils,
was not enough to improve the accept-
ance of this component of the menu.

Key-words: acceptability of the sala-
ds, rest-ingestion, hospitable feeding,
aromatized oils, production of meals.
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INTRODUÇÃO

alimentação hospitalar,
ainda hoje, é alvo de crí-
ticas e rejeições por par-

te de pacientes e da população em
geral. Além do aspecto terapêutico,
a alimentação e o alimento, diferen-
te do medicamento, têm significa-
dos para os indivíduos (Sousa, 2005;
Sousa, 2002; Sousa, 2001). Assim, ao
priorizar apenas a terapêutica sem
levar em consideração o apelo sen-
sorial, muitas vezes indispensável
para o consumo de alimentos, as
refeições consumidas em hospitais
pelos pacientes internados, habitual-
mente, são analisadas sensorialmen-
te de maneira negativa (Ginani &
Araújo, 2002).

Assis (2002), ao discutir pesqui-
sas sobre o comportamento alimen-
tar, indica que o sabor é o principal
determinante da escolha e consumo
de alimentos.

Estes aspectos são determinan-
tes para o aumento do consumo das
refeições por parte dos pacientes,
principalmente no componente sa-
lada, que possivelmente é o maior
item de rejeição do cardápio nas re-
feições hospitalares.

A necessidade do aumento do
consumo das saladas é cada vez
mais preconizado por programas li-
gados ao setor saúde. Um destes, o
programa "5 ao dia", tem por objeti-
vo promover o consumo diário de
pelo menos cinco porções de frutas,
legumes e verduras. Atualmente é
a estratégia de promoção do consu-
mo destes alimentos mais reconhe-
cida no mundo. No Brasil, este pro-
grama tem sido difundido pelo Ins-
tituto Brasileiro de Orientação Ali-
mentar (IBRA), o qual tem adotado
diversas estratégias de sensibiliza-
ção da população para a importân-
cia da alimentação saudável (IBRA,
2005).

As unidades produtoras de re-
feições (UPR) como setores desti-
nados ao fornecimento de refeições

e ao acompanhamento clínico-nu-
tricional, podem responder a estas
recomendações, conjugando não só
os aspectos nutricionais, como tam-
bém os aspectos sensoriais da re-
feição.

Ginani & Araújo (2002), discu-
tindo sobre a aceitação das dietas
por parte dos pacientes, avaliam
que para a adesão do paciente ser
mais efetiva deve ser enfatizado o
estímulo à visão, ao olfato, ao pa-
ladar, ao tato e à audição. Mesmo
mediante restrições, quanto à con-
sistência, composição e condições
impostas aos pacientes internados,
o conhecimento de técnicas dieté-
ticas variadas abre possibilidades
para a substituição correta de in-
gredientes e para a criação de no-
vas preparações.

Esta reflexão é particularmente
importante para as saladas. Orne-
llas (1995) destaca que as hortaliças,
por seu colorido e variedade de sa-
bor, melhoram as características sen-
soriais do cardápio, favorecendo a
sua aceitação. Além disso, é reconhe-
cido que a inclusão de hortaliças
variadas na dieta se deve ao seu efei-
to alcalinizante sistêmico, além de
favorecerem o preenchimento das
quotas de vitaminas, minerais, e
aumentarem o resíduo alimentar no
trato digestivo. Com relação às re-
comendações diárias para estes gru-
pos, Philippi et al (1999) recomen-
dam, através da pirâmide alimen-
tar adaptada, a ingestão diária de
quantidades significativas de horta-
liças (4 a 5 porções), para garantir à
população brasileira uma dieta mais
saudável e equilibrada.

Para a melhoria do sabor das
saladas, alguns autores recomendam
a utilização de molhos, além de ser
uma prática comum nas unidades
que produzem refeições. Para regar
a salada, recomenda-se a utilização
de azeite de oliva, pois, além de
constituir importante fonte de áci-
dos graxos monoinsaturados, con-
fere maior palatabilidade aos vege-
tais (ASSIS, 2001; PHILIPPI, 2003).

Além dos óleos, outros tipos de
ingredientes podem ser utilizados
com a função de realçar o sabor dos
alimentos e preparações. Dentre es-
tes encontram-se as ervas aromáti-
cas (cebolinha verde, coentro, sal-
sa, manjericão, orégano) e os condi-
mentos ou temperos (temperos sal-
gados, temperos ácidos e outros),
que quando bem empregados, agre-
gam sabores especiais às saladas,
melhorando a aceitabilidade das
mesmas (PHILIPPI, 2003).

Todas estas possibilidades de
agregação de sabor às saladas po-
dem ser implementadas nas UPR
hospitalares, para melhoria da acei-
tação deste componente do cardá-
pio.

Para avaliar a aceitabilidade dos
cardápios oferecidos podem ser uti-
lizados indicadores quantitativos,
como por exemplo, o índice de res-
to-ingestão (IR). A determinação do
IR em UPR deve ser encarado como
um instrumento útil não só para o
controle de desperdícios e custos,
mas também como um indicador da
qualidade da refeição servida
(GANDRA, 1986; MEZOMO, 1994).
Assim, o controle do IR objetiva
avaliar a adequação das quantida-
des preparadas em relação às neces-
sidades de consumo, o porciona-
mento na distribuição e a aceitação
do cardápio oferecido (MAISTRO,
2000).

Diante das considerações apre-
sentadas, o presente trabalho teve
como objetivo avaliar a aceitabilida-
de das saladas servidas em uma
UPR hospitalar antes e após a im-
plementação de três tipos de óleos
aromatizados.

MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa foi realizada em
uma unidade de produção de refei-
ções hospitalares do município de
Florianópolis, que produz refeições
para pacientes internados em nove
unidades de internação: pediatria,
maternidade e alojamento conjunto,

A
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clínicas médicas I, II e III, clínicas
cirúrgicas I e II, Unidade de terapia
de diálise (UTD) e emergência. A
UPR oferece, diariamente, cerca de
200 refeições no almoço a pacientes
provenientes de várias regiões do
Brasil. Possui serviço de cardápio
fixo, sendo o almoço distribuído aos
pacientes em recipientes térmicos e
saladeiras individuais.

Aceitabilidade das saladas
A aceitabilidade das saladas ser-

vidas no almoço foi realizada antes
e após a implementação de três ti-
pos de óleos aromatizados, cujo pro-
duto base utilizado foi o azeite de
oliva, associado a três ervas aromá-
ticas: alecrim, manjericão e oréga-
no.

A aceitação foi avaliada através
do índice de resto ingestão (IR) su-
gerido por Gandra (1986) e Me-
zomo (1994), calculado pela relação
percentual entre o peso da refeição
rejeitada (PRR) e o peso da refeição
distribuída (PRD):

A UPR distribui diariamente
cerca de 160 saladeiras às nove uni-
dades de internação. Diante da di-
ficuldade em determinar o IR em
cada uma destas unidades, obteve-
se o IR geral das saladas servidas
no almoço, durante cinco dias con-
secutivos (de segunda a sexta-feira).

Para avaliação do IR utilizou-se
como parâmetro o intervalo de 20%
para coletividade enferma, como
sugerido por Mezomo (1994).

Análise estatística
A análise dos dados foi realiza-

da calculando-se a média e o desvio
padrão, utilizando o programa Mi-
crosoft Excel. Para os testes estatís-
ticos foi utilizado o programa Pri-
mer, aplicando-se a análise de va-
riância (ANOVA), com nível de sig-
nificância p<0,05.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A tabela 1 apresenta o peso da
salada distribuída (PSD), o peso da
salada rejeitada (PSR) e o Índice
de resto ingestão (IR), durante os
5 dias consecutivos de coleta, an-
tes e após a implementação dos
óleos aromatizados.

Percebeu-se que a quantidade
de salada distribuída (PSD) antes
e após a utilização dos óleos aro-
matizados, nos cinco dias do estu-
do, oscilou entre 13,6 e 23,0 quilo-
gramas e 16,6 e 19,2 quilogramas,
respectivamente. O peso dos rejei-
tos antes da utilização dos óleos
aromatizados variou entre 3,6 e 6,9
quilogramas, e após a implemen-
tação dos óleos aromatizados a
quantidade rejeitada oscilou entre
4,1 e 7,2 quilogramas. Em relação
ao IR, foram encontrados resulta-
dos superiores aos limites aceitá-
veis em coletividade enferma
(20%), sendo que os valores obti-
dos oscilaram entre 26,88 e 33,15%
e entre 24,42 e 39,80% antes e após
a utilização dos óleos aromatiza-
dos, respectivamente, não haven-
do diferença estatística significa-
tiva entre eles (p=0,094).

Segundo Mezomo (1994),
quando o IR apresenta-se supe-
rior a 10% em coletividade sadia e
acima de 20% em coletividade en-
ferma, pressupõe-se que os cardá-
pios estejam inadequados, por se-
rem mal planejados ou mal execu-
tados.

Vários estudos têm avaliado a
satisfação das refeições servidas
através do IR, tanto em coletivi-
dades sadias quanto enfermas. Ri-
beiro & Justo (2003), ao avaliarem
o IR do almoço servido por uma
UPR hospitalar, encontraram resul-
tados inferiores (22,1%) aos obti-
dos no presente estudo, porém
superiores aos recomendados na
literatura para coletividade enfer-
ma. Cervi et al. (2001), avaliando
a aceitabilidade das refeições em
uma UPR hospitalar em Ijuí/RS,

encontraram valores de IR entre
36,4 e 40,1%. Cunha & Fagundes
(2004), analisando a aceitação do
cardápio por idosos instituciona-
lizados,  encontraram valores para
o IR oscilando de 11,25 a 12,85%.
Amorim et al. (2004), ao analisa-
rem a satisfação da clientela em
uma UPR, instalada em uma em-
presa fornecedora de alimentos na
cidade de Fortaleza, encontraram
índices de IR considerados ade-
quados para clientela sadia, com
exceção de apenas um dia cujo IR
foi de 11,96%. Em contrapartida,
Castro et al. (2003), ao avaliarem
o IR do restaurante universitário
da Universidade Federal Rural do
Rio de Janeiro, que serve refeições
tipo "Bandejão", encontraram va-
lores superiores (17%) aos limites
aceitáveis em coletividade sadia
em três dos quatro dias de avalia-
ção. Estes autores comentam que
as variações nos índices de IR en-
contrados não estão relacionadas
à alteração do tipo de serviço, mas
podem ser atribuídas aos tipos de
preparações oferecidas.

Destaca-se que no presente es-
tudo o IR correspondeu a somen-
te um item do cardápio, a salada
e, provavelmente, corresponde ao
item mais rejeitado pela coletivi-
dade enferma. As variações encon-
tradas nos valores do IR, tanto
antes quanto após a implementa-
ção dos óleos aromatizados podem
ser justificadas pelo tipo e modo
de preparo das saladas servidas.

Segundo Silva & Bernardes
(2001), o ponto de partida para pla-
nejar um cardápio é o estudo da
população a que se destina, deven-
do-se considerar entre outros as-
pectos, principalmente, os hábitos
alimentares e o estado nutricional
e fisiológico. Sousa (2002) comen-
ta que as características dos ali-
mentos, as preparações e as for-
mas de preparo não são semelhan-
tes e uniformes para as pessoas,
sendo que, para cada indivíduo, o
comer e a comida têm um signifi-

%IR = PRR x 100
                 PRD
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cado especial, dependendo da his-
tória de sua alimentação, dos sa-
bores vivenciados desde a infân-
cia, das formas e dos locais de con-
sumo. Desta forma, a escolha dos
alimentos que compõem o cardá-
pio de uma UPR hospitalar, como
parte da função hedônica e simbó-
lica da alimentação, pode ser um
aspecto importante a ser conside-
rado com os pacientes, sob pena
da função terapêutica dos alimen-
tos não ficar contemplada.

Além do tipo de saladas ofe-
recidas, os valores de IR encontra-
dos podem ter sido determinados
também pela quantidade de sala-
da distribuída. Considerando-se a
quantidade média de saladeiras
servidas diariamente aos pacientes
internados nas 9 unidades e o peso
médio da salada, distribuída (PSD)
durante os dias de avaliação da
aceitação, observou-se que cada
paciente recebe em média 114 gra-
mas de salada. Deve-se ressaltar
que a quantidade de salada servi-
da a cada paciente refere-se ape-
nas à refeição do almoço e não são
considerados os vegetais ou legu-
mes que são servidos como acom-
panhamentos (bolinho de cenoura,
chuchu refogado, couve-flor a
dorê, quibebe, entre outros). Ape-
sar deste aspecto, a quantidade de
salada rejeitada pelos pacientes

pode demonstrar, também, a falta
de hábito de grande parte dos bra-
sileiros em incluir porções reco-
mendadas de vegetais em seu car-
dápio diário.

Segundo Ornellas (1995), uma
alimentação racional deve incluir,
diariamente, um prato de hortali-
ças cruas e um de cozidas. Dentro
desse contexto, Machado & San-
tiago (2001) referem que o Brasil,
apesar de ser um dos maiores pro-
dutores de frutas e hortaliças do
mundo, destaca-se somente pelo
alto consumo per capita de legu-
minosas, apresentando tendência
ao declínio nas quantidades per
capita consumidas de todos os ti-
pos de alimentos de origem vege-
tal. No entanto, analisando a
quantidade recomendada de 400
gramas de frutas, legumes e ver-
duras para consumo diário, pelo
programa "5 ao Dia" e, o forneci-
mento destes alimentos na maio-
ria das refeições servidas pela UPR
em estudo, considerou-se elevada
a oferta de saladas no almoço.

Cervi et al. (2001) citam vários
fatores que podem contribuir para
os valores de IR  elevados em uma
UPR hospitalar, tais como: o fato
dos indivíduos estarem hospitali-
zados e em ambiente diferente
pode causar alterações no seu ape-
tite; as falhas no porcionamento

das refeições, quando estas não
são padronizadas e o intervalo de
tempo limitado entre a oferta das
diversas refeições servidas duran-
te o dia. Destaca-se ainda, que o
método de distribuição utilizado
pela UPR dificulta a quantidade de
alimentos a ser aceita pelo comen-
sal (CASTRO et al, 2003).

Segundo Hirschbruch (1998), o
IR é difícil de ser controlado por-
que envolve o cliente e sua rela-
ção com o alimento, ambos os fa-
tores que são variáveis diariamente
em uma UPR. Em função da gran-
de diversidade de alimentos e há-
bitos alimentares, num restauran-
te institucional de médio ou gran-
de porte, é muito difícil atender a
uma clientela diversa. No entan-
to, não se pode considerar apenas
o aspecto nutricional no planejamen-
to de cardápios, mas escolher ali-
mentos que promovam o equilíbrio
necessário dos nutrientes, para de-
sempenharem suas funções primor-
diais e também estimular e agradar
o paladar (CASTRO et al, 2003).

CONCLUSÕES

Não foram obtidos resultados
satisfatórios no IR das saladas ser-
vidas pela UPR hospitalar antes e
após a implementação dos óleos
aromatizados.

Tabela 1 Peso da salada distribuída (PSD), peso da salada rejeitada (PSR) e índice de resto-ingestão (IR) antes e após a
implementação dos óleos aromatizados.
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Conforme a literatura, os va-
lores de IR encontrados na UPR em
estudo, podem ser atribuídos a fa-
tores como: falta de hábito dos pa-
cientes em consumir saladas, alte-
ração do apetite dos pacientes de-
vido à hospitalização, falha no por-
cionamento das saladas, tipo e
modo de preparo da salada ofere-
cida e curto intervalo de tempo
entre as refeições durante o dia.

Diante dos resultados encon-
trados no presente estudo obser-
vou-se que a agregação de sabor
às saladas, através da implemen-
tação de óleos aromatizados, não
foi suficiente para melhorar a acei-
tação deste componente do cardá-
pio. Desta forma, torna-se neces-
sário realizar uma análise mais
abrangente relacionada à quanti-
dade, tipo e modo de preparo dos
vegetais servidos como salada aos
pacientes internados, assim como
conhecer os hábitos alimentares da
clientela atendida.
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RESUMO

Objetivo. O objetivo do estudo
foi estruturar e testar um método
para determinação da efetividade
do controle higiênico-sanitário de
refeições coletivas em Unidades de
Alimentação e Nutrição (UAN), via
sistematização de dados de tempo
e temperatura. Metodologia. O mé-

SISTEMATIZAÇÃO DE DADOS DE

TEMPO E TEMPERATURA PARA

AVALIAÇÃO DA SEGURANÇA

HIGIÊNICO-SANITÁRIA, EM

UNIDADES DE ALIMENTAÇÃO E

NUTRIÇÃO.

todo de determinação da efetivida-
de do controle higiênico-sanitário
constitui ferramenta que permite
analisar o grau de cumprimento das
metas propostas pelas Unidades de
Alimentação e Nutrição na produ-
ção de refeições seguras, por meio
da utilização do indicador denomi-
nado Índice de Segurança (IS). O IS
representa a relação entre o núme-

ro de medições de temperatura dos
alimentos que atingiram a meta e o
número total de medições realiza-
das. A meta foi estabelecida com
base em parâmetros definidos nos
critérios de tempo e temperatura na
Portaria CVS-6/99. Resultados. O
método foi testado para avaliação
da aplicabilidade e confiabilidade
dos resultados por meio da análise
de dados de duas UAN que utili-
zam diferentes sistemas de produ-
ção de refeições. Os resultados in-
dicaram que a UAN1 teve IS igual a
0,27 e a UAN2 igual a 0,68, ou seja,
pode-se afirmar que a UAN1 atin-
ge 27% e a UAN2 alcança 68% das
metas. Conclusão. O método cons-
titui instrumento prático e válido
que reúne as características neces-
sárias à validação de indicador para
avaliação da efetividade do contro-
le higiênico-sanitário de UAN.

SUMMARY

Objective. The paper objective is to
structure and test a method for efec-
tiveness determination of colective
meals hygienic-sanitary control in food-
services (UANs) through time and tem-
perature data sistematization. Method-
ology. The method for evaluation of
hygienic-sanitary control efectiveness
constitutes a tool that allows to ana-
lyse the degree of proposed targers ful-
filment by foodservices in relation to
production of safe meals through the
use of an indicator denomined Safety
Level (IS). The Safety Level represents
the relation between the number of food
temperature measures that reached the
target and the total number of temper-
ature measures taken. The target was
established based on parameters defined
in time and temperature criteria from
Brazilian Sanitary Surveilance Statute
CVS-6/99. Results. The method pro-
posed was tested to evaluate the results'
applicability and reliability through
data analysis from two UANs that
employ different systems for meals pro-
duction. Results indicate that UAN1
obtained IS equal to 0.27 and UAN2
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equal to 0.68, that is, it is possible to
affirm that UAN1 reaches 27% and
UAN2 reaches 68% of the target. Con-
clusion. The method proposed is a prac-
tical and valid tool that associates the
characteristics necessary to the valida-
tion of efectiveness evaluation of hygi-
enic-sanitary control indicator in
UANs.

INTRODUÇÃO

tualmente, a ocorrência
de doenças transmiti-
das por alimentos, no

Brasil, é questão significativamen-
te relacionada ao desenvolvimen-
to sócio-econômico de cada região
em particular. Grande parte do
problema reside nas precárias con-
dições sanitárias associadas à de-
ficiência no abastecimento de água
tratada, disponibilidade de serviço
de esgoto e coleta de lixo adequa-
da. Outras dificuldades relevantes
são decorrentes de erros nos pro-
gramas de treinamento de higiene
alimentar para manipuladores de
alimentos e consumidores; falhas
nas boas práticas de manipulação
dos alimentos e ineficiente sistema
de controle de alimentos (Resende
1993, Panetta 2001).

A adequação à legislação repre-
senta um constante desafio ao seg-
mento de refeição coletiva, confor-
me constatado em diversos estu-
dos de avaliação realizados em
UAN brasileiras (Campos et al.,
1999; Pereira e Maculevicius, 1999;
Sousa et al., 2001; Stolte e Tondo,
2001). Destaca-se a questão do
controle das temperaturas dos ali-
mentos, condição fundamental à
garantia da segurança das refei-
ções. Uma forma de realizar ade-
quado controle de temperaturas
em UAN reside na implantação de
sistemas de monitoração de tem-
peraturas dos alimentos.

Um sistema de monitoração é
baseado na organização de uma

seqüência planejada de mensura-
ções e produção de registros, pos-
teriormente empregadas na avalia-
ção de determinado critério para
verificação do procedimento. A sis-
tematização da prática de revisão
dos registros auxilia na análise da
efetividade e contribui para a efi-
ciência da monitoração realizada.

Somente a execução de revisão
de registros diários de tempo e
temperatura é inadequada para a
avaliação do sistema de produção
de refeições, pois não garante a
correta identificação das falhas, ou
a verificação das etapas de proces-
samento onde ocorrem. Questões
adicionais, como, por exemplo, a
efetividade de uma ação correti-
va, ou a análise da freqüência de
falhas também são incorretamen-
te avalizadas pela leitura de regis-
tros, sendo necessário, na verda-
de, o acompanhamento durante
determinado período de tempo.

Há crescente necessidade de
formulação de um instrumento que
permita a compilação e organiza-
ção dos dados registrados, de for-
ma a produzir informações preci-
sas para orientação de ações cor-
retivas ou para o acompanhamen-
to da situação vigente, possibili-
tando a análise mais acurada do
processo. Assim, o presente estu-
do buscou estruturar e testar um
método de análise da efetividade
do controle higiênico-sanitário na
produção de refeições coletivas em
UAN.

OBJETIVO

O objetivo do trabalho foi estru-
turar e testar um método de deter-
minação da efetividade do controle
higiênico-sanitário, em duas Unida-
des de Alimentação e Nutrição, que
adotam diferentes sistemas de pro-
dução de refeições coletivas (tradi-
cional e cook-chill), via sistematiza-
ção de dados de tempo e tempera-
tura, tendo como base a legislação
pertinente.

Método para a determinação da
efetividade do controle higiênico-
sanitário
Segundo a American Public He-

alth Association, avaliação constitui
um "...processo para determinar o
valor ou o volume do êxito na con-
secução de um objetivo pré-estabe-
lecido" (Gandra 1983).

O presente método constitui
uma ferramenta de avaliação que
permite verificar o grau de cumpri-
mento das metas propostas nas Uni-
dades de Alimentação e Nutrição
(UAN) para produção de refeições
coletivas seguras, sob o aspecto hi-
giênico-sanitário.

Índice de Segurança (IS)
Indicadores são instrumentos de

trabalho que possibilitam avaliação,
sendo construídos com base em in-
formações contidas em registros,
como impressos, fichas e formulá-
rios, recolhidos sistematicamente
durante determinado período de
tempo (Gandra 1983).

O método para determinação da
efetividade do controle higiênico-
sanitário utilizou como indicador o
Índice de Segurança (IS), que visou
medir o nível de segurança das re-
feições produzidas nas UAN. O IS
é a relação entre o número de me-
dições de temperatura dos alimen-
tos que atingiram a meta (NMM)
e o total de medições (NTM) rea-
lizadas. O cálculo do IS, baseado
na metodologia desenvolvida por
Cyrillo (2001), é expresso pela fór-
mula:

Definição das etapas de produção e
das metas
O processo de produção de re-

feições em uma UAN apresenta uma
seqüência de atividades que podem
ser organizadas em etapas. O pre-
sente método  utilizou as etapas de
produção de refeições descritas na
Portaria CVS-6/99 (São Paulo 1999).

A

IS = NMM
        NTM
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Definiu-se como meta os crité-
rios de tempo e temperatura esta-
belecidos para cada etapa de pro-
dução, na referida portaria.

Considerou-se como o cumpri-
mento da meta, a garantia da pro-
dução de alimento seguro.

APLICAÇÃO DO MÉTODO

O método para determinação da
efetividade do controle higiênico-
sanitário de refeições coletivas foi
aplicado em duas UAN, para se ve-
rificar a viabilidade de aplicação e
confiabilidade dos resultados obti-
dos.

Os locais pesquisados foram
UAN localizadas na cidade de São
Paulo, denominadas no presente tra-
balho como UAN1 e UAN2. As
UAN pesquisadas utilizavam dife-
rentes sistemas de produção de re-
feições, o que possibilitou a verifi-
cação da aplicabilidade do presente
método em sistemas de produção
distintos. Ambas tinham Boas Prá-
ticas de Produção implantadas.

A UAN1 adotava o sistema de
produção de refeições tradicional,
que consiste no preparo dos alimen-
tos imediatamente antes de servir,
sendo as preparações mantidas em
equipamentos conservadores de

temperatura adequada e servidas
no local de produção (Proença, 1997;
Unklesbay et al., 1977 apud Grea-
thouse e Gregoire 1988).

A UAN2 caracterizava-se pela
produção centralizada associada ao
sistema cook-chill, de acordo com
Unklesbay et al. (1977 apud Grea-
thouse e Gregoire 1988), Proença
(1997) e Kinton et al. (1998). Era
constituída por uma unidade cen-
tral, onde se realizava a produção
das refeições e parte da distribui-
ção, e quatro unidades satélites,
onde as refeições eram reaquecidas
e distribuídas. Os alimentos produ-
zidos na unidade central eram sub-
metidos à refrigeração imediata-
mente após a cocção em uma célula
de resfriamento rápido, sendo ar-
mazenados em câmara fria. O trans-
porte às unidades satélites era rea-
lizado em recipientes isotérmicos,
onde eram armazenados sob refri-
geração e, posteriormente, reaque-
cidos em fornos combinados e dis-
tribuídos aos comensais.

Etapas de produção
Atribuiu-se quatro etapas de

produção à UAN1 e oito à UAN2
(Figura 1).

A coleta de dados foi realizada
durante os meses de junho e julho

de 2002, sendo efetuados 20 dias de
coleta em cada UAN, por meio de
registros in loco e pesquisas nos re-
gistros das UAN.

As preparações pesquisadas fo-
ram: pratos principais, guarnições,
arroz e feijão. Foram excluídas da
pesquisa: entradas, sobremesas, be-
bidas e pão. As preparações produ-
zidas na UAN2 pelo sistema tradi-
cional também não foram conside-
radas na presente pesquisa.

A mensuração das temperatu-
ras foi efetuada utilizando-se ter-
mômetro digital com sensor de pe-
netração modelo HT 680 A, fabri-
cante Eletro-therm, incerteza dos
resultados + 0,2°C. As temperatu-
ras dos alimentos foram mensura-
das no final de cada uma das eta-
pas. A técnica de mensuração foi
realizada de acordo com a reco-
mendação do International Asso-
ciation of Milk, Food and Enviro-
mental Sanitarians-IAMFES (1997),
que considera a temperatura do
centro geométrico. Registrou-se a
temperatura mais elevada do ali-
mento em resfriamento e a tempe-
ratura mais baixa do alimento em
aquecimento. Efetuou-se a desin-
fecção da haste do sensor com ál-
cool 70% entre uma mensuração e
outra (São Paulo 1999).

FIGURA 1: Etapas da produção de refeições
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A coleta de dados de tempo foi
realizada simultaneamente ao regis-
tro das temperaturas. O tempo não
foi monitorado durante as etapas de
cocção e reaquecimento, tendo em
vista que a temperatura de cocção
considerada (74°C) como critério
exige duração de poucos segundos
(São Paulo 1999). O tempo de dura-
ção das etapas "espera para distri-
buição" e "distribuição" foi calcula-
do como a diferença entre os horá-
rios de início e finalização do abas-
tecimento dos equipamentos de con-
servação (estufa para etapa "espera
para distribuição" e balcão térmico
para etapa "distribuição"). O presen-
te estudo considerou como meta o
tempo máximo de 12 horas na soma
das duas etapas ("espera para dis-
tribuição" e "distribuição"), tendo
em vista que o critério de tempera-
tura utilizado foi 65°C. Não foram
analisadas outras variações de tem-
po e temperatura possíveis em tais
etapas (60°C por 6 horas ou abaixo
de 60°C por 3 horas).

Na UAN2 o tempo de refrige-
ração foi calculado pela diferença
entre o término da cocção e o tér-
mino da refrigeração. O processo de
refrigeração foi considerado finali-
zado quando o sensor do equipa-
mento de resfriamento rápido sina-
lizava que a temperatura havia sido
atingida. As temperaturas das pre-
parações foram confirmadas após a
retirada dos recipientes do interior
do equipamento.

A meta de tempo de refrigera-
ção foi considerada 8 horas, porque
não seria possível a observação da
refrigeração por períodos curtos
(55°C a 21°C em 2 horas e 21°C a
4°C em 6 horas), devido à dificul-
dades operacionais.

O tempo total de armazenamen-
to sob refrigeração da UAN2 com-
preendeu as seguintes etapas: "ar-
mazenamento na unidade central",
"transporte" e "armazenamento na
unidade satélite". O prazo de vali-
dade estabelecido foi de três dias.
O monitoramento do tempo de ar-
mazenamento sob refrigeração foi
realizado por meio da aplicação de
etiquetas de identificação aos reci-
pientes, nas quais constavam as se-
guintes informações: nome da pre-
paração, data de produção e data
do prazo de validade. Os prazos de
validade foram verificados diaria-
mente no interior da câmara fria.

As temperaturas foram analisa-
das para determinação do número
de medições que atingiram a meta
(NMM) e número total de medições
(NTM) realizadas. A partir do NMM
e do NTM foi calculado o índice de
segurança (IS).

RESULTADOS

O número de refeições servi-
das durante o período da pesqui-
sa foi: 33.554 refeições na UAN1 e
19.530 refeições na UAN2 (sendo
9.570 refeições na unidade central

e 9.960 refeições nas unidades sa-
télites). A distribuição das prepa-
rações por grupos está apresenta-
da na Tabela 1.

Realizaram-se 2.911 medições de
temperatura, sendo consideradas
para análise 977 medições, que cons-
tituíam as temperaturas menos ade-
quadas atingidas em cada prepara-
ção em relação à meta estabelecida
em cada etapa, ou seja, a tempera-
tura mais alta nas etapas de refrige-
ração, armazenamento sob refrige-
ração e transporte e a temperatura
mais baixa nas etapas de cocção, es-
pera para distribuição e distribuição.
Optou-se pela não utilização da
média das temperaturas, pois pode-
ria mascarar o resultado das medi-
ções. A distribuição das medições
por etapas do processo de produ-
ção é apresentada na Tabela 2.

 Na UAN2, das 42 preparações
avaliadas, a média de tempo de re-
frigeração foi duas horas e 55 minu-
tos (desvio-padrão de uma hora e
40 minutos), não tendo sido obser-
vada nenhuma preparação que ex-
cedesse a meta de oito horas. O tem-
po total de armazenamento nas uni-
dades central e satélites, acrescido
do tempo de transporte para análi-
se da etapa "armazenamento sob
refrigeração", não ultrapassou o pra-
zo de três dias.

O Índice de Segurança (IS) obti-
do pela UAN1 foi 0,27; enquanto o
Índice de Segurança da UAN2 foi
0,68. Adicionalmente, calculou-se os

TABELA 1: Distribuição das preparações segundo grupos



Higiene Alimentar — Vol. 21 — nº 149 39 março – 2007

ARTIGOS

valores do IS por etapa de produ-
ção, apresentados na Tabela 3.

DISCUSSÃO

Os IS obtidos indicam que a
UAN1 apresentou menor número
de medições de temperatura satis-
fatórias em relação à meta estabele-
cida, o que sinaliza menor garantia
de segurança higiênico-sanitária na
produção de refeições.

A análise individualizada das
quatro etapas de produção da UAN1
indica que  as etapas mais críticas
são as 7 e 8, que correspondem
à"espera para distribuição" e "distri-
buição". Verificou-se também que o
IS obtido na etapa 1 é baixo se com-
parado à UAN2, indicando falha na
cocção.

O processamento inadequado
pelo calor permite a sobrevivência
de células vegetativas de microor-

ganismos patogênicos, entre os
quais destacam-se os principais
agentes etiológicos de surtos cita-
dos pela literatura internacional
(Bryan 1988, Hobbs e Roberts 1999)
e nacional (Franco e Landgraf 1996,
Silva Jr. 2001; SENAC D/N 2001).

Verificou-se que os menores IS
obtidos na unidade central da
UAN2  também ocorreram durante
as etapas de produção 7 e 8, ao pas-
so que nas unidades satélites foi na

TABELA 2: Distribuição das medições de temperatura segundo etapas dos processos de preparação

TABELA 3: Índices de Segurança (IS) das UANs segundo etapas de produção

Obs.: Etapas: 1=cocção; 2=refrigeração; 3=armazenamento sob refrigeração na cozinha central; 4=transporte; 5=armazenamento sob
refrigeração na cozinha satélite; 6=reaquecimento; 7=espera para distribuição; 8=distribuição.

Obs.:Parâmetros baseados na Portaria CVS-6/99.
Etapas: 1=cocção; 2=refrigeração; 3=armazenamento sob refrigeração na cozinha central; 4=transporte; 5=armazenamento sob refrigeração
na cozinha satélite; 6=reaquecimento; 7=espera para distribuição; 8=distribuição.
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etapa 5 "armazenamento sob refri-
geração".

O intervalo de tempo prolonga-
do entre preparo e consumo associa-
do à manutenção do alimento em
temperatura inadequada favorece a
multiplicação de células vegetativas
remanescentes da cocção inadequa-
da e/ou oriundos da recontamina-
ção pós-cocção.

CONCLUSÃO

O presente estudo buscou tes-
tar a aplicabilidade do método para
determinação da efetividade do
controle higiênico-sanitário de refei-
ções coletivas em duas UAN, de-
monstrando a viabilidade da utili-
zação do método proposto no coti-
diano de Unidades de Alimentação
e Nutrição.

Os resultados obtidos permiti-
ram a análise da situação das UAN
durante o período de realização da
pesquisa, assim como a adequada
verificação das etapas de produção
que apresentavam maiores desvios
em relação às metas estabelecidas.
A posterior análise dos procedimen-
tos adotados nas UAN confirmou a
existência de inconformidades nas
etapas apontadas pelos IS calcula-
dos, justificando plenamente os re-
sultados obtidos.

Os indicadores constituem ins-
trumentos de trabalho que possibi-
litam a avaliação. Segundo Gandra
(1983), tais ferramentas devem reu-
nir determinadas características
para assegurar confiabilidade, pra-
ticidade e exeqüibilidade sem one-
rar a UAN: especificidade, facilida-
de de cálculo, possibilidade de
quantificação, base em princípios
técnicos cientificamente fundamen-
tados, geração de resultados com-
paráveis e validade.

O Índice de Segurança apresen-
tado no presente trabalho demons-
trou ser instrumento que reúne as
características fundamentais à cons-
trução de um bom indicador para
utilização em Serviços de Alimenta-

ção; assim, conclui-se que o método
para determinação da efetividade
do controle higiênico-sanitário cons-
titui importante contribuição como
ferramenta de administração de
UAN.
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RESUMO

O conteúdo nutricional do to-
mate orgânico foi comparado ao
convencional, tendo por base análi-
ses dos tomates cultivares Carmem
e Débora. Foram determinados os
teores de ácido ascórbico, de lico-
peno, de �-caroteno e de minerais.
Para o cultivar Débora foi identifi-
cado um teor de ácido ascórbico
mais elevado, nas amostras de fru-
tos produzidos convencionalmen-
te. Com relação aos teores dos ca-
rotenóides (licopeno e �-caroteno),
não foram observadas diferenças
significativas entre os resultados
obtidos para os frutos produzidos
por meio do cultivo orgânico e con-
vencional, para ambos cultivares.
Com relação aos teores dos mine-
rais, como o cálcio e o enxofre, os
resultados apresentam valores que
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podem ser atribuídos às distintas for-
mas de cultivo.

SUMMARY

The nutritional content of organic
tomato was compared to the conven-
tional tomato. The physical, chemical
characteristics of the tomatoes Carmem
and Débora were determined. Samples
of tomatoes underwent physical-chem-
ical analyses of ascorbic acid, licopene,
�-carotene and minerals. Débora culti-
vate exhibited greater content of vitamin
C in the samples of conventionally pro-
duced tomatoes. The licopene and  -car-
otene content didn't exhibit significant
difference between tomatoes produced by
the organic and conventional cultivation,
for both cultivates. In relation to the
mineral contents, the results of calcium
and sulfur showed that these contents
could be due to the production system.

INTRODUÇÃO

êm sido observados fatos
que evidenciam uma mu-
dança de hábito alimentar

entre os brasileiros, com destaque
para uma maior demanda dos pro-
dutos orgânicos. A julgar pela pre-
sença desses produtos nas gôndo-
las das grandes redes de supermer-
cados, estima-se que exista um po-
tencial de mercado expressivo para
esse tipo de alimento. Tais observa-
ções, por si mesmas, chamam a aten-
ção para a importância desse novo
nicho de consumo e para a necessi-
dade da implementação de pesqui-
sas sobre o tema (Borguini & Mat-
tos, 2002).

Orgânico é um termo que indi-
ca que os produtos são produzidos
com conciliação às normas da pro-
dução orgânica e que foram certifi-
cados por uma estrutura ou autori-
dade de certificação devidamente
constituída. A agricultura orgânica
se baseia no emprego mínimo de
insumos externos. Devido à conta-
minação ambiental, as práticas de
agricultura orgânica não podem ga-
rantir a ausência total de resíduos.
No entanto, é possível aplicar mé-
todos destinados a reduzir ao míni-
mo a contaminação do ar, do solo e
da água (FAO, 2001).

De acordo com alguns autores,
existe uma crença de que o sabor do
alimento produzido organicamente
é mais agradável e que seu valor
nutricional é superior quando com-
parado com o alimento produzido
convencionalmente (Lampkin, 1990;
Paschoal, 1994). No entanto, há ne-
cessidade de se dispor de maior
número de pesquisas científicas,
com vistas à comprovação de tais
vantagens do alimento produzido
organicamente em relação ao culti-
vo convencional.

É importante destacar que a
população brasileira reconhece no
tomate diversos atributos, entre
eles os nutricionais e, especialmen-

T
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te, a versatilidade culinária. Mais
recentemente tem sido recomen-
dado o seu consumo, principal-
mente em decorrência da publica-
ção de pesquisas que revelam a
existência de substâncias presen-
tes na composição do referido fru-
to que exercem papel preventivo,
especialmente contra as doenças
crônicas.

Tendo em vista a lacuna de in-
formações sobre vários aspectos
dos alimentos orgânicos, entre eles
os nutricionais, a realização da pre-
sente pesquisa teve como objetivos
determinar o conteúdo de vitami-
na C, licopeno, �-caroteno e mine-
rais, bem como os teores de umi-
dade do tomate orgânico e con-
vencional.

MATERIAL E MÉTODOS

Durante a seleção das amos-
tras do alimento tomou-se o cui-
dado de manter controlados di-
versos fatores, a saber: cultivar do
tomate, região de produção, épo-
ca de plantio, grau de maturação,
condições de transporte, embala-
gens adotadas, exposição à umida-
de, calor e luz.

Foram utilizados frutos de to-
mate (Lycopersicon esculentum) cul-
tivares Carmem e Débora produzi-
dos por meio do cultivo orgânico
e convencional, destinados ao con-
sumo à mesa.

Os produtores de tomates or-
gânicos e convencionais foram se-
lecionados, tendo em vista a im-
portância de se dispor de alimen-
tos cuja época de plantio e colhei-
ta fossem coincidentes para os
dois tipos de cultivo.

Os lotes contendo 10 kg de
cada uma das cultivares de frutos
produzidos organicamente foram
obtidos diretamente do produtor,
no município de Ibiúna - estado de
São Paulo. O produto apresentava
certificação do Instituto Biodinâ-
mico de Botucatu - IBD para a co-
mercialização com a denominação

de produto orgânico e tinha como
destino o mercado, por meio de
uma distribuidora de produtos
orgânicos para grandes redes va-
rejistas de supermercados. Os lo-
tes de 10 kg das cultivares Car-
mem e Débora produzidos conven-
cionalmente, provenientes do mu-
nicípio de Guapiara (região de
Capão Bonito) - estado de São Pau-
lo, foram adquiridos diretamente
do produtor no entreposto da Cen-
tral de Abastecimento (CEASA)
do município de Piracicaba, esta-
do de São Paulo. Os frutos foram
colhidos quando atingiram o pon-
to comercial denominado "sala-
da", baseando-se na classificação
pela cor, determinada pela Com-
panhia de Entrepostos e Arma-
zéns Gerais do Estado de São
Paulo (CEAGESP, s.d.) e adotada
pelos produtores.

1. ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS

O teor de ácido ascórbico foi
determinado por titulação com 2,6
diclorofenol-indofenol, até a ob-
tenção de uma coloração ligeira-
mente rosada e estável por 15 se-
gundos. Os resultados foram ex-
pressos em mg de ácido ascórbico
por 100g de amostra, conforme
preconizado por Pregnolatto &
Pregonolatto (1985).

A determinação das concentra-
ções de �-caroteno e de licopeno
tiveram por base o procedimento
proposto por Carvalho et al.
(1992). Os resultados foram ex-
pressos em  g de �-caroteno/100g
de amostra e mg de licopeno/100g
de amostra.

As análises de �-caroteno e li-
copeno foram efetuadas por meio
de duas repetições em amostras
tomadas ao acaso dos quatro di-
ferentes lotes.

Para a determinação da umida-
de, adotou-se o método descrito
pela AOAC (1995).

Foram determinados os teores
de cálcio, enxofre, fósforo, potás-

sio, cobre e ferro, de acordo com
a metodologia descrita por Sarru-
ge & Haag (1974).

2. ANÁLISE ESTATÍSTICA

Os dados obtidos pelas deter-
minações efetuadas em duplicata
ou triplicata foram submetidos à
análise de variância e ao teste de
média, adotando-se o nível de sig-
nificância de 5%. Foi adotado o
software SPSS for Windows ver-
são 10.0 de 2002, para elaboração
dos cálculos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das determina-
ções do teor de vitamina C, lico-
peno, �-caroteno dos frutos são
apresentados nas Tabelas 1 e 2.

Os teores de ácido ascórbico
dos tomates cultivar Carmem (21,9
mg/100g e 22,9 mg/100g) produ-
zidos por cultivo convencional e
orgânico (respectivamente), reve-
laram-se abaixo do valor médio de
34,3 mg/100g registrado para o
tomate nacional na Tabela de Com-
posição Nutricional de Hortaliças
elaborada pela EMBRAPA HOR-
TALIÇAS (Luengo et al., 2000). O
teor de ácido ascórbico de toma-
tes cultivados por hidroponia na
Nova Zelândia foi de 9,34 mg/
100g (Sahlin et al., 2004). Gahler
et al. (2003) registraram o conteú-
do ácido ascórbico de 12,78 mg/
100g. Abushita et al. (2000) obti-
veram valores de ácido ascórbi-
co entre 14,6 e 21,7 mg/100g ao
avaliarem doze diferentes culti-
vares de tomate produzidos na
Hungria e destinados ao consumo
in natura.

Os teores de licopeno obtidos
para o tomate cultivar Carmem fo-
ram de 2,9 e 2,5 mg/100g, quando
foram analisados os frutos produ-
zidos pelo cultivo orgânico e con-
vencional, respectivamente. Niizu
& Rodriguez-Amaya (2003) obti-
veram valor de 3,5 mg/100g de li-
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Tabela 1. Conteúdo de ácido ascórbico, licopeno e  �-caroteno, do tomate cultivar Carmem produzido pelo cultivo orgânico e convencional.

*Os valores representam médias desvio padrão obtidas por meio de 3 determinações de ácido ascórbico. Os valores de licopeno e  bcaroteno
representam médias desvio padrão de 2 determinações.
Letras iguais em uma mesma linha indicam que não houve diferença estatística significativa entre as médias ao nível de significância de 5%.

Tabela 2. Conteúdo de ácido ascórbico, licopeno e  �-caroteno, do tomate cultivar Débora produzido pelo cultivo orgânico e convencional.

* Os valores representam médias   desvio padrão de 3 determinações de ácido ascórbico. Os valores de licopeno e  �-caroteno representam médias
desvio padrão de 2 determinações.
Letras iguais em uma mesma linha indicam que não houve diferença estatística significativa entre as médias ao nível de significância de 5%.

Tabela 3. Teor de umidade (%) e de minerais (mg/100g), dos cultivares de tomate produzidos por cultivo orgânico e convencional*.

*Resultados obtidos por uma única determinação.
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copeno em tomate cultivar Carmem
proveniente do estado de São Pau-
lo. Wilberg & Rodriguez-Amaya
(1993) observaram valor de 2,4
mg/100g, quando analisaram os
frutos de tomate in natura, prove-
nientes do estado do Rio de Janei-
ro. Martinez-Valverde et al. (2002)
avaliaram nove diferentes cultiva-
res de tomate produzidos na Es-
panha e identificaram teores de li-
copeno entre 1,86 e 6,50 mg/100g.
Na tabela do USDA (2004) o con-
teúdo de licopeno em tomate in
natura é de 2,58 mg/100g. Sahlin et
al. (2004) registraram teor de lico-
peno de 2,54 mg/100g de tomate
cultivar Excell proveniente do culti-
vo hidropônico na Nova Zelândia.

Os teores de �-caroteno en-
contrados nos frutos Carmem foi de
132,1 �g/100g para os cultivados or-
ganicamente e de 185,5 �g /100g
para aqueles obtidos pela produção
convencional (Tabela 1), não ten-
do sido observada diferença esta-
tística significativa entre os valo-
res. Tendo por base amostra de
Niizu & Rodriguez-Amaya (2003),
tomates cultivar Carmem proveni-
entes do estado de São Paulo ob-
tiveram teor de �-caroteno de
320,0 �g/100g. Segundo Rodri-
guez-Amaya (1985), as alterações
do conteúdo de �-caroteno nas fru-
tas podem ser decorrentes das va-
riedades cultivadas, do tipo de
solo, das condições climáticas e/
ou geográficas e do estágio de
maturação da fruta no momento
da colheita.

Verificou-se que o tomate Dé-
bora produzido convencionalmen-
te apresentou um teor de ácido as-
córbico mais elevado (28,9 mg/
100g) quando comparado ao resul-
tado obtido para o tomate produ-
zido organicamente (24,9 mg/
100g). De acordo com Bourn &
Prescott (2002), o conteúdo de vi-
tamina C pode ser afetado pelo
grau de maturação, condições de
armazenamento (temperatura),
danos na superfície do produto,

presença de oxigênio, fatores que
não estão diretamente relaciona-
dos ao sistema de produção. Des-
se modo, as variáveis descritas
devem ser controladas para esta-
belecer-se uma comparação entre
os alimentos orgânico e conven-
cional.

Quanto ao conteúdo de lico-
peno (Tabela 2), não foi observa-
da diferença entre o tomate culti-
var Débora proveniente do orgâ-
nico e convencional. Holden et al.
(1999) registraram teor de licopeno
de 3,25 mg/100g para o tomate in
natura. Conteúdo de 3,79 mg de
licopeno por 100g de tomate foi
registrado por Anese et al. (2002).
Abushita et al. (2000) verificaram
diferentes valores para licopeno
(5,18 a 8,46 mg/100g), quando
avaliaram doze diferentes cultiva-
res de tomate. Assim, pode-se ve-
rificar a importância da padroni-
zação do grau de maturação e do
cultivar empregado para a análise
dos frutos, quando o objetivo é
estabelecer uma comparação entre
a composição nutricional de ali-
mentos provenientes de diferen-
tes tipos de cultivo.

O conteúdo de �-caroteno do
tomate Débora foi de 233,8 �g/
100g e de 227,8 �g/100g, quando
se considera as amostras de fru-
tos orgânicos e convencionais, res-
pectivamente. Observa-se que não
foi identificada diferença estatisti-
camente significava entre conteúdo
de �-caroteno dos frutos comparan-
do-se as formas de cultivo. Hol-
den et al. (1999) registraram teor
de �-caroteno de 393,0 �g/100g
para o tomate in natura consumi-
do nos EUA. Abushita et al. (1997)
por meio de análise de quinze di-
ferentes cultivares de tomate cul-
tivados na Hungria identificaram
teores de �-caroteno entre 113,0 e
347,0 �g/100g.

Os resultados das determi-
nações dos teores de umidade e
minerais dos frutos são apresen-
tados na Tabela 3.

Os valores de fósforo para os
quatro lotes analisados (Tabela 3)
apresentaram-se inferiores ao va-
lor (50 mg/100g) obtido por Luen-
go et al. (2000), porém, mantive-
ram-se próximos ao valor (24 mg/
100g) registrado na tabela do
USDA (2004).

De acordo com Luengo et al.
(2000), o potássio é um mineral
abundante no tomate. Foram ob-
tidos teores de 129,75 e 146,49
mg/100g de potássio para o toma-
te Carmem convencional e orgâ-
nico, respectivamente, enquanto o
tomate cultivar Débora apresentou
valores de 190,49 mg/100g para o
tomate produzido por cultivo con-
vencional e 177,50 mg/100g para
o orgânico. O valor obtido por
Luengo et al. (2000) para esse mi-
neral foi de 222 mg/100g, enquan-
to 237 mg/100g foi o conteúdo
identificado para o potássio na ta-
bela do USDA (2004).

Utilizando-se o teor de cálcio
de 5 mg/100g registrado por
Luengo et al. (2000) como parâme-
tro, é possível observar que os con-
teúdos obtidos para os tomates da
produção orgânica (6,02 e 6,27 mg/
100g) foram aqueles que mais se
aproximaram do referido valor,
enquanto as análises do alimento
convencional revelaram conteúdos
de 9,03 e 8,40 mg/100g. Tais valo-
res se mantêm mais próximos do
teor (10 mg/100g) registrado na
tabela do USDA (2004). Esse fato
pode estar relacionado com as di-
ferenças no manejo para os dois
métodos de cultivo.

Para o enxofre, os frutos pro-
duzidos organicamente apresenta-
ram um conteúdo de 10,28 mg/
100g, enquanto o convencional
apresentou os valores 7,17 e 6,72
mg/100g, para o tomate cultivar
Carmem e Débora, respectivamen-
te. Esses valores podem estar re-
lacionados à aplicação de "Calda
Bordalesa", insumo que o produ-
tor declarou utilizar como defen-
sivo para o cultivo do tomate or-
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gânico. A "Calda Bordalesa" é um
tradicional defensivo agrícola, ob-
tido mediante a mistura de sulfa-
to de cobre, cal hidratada e água,
que atua contra doenças fúngicas
e bacterianas. Segundo Penteado
(2001), apesar de ser preparada
com minerais químicos, esta "cal-
da" é aceita pela agricultura orgâ-
nica devido ao fato de seus com-
ponentes integrarem os processos
metabólicos das plantas, sendo nu-
trientes essenciais para a constitui-
ção das mesmas. Não foram encon-
trados, em publicações científicas,
valores determinados para o con-
teúdo de enxofre em frutos de to-
mate.

Na presente pesquisa, os con-
teúdos de cobre obtidos foram 0,33
e 0,26 mg/100g para os frutos pro-
duzidos convencionalmente e 0,07
e 0,05 m/100g, para os frutos cul-
tivados organicamente. O teor
descrito por Luengo et al. (2000)
foi de 0,07 mg/100g e o valor re-
gistrado pelo USDA (2004), 0,059
mg/100g. O conteúdo de cobre
pode ser um indicativo de que o
manejo convencional adotou a apli-
cação de fungicidas, contendo o
cobre em sua formulação. Segun-
do Silva (1996), a resistência de
plantas a doenças fúngicas está
relacionada com o suprimento ade-
quado de cobre. O autor avaliou
os teores foliares de cobre em ci-
tros, decorrente da aplicação de
fungicidas e observou que os lo-
tes que receberam fungicida cúpri-
co (aos 30 e 60 dias após aplica-
ção), revelaram teores elevados de
cobre, que foram considerados
excessivos pelo autor.

Com relação ao teor de ferro,
pode-se observar que o conteúdo
do tomate Débora cultivado con-
vencionalmente (0,29 mg/100g) foi
o que mais se aproximou do valor
de 0,27 mg/100g registrado na ta-
bela do USDA (2004).

Segundo Bourn e Prescott
(2002), a comparação do efeito do
sistema de produção orgânico e

convencional sobre o valor nutri-
cional dos alimentos é difícil, de-
vido à ampla gama de fatores que
podem potencialmente afetar a
composição das culturas. Enquan-
to alguns fatores podem ser con-
trolados, outros não são passíveis
de controle e, portanto, é impro-
vável que ocorra a obtenção de
respostas exatas utilizando proce-
dimentos analíticos tradicionais
como, por exemplo, a mensuração
da concentração de nutrientes.

A diversidade de fatores (ge-
néticos, práticas agronômicas, cli-
ma e condições de pós-colheita),
que podem afetar a composição
dos alimentos, faz com que as in-
vestigações sobre o valor nutricio-
nal de alimentos produzidos orga-
nicamente e convencionalmente
sejam complexas e seus resultados
de difícil interpretação. No entan-
to, devido ao crescente interesse
sobre o tema, relacionado ao au-
mento da produção e do consumo
de alimentos orgânicos, novas pes-
quisas deverão ser implementadas.

CONCLUSÃO

Tendo por base os resultados
obtidos nesta pesquisa, não é pos-
sível afirmar que existam diferen-
ças substanciais entre a composi-
ção nutricional dos frutos de to-
mate produzidos pelo método con-
vencional e orgânico. Novos estu-
dos deverão ser implementados,
especialmente com a ampliação do
número de amostras, que devem
ser coletadas em diferentes épo-
cas do ano e em diversos locais de
produção, assim como aumentar o
acervo de alimentos a serem pes-
quisados.
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RESUMO

O objetivo do presente traba-
lho foi verificar os efeitos da radia-
ção gama na conservação pós-co-
lheita da maçã Royal Gala minima-
mente processada, determinando
a melhor dose para estender a sua
vida útil, reduzindo a incidência
de patógenos, durante seu arma-
zenamento. Os frutos foram lava-
dos em água, cortados manual-
mente em cubos de 2x2 cm, imer-
sos em solução 35 de ácido ascór-
bico e acondicionados em bande-
jas de isopor envolvidas em filme
plástico. A seguir foram irradia-
dos na EMBRARAD nas doses T1
(testemunha), T2 (0,1kGy), T3
(0,2kGy), T4 (0,3kGy), T5(0,4kGy)
e T6 (0,5kGy), e armazenados a 5ºC
com 85% de umidade relativa. Aos
2, 4, 6, 8 e 10 dias de armazena-
mento foi avaliada a incidência de

microrganismos mesófilos e psico-
tróficos, contagem de bolores e le-
veduras e contagens microbiológi-
cas dos grupos coliformes totais e
fecais. Pelos resultados obtidos,
pôde-se verificar, após 10 dias de
armazenamento, que a irradiação
mostrou ser um tratamento pós-
colheita eficiente para a maçã mi-
nimamente processada, sendo que
os frutos com a dose 0,5kGy, apre-
sentaram menores quantidades de
mesófilos, psicotróficos, bolores e
leveduras, enquanto os frutos da
testemunha apresentaram grande
quantidade de mesófilos e psico-
tróficos. Logo, pode-se concluir
que a irradiação na dose 0,5kGy
foi efetiva no tratamento da maçã
minimamente processada.

Palavras-chaves: Malus domestica
Borkh, processamento mínimo, irradia-
ção, contaminação microbiana.

SUMMARY

The objective of the present exper-
iment was to verify the effects of the
radiation gamma in the conservation
postharvest of apple 'Royal Gala' min-
imally processed, determining the best
dose to extend its shelf life, reducing
the microorganism incidence, during
its storage. The fruits were washed in
water, cut manually in cubes of 2x2
cm, immersed en solution of 3% of
ascorbic acid and conditioned in iso-
por trays involved in plastic film. Af-
ter that, they were irradiated in the
EMBRARAD company, with the dos-
es: T1 (control), T2 (0,1kGy), T3
(0,2kGy), T4 (0,3kGy), T5(0,4kGy)
and T6 (0,5kGy), and stored under 5ºC
and 85% RM. To the 2, 4, 6, 8 and 10
days of storage it was evaluated the
incidence of microorganisms mes-
ophiles, psychrophils, mould, yeasts
and coliforms. For the obtained results,

EFEITO DA RADIAÇÃO GAMA NA SANITIZAÇÃO DA

MAÇÃ ROYAL GALA  MINIMAMENTE

PROCESSADA.
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it could be verified, after 10 days of stor-
age, that the irradiation showed to be a
treatment efficient postharvest for the
apple minimally processed, and the
fruits with the dose of 0,5kGy, presented
smaller amounts of mesophiles, psy-
chrophils, mould and yeasts, while the
fruits control presented great amount
of mesophiles, psychrophils, mould and
yeasts. Therefore, it can be concluded
that the irradiation in the dose 0,5kGy
was effective in the treatment of the
apple minimally processed.

Keywords: Malus domestica Borkh,
minimum processing, ionizing radi-
ation, microbial contamination

INTRODUÇÃO

maçã é uma fruta típica
de clima temperado e
muito apreciada tanto

no mercado interno como no mer-
cado externo. A produção brasileira
se concentra principalmente nos es-
tados de Santa Catarina, Rio Gran-
de do Sul e Paraná. O Brasil, na
safra 2002/03 produziu 825.000 to-
neladas de maçã fresca, sendo ex-
portadas 74.857 toneladas.  Foram
comercializadas 45.833 toneladas
da maçã Gala no Ceagesp - SP, em
2002 (AGRIANUAL, 2004). A cul-
tivar Royal Gala se enquadra den-
tro das exigências dos consumido-
res brasileiros, que preferem fru-
tos de sabor adocicado e epider-
me vermelha.

Nos últimos anos, tem-se en-
fatizado a necessidade do consu-
mo de frutas e hortaliças frescas,
buscando-se uma dieta saudável
ao mesmo tempo em que há uma
demanda crescente de alimentos
mais convenientes, frescos, que
sejam menos processados e pron-
tos para o consumo. A indústria de
alimentos tem respondido a essa
demanda, com o desenvolvimen-
to de técnicas de conservação ca-
racterizadas por um processamen-

to mínimo do produto. Essa tec-
nologia emergente objetiva satis-
fazer a necessidade do consumi-
dor de frutas e hortaliças frescas,
adaptando-se à tendência contem-
porânea, em que o tempo disponí-
vel para o preparo das refeições é
limitado (VANETTI, 2000).

Wiley (1994) definiu os produ-
tos minimamente processados
como aqueles preparados através
de uma ou várias operações apro-
priadas, tais como descascamento,
fatiamento, picamento e conserva-
ção através de tratamentos preser-
vativos ou combinados.

A sanidade e a vida útil dos
produtos minimamente processa-
dos, dependem de muito fatores
que incluem a qualidade de água
e dos ingredientes, do seu históri-
co, da tecnologia de produção e da
interação com microrganismos
(DURIGAN, 2000).

Há grande população micro-
biana nestes produtos, mas o tipo
de população difere com os pro-
dutos e práticas de sanitização e
produção (WATADA et al., 1996).

Segundo Ahvenainen (1996),
durante o descascamento, corte e
fatiamento, a superfície do produ-
to vegetal é exposta ao ar, e com
isso é possível a contaminação com
bactérias, leveduras e mofos.

O controle microbiológico
pode ser conseguido com redução
na contaminação inicial, higiene
nas operações, limpeza do am-
biente, higiene e sanidade dos em-
pregados e higienização dos equi-
pamentos, além de um eficiente
programa de determinação dos
pontos críticos e monitoramento
dos perigos e  riscos (DURIGAN,
2000).

Em revisão sobre a microbio-
logia de frutas e hortaliças mini-
mamente processadas, Nguyen e
Carlin (1994) relataram que a con-
tagem de bactérias mesófilas em
agar padrão ou meio equivalente,
encontrada por vários autores,
variou de 103 a 109 UFCg-1, depen-

dendo do local de amostragem e
do tempo decorrido até a análise.
As contagens de bactérias lácticas,
sob condições de anaerobiose, al-
cançaram 109 UFCg-1, em alguns
casos. Coliformes em meio seleti-
vo representaram uma pequena
porção dos contaminantes bacteri-
anos, enquanto o de coliformes
fecais não foram detectados na
maioria das amostras estudadas.
As leveduras e fungos filamento-
sos, foram, em geral, menos nu-
merosos que as bactérias mesó-
filas ou lácticas.

Garg et al. (1990) observaram
que leveduras e fungos filamento-
sos também constituíam a minoria
da população microbiana em repo-
lho, alface, espinafre, cebola e cou-
ve-flor, sendo que os fungos pre-
dominantes eram leveduras. Fan-
tuzzi (1999) verificou que, em re-
polho minimamente processado,
as contagens iniciais de aeróbios
mesófilos e psicotróficos foram de
aproximadamente 104 UFCg-1 e não
variaram significativamente no
decorrer do tempo de estocagem
a 1 e 5ºC enquanto o número inici-
al de anaeróbios de, aproximada-
mente 103 UFCg-1 não se alterou em
20 dias de estocagem, em razão da
manutenção de concentrações al-
tas de O2 no interior das embala-
gens.

A resolução RDC nº 12 de 02
de janeiro de 2002 da Agência Na-
cional Sanitária do Ministério da
Saúde estabelece como padrão, o
máximo de 5x102 NMP de colifor-
mes fecais por grama de fruta.
Embora não existam na Legislação
padrões para bactérias mesófilas
totais e coliformes totais, de for-
ma geral, é preconizado que ali-
mentos contendo contagens micro-
bianas da ordem de 105 - 106 UFC
g-1 são impróprios para o consumo
humano devido à perda do valor
nutricional, alterações organolép-
ticas, riscos de deterioração e/ou
presença de patógenos (ANVISA,
2002).

A
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A irradiação, utilizada isolada-
mente ou em conjunto com outras
tecnologias de preservação, como
o processamento mínimo, pode fa-
cilitar o alcance dos objetivos de
segurança de alimentos e redução
de perdas pós-colheita (TAPE,
1996 ; SANTIN, 2000).

Urbain (1986) verificou que ve-
getais cortados, embalados e irra-
diados com a dose de 0,1kGy, exi-
biram atraso na sua decomposição
quando armazenados a 10°C.

Segundo Evangelista (2000), a
radiação é um excelente método,
que pode ser utilizado como meio
direto para conservação de alimen-
tos e como complemento para re-
forçar a ação de outros processos
aplicados coma mesma finalidade.
Neste trabalho, objetivou-se estu-
dar o efeito de diferentes doses de
radiação gama para estender a vida
útil dos frutos e diminuir a inci-
dência de patógenos.

Vieites et al., (2004) verificaram
que em mamão minimamente pro-
cessado, o uso da radiação com as
doses 0,4 e 0,5kGy foram eficientes na
diminuição da contaminação de me-
sófilos e psicotróficos, e no controle
de fungos, bolores e leveduras.

Lacerda (2000), trabalhando
com pepinos inteiros e minima-
mente processados, e irradiados,
verificou que a dose de 0,8kGy foi
eficiente para o controle de pató-
genos, porém, foi excessiva na con-
servação dos pepinos inteiros e
minimamente processados, sendo
que não se verificou qualquer al-
teração organoléptica induzida
pela irradiação.

Os custos de irradiação variam
de US$ 10 a 15 por tonelada para
uma aplicação de baixa dose (para
inibir o crescimento de brotos em
batatas e cebolas, e aumentar a
vida de prateleira de frutos) e US$
100 a 250 por tonelada para aplica-
ção de alta dose (especiarias). Es-
tes custos são competitivos com
tratamentos alternativos. Em al-
guns casos, a irradiação pode ser

consideravelmente menos dispen-
diosa (OENLINCÉE, 1998).

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi conduzido
no Laboratório de Frutas e Hor-
taliças pertencente ao Departa-
mento de Gestão e Tecnologia
Agroindustrial pertencente à Fa-
culdade de Ciências Agronômicas
da UNESP - Botucatu/SP. Os fru-
tos foram adquiridos da Empresa
Agroban (Vacaria-RS), seleciona-
dos de acordo com a sua matura-
ção e sanidade e processados ma-
nualmente em quadrados de 2 x 2
cm, imersos em solução de 3% de
ácido ascórbico e acondicionados
em bandejas de isopor envolvidos
em filme plástico. Após o proces-
samento mínimo, os frutos foram
acondicionados em caixas de iso-
por com gelo e transportados até
a EMBRARAD (Cotia - SP), onde
foram submetidos aos tratamentos
com diferentes doses de irradia-
ção no irradiador "JS7500", no qual
se utiliza como fonte o 60Cobalto
e apresenta a taxa de 3,5kGy/h. Os
frutos foram submetidos aos tra-
tamentos com diferentes doses de
irradiação: T1 - testemunha (0,0
kGy); T2 - 0,1 kGy; T3 - 0,2 kGy;
T4 - 0,3 kGy; T5 - 0,4 kGy e T6 -
0,5 kGy. Após serem irradiados
foram no mesmo dia transporta-
dos ao Laboratório de Frutas e
Hortaliças em Botucatu-SP, e arma-
zenados em câmara fria a 5°C com
85% de UR.

 As análises microbiológicas fo-
ram realizadas aos 2, 4, 6, 8 e 10
dias de armazenamento; para a
contagem total de microrganismos
aeróbios e psicrotróficos, foi utili-
zado o meio "Plate Count Agar"
(Merck) em profundidade e inocu-
lado, em triplicata, com as dilui-
ções 10-1, 10-2, 10-3, e incubação a
32ºC por 48horas para a contagem
de mesófilo e a 5ºC por 7 dias para
contagem de psicotróficos: para a
contagem de bolores e leveduras

foi utilizado o meio Batata Dextro-
se Agar (BAD) acidificado com
ácido tartárico a 3,5%, que após a
inoculação foi incubado a 25ºC por
3 a 5 dias, e para contagem de co-
liformes totais e fecais, foi utiliza-
do o meio de cultura Laurilsulfa-
to-triptose (LST), a inoculação de
coliformes em série de três tubos,
contendo tubo de Durhan inverti-
do, que foram incubados a 35 a
37ºC, por 48 horas. Após as leitu-
ras, foram feitos os cálculos do
número de coliformes fecais totais,
utilizando-se a tabela do NMP (nú-
mero mais provável) por grama de
amostra.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados das tabelas 1 e 2
apresentam a contagem de bacté-
rias mesófilas e psicotróficas en-
contradas nas maçãs minimamen-
te processadas em cubos, subme-
tidas aos diferentes tratamentos
com irradiação gama. Com o tem-
po de armazenamento observou-
se aumento gradativo da contagem
de bactérias mesófilas e psicotró-
ficas. De acordo com Silva (2000),
o processo de irradiação é utiliza-
do em alimentos com diversas fi-
nalidades, dentre elas o controle
do crescimento microbiano.

Verificou-se que para os mesó-
filos o tratamento mais eficiente foi
com a dose 0,5kGy, seguida das
doses 0,4kGy e 0,3kGy, enquanto
que a testemunha foi a que apre-
sentou maior desenvolvimento de
microrganismos mesófilos neste
mesmo dia, concordando com Blu-
mer (1995), que trabalhando com
suco natural de maçã irradiado,
verificou que a irradiação propor-
cionou melhor aspecto sem a pre-
sença de microrganismos com re-
lação à testemunha (0,0kGy).

A contagem de bactérias me-
sófilas encontrada neste trabalho
está abaixo da encontrada por
Nguyen-The e Carlin (1994), que
relataram que a contagem de bac-
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Tabela 1 - Concentração de bactérias mesófilas (UFC g-1) obtida em maçã Royal Gala minimamente processada em cubos de 2 x 2
cm, submetida a 3% de ácido ascórbico e diferentes doses de radiação gama ao longo do período de armazenamento.

Tabela 2 - Concentração de bactérias psicotróficas (UFC g-1) obtida em maçã Royal Gala minimamente processada em cubos de 2 x
2 cm, submetida a 3% de ácido ascórbico e diferentes doses de radiação gama ao longo do período de armazenamento.

Tabela 3 - Concentração de fungos e leveduras (UFC g-1) obtida em maçã Royal Gala minimamente processada em cubos de 2 x 2
cm, submetida a 3% de ácido ascórbico e diferentes doses de radiação gama ao longo do período de armazenamento.
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térias mesófilas em ágar padrão ou
meio equivalente, encontrada por
vários autores em frutas e vege-
tais minimamente processados,
variou de 103 a 109 UFC g-1. A
contagem dos microorganismos
mesófilos permite avaliar as con-
dições microbiológicas de proces-
samento do alimento. Números
elevados geralmente diminuem
seu tempo de vida útil (HAJ-
DENWURCEL, 1998).

Para os microorganismos psi-
cotróficos os frutos da dose 0,5kGy
apresentaram as menores conta-
gens, seguido das dose 0,4kGy e
0,3kGy, enquanto que a testemu-
nha apresentou a maior contagem;
Tais dados estão de acordo com
Vieites et al. (2000), que trabalhan-
do com melão minimamente proces-
sado, observaram que os frutos ir-
radiados apresentaram menor inci-
dência de doenças e com Silva
(2000), que cita que o crescimento
microbiano é diretamente propor-
cional à dose de irradiação gama.

Mesmo com cargas microbia-
nas mais elevadas no final do pe-
ríodo de armazenamento, pode-se
considerar que a qualidade higiê-
nico-sanitária deste produto ain-
da se manteve dentro dos padrões
de aceitabilidade para consumo
humano, segundo a Agência Naci-
onal de Vigilância Sanitária (BRA-
SIL, 2001). Para prevenir enfermi-
dades de origem alimentar veicu-

ladas por produtos frescos, é ne-
cessário tentar evitar a contamina-
ção inicial e prevenir, reduzir ou
eliminar o aspecto de patógenos.
Portanto, cuidados apropriados
com a sanidade, em toda a cadeia
produtiva são cruciais (ROBBS,
2000).

As contagens de fungos e le-
veduras podem ser visualizadas na
tabela 3. Pode-se observar que até
6º dia de armazenamento, as con-
tagens de fungos e leveduras fo-
ram as mesmas para todos os tra-
tamentos. No 8º e 10º dia de ar-
mazenamento, a testemunha apre-
sentou maior desenvolvimento de
fungos e leveduras. Segundo Mi-
randa (2001), a manipulação dos
alimentos processados, além de
contaminá-los com microrganis-
mos deterioradores, pode também
introduzir cepas patogênicas ao ser
humano.

Verifica-se que as amostras ana-
lisadas não obtiveram contagens
microbiológicas dos grupos coli-
formes totais e fecais durante o pe-
ríodo de armazenamento (Tabela
4), estando em conformidade com
a legislação brasileira para alimen-
tos (BRASIL, 2001).

Silva (2000) destacou a impor-
tância da pesquisa de coliformes
fecais na qualidade dos alimentos,
apontando uma deficiência higiê-
nico-sanitária como a principal cau-
sa desta contaminação.

Embora não existam na legis-
lação padrões para bactérias me-
sófilas totais e coliformes totais, de
forma geral, é preconizado que ali-
mentos contendo contagens micro-
bianas da ordem de 105 - 106 UFC
g-1 são impróprios para o consu-
mo humano devido à perda do
valor nutricional, alterações orga-
nolépticas, riscos de deterioração
e/ ou presença de patógenos (AN-
VISA, 2002).

CONCLUSÃO

A irradiação mostrou ser um
tratamento pós-colheita eficiente
para a maçã Royal Gala minima-
mente processada em quadrados
de 2x 2cm.

O tratamento com a dose
0,5kGy, foi mais eficiente na dimi-
nuição da contaminação de mesó-
filos e psicotróficos.

As doses 0,1, 0,2, 0,3, 0,4 e
0,5kGy foram eficientes no contro-
le de fungos e leveduras.
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RESUMO

Um ponto fundamental na qua-
lidade do leite é a ausência de con-
taminantes, como, por exemplo,
resíduos de antimicrobianos. A pre-
sença de resíduos de antibióticos
no leite resulta da aplicação de di-
ferentes substâncias antimicrobia-
nas no efetivo leiteiro, para pre-
venção ou tratamento de doenças,
com destaque para infecções da
glândula mamária e as doenças do
trato reprodutivo. As razões para
se fazer o controle de resíduos de
antibióticos no leite incluem a pos-
sibilidade desses resíduos causa-
rem reações alérgicas nos consu-
midores e provocarem o surgimen-
to de resistência bacteriana, além
de ser também um problema eco-
nômico, interferindo nas culturas
lácteas utilizadas na fabricação de
derivados. Os limites máximos per-
mitidos (LMP) para resíduos de
drogas para uso veterinário em ali-
mentos são determinados pelo Co-
dex Alimentarius, da FAO (Food
and Agriculture Organization, as

OCORRÊNCIA DE RESÍDUOS DE ANTIBIÓTICOS NO

LEITE, EM FAZENDAS PRODUTORAS E NO LEITE

PRONTO PARA CONSUMO.
Mariana Tikuma Nunes  ✉

José Luiz D'Angelino

Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade de Santo Amaro, SP.
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ONU), e da Organização Mundial
da Saúde (OMS). Para a detecção
de antimicrobianos no leite, testes
microbiológicos, rápidos e de gru-
pos específicos são comumente
aplicados, que se baseiam na ini-
bição do crescimento bacteriano,
em reações imunológicas ou enzi-
máticas e na separação, identifica-
ção e quantificação do antimicro-
biano por meio de técnicas de cro-
matografia gasosa ou líquida. Fo-
ram utilizadas 20 propriedades
produtoras e 30 amostras de leite
pronto para consumo no Estado
de São Paulo. Para a detecção dos
resíduos de antibiótico foi utiliza-
do o teste microbiológico comer-
cial Delvotest® SP para betalactâ-
micos ,cujo princípio é a inibição
do crescimento microbiano.

SUMMARY

An important point about milk
quality is a free contamination, like a
free antibiotics residue.The presence of
antibiotics residue in the milk provide
of the use of differents kinds of antibi-

otics on the dairy herd, to prevent or
treatment of diseases, that we can high-
lights mammary infection and  repro-
ductive tract.Many reasons to control
residue of antibiotics in milk, includes
human allergic reactions, and increase
of bacterial resistence,besides a big eco-
nomic problem to make milk products,
that have an interference at bacterial
cultures. PML(Permised Maximum
Limited) to veterinary drugs residues
at food, is determined by Codex
Alimentarius,a FAO(Food and Agri-
culture Organization), and WHO
(World Healf Organization).To detect
antibiotics in milk, microbiologics test,
fast and specific, that is based on bac-
terial innibition growth; at imunolog-
ic or enzimatic reation and duringg
separation identification, and quanti-
fication process of the antibiotics by  gas
or liquid cromatografy. On this
project,we used 20 dairy properties and
30 milk prepared for use samples at São
Paulo State. To detect antibiotc resi-
due, we used a commercial microbio-
logic test(Delvotest®SP) to detect
betalactamics bacterial, that inhibit the
bacterial growth.
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INTRODUÇÃO

leite ocupa um lugar es-
pecial no ponto de vista
do consumidor,  porque

é um importante componente da
dieta de bebês, jovens e crianças em
crescimento e adultos.

Um ponto fundamental na quali-
dade do leite é a ausência de contami-
nantes, como, por exemplo, resíduos
de antimicrobianos (Sischo, 1996).

Infelizmente, no Brasil, existem
dois tipos de mercados lácteos, am-
bos de grande expressão econômi-
ca, conhecidos como formal e in-
formal. A diferença básica entre
eles é a presença, ou não, da ins-
peção sanitária e higiênica do go-
verno. Assim, aproximadamente um
total de 35% do leite consumido no
Brasil (cerca de 8 bilhões de litros)
não é submetido à fiscalização (Ju-
nior, 2001).

A presença de resíduos de anti-
bióticos no leite resulta da aplica-
ção de diferentes substâncias no efe-
tivo leiteiro, para a prevenção ou
tratamento de doenças, com desta-
que para infecções da glândula ma-
mária e as doenças do trato repro-
dutivo. A presença desses resíduos
é hoje um fator de desclassificação,
uma vez que torna a matéria prima
inadequada para o uso na indústria
e para o consumo humano, já que
não há tratamento tecnológico que
consiga inativar tais substâncias
(Santos,2003).

Vários pesquisadores relatam
que os antibióticos resistem aos
métodos de conservação do leite,
como calor e congelamento. Assim,
o aquecimento do leite ou sua pas-
teurização não afetam a presença de
antimicrobianos, em alguns casos só
modificam sua atividade (Aurval-
le,1981).

As razões para se fazer o con-
trole de resíduos de antibióticos no
leite incluem a possibilidade desses
resíduos causarem reações alérgicas
nos consumidores e provocarem o

surgimento de resistência bacteria-
na, além de algumas drogas terem
atividade carcinogênica ou mutagê-
nica. (Fonseca e Santos, 2000). Anti-
microbianos exercem pressão sele-
tiva sobre a microflora intestinal
humana e podem elevar o potencial
para seleção de microrganismos re-
sistentes (Brito e Paiva, 2003).

A presença de resíduos de an-
timicrobianos inibe as culturas lác-
teas, trazendo problemas na fabri-
cação de iogurtes, queijo e man-
teiga, além de favorecer a multi-
plicação de microrganismos inde-
sejáveis como coliformes e bacté-
rias putrefativas, que crescem em
PH próximo à neutralidade (Fa-
gundes e  Molin,1988).

A resistência bacteriana aos an-
timicrobianos pode ser transferida
de um microrganismo para outro,
dentro de uma mesma espécie ou
entre espécies por um fator de re-
sistência (fator- R) ou plasmídio,
fragmentos de DNA presentes no
citoplasma celular. Podem ser en-
contrados em todas as bactérias e
atuam na resistência aos antimicro-
bianos de três maneiras: codificam
enzimas inativadoras de antimicro-
biano dentro da célula, diminuem a
permeabilidade da parede celular
aos antimicrobianos específicos e
diminuem a afinidade destes aos
componentes celulares (Franco et
al., 1990, Mitchell e Yee, 1995).

Os limites máximos permitidos
(LMP) para resíduos de drogas para
uso veterinário em alimentos são
determinados pelo Codex Alimen-
tarius, da FAO (Food and Agricul-
ture Organization, da ONU), e da
Organização Mundial da Saúde
(OMS) (Fonseca e Santos, 2000).

O LMP pode ser definido como
a máxima concentração de um de-
terminado resíduo, resultante do
uso de um medicamento veteriná-
rio, expresso em partes por milhão
(ppm) ou partes por bilhão (ppb),
que é legalmente permitida ou re-
conhecida como aceitável no alimen-
to (Michell et al. ,1998). Para o leite,

o LMP é igual a 1/10 do LMP da
carne (Santos  2003).

Para a detecção de antimicrobi-
anos no leite, testes microbiológicos
e rápidos e de grupos específicos são
comumentes aplicados (Reybroek,
1995).Estes métodos baseiam-se na
inibição do crescimento bacteriano,
em reações imunológicas ou enzimá-
ticas e na separação, identificação e
quantificação do antimicrobiano por
meio de técnicas de cromatografia
gasosa ou líquida (Cerqueira,2003).

MATERIAL E MÉTODOS

Material
▲ Kit DELVOTEST  SP para be-

talactâmicos (DMS Foods).
▲ N° de propriedades: 20, pos-

suidoras de tanques resfriadores no
Estado de São Paulo.

▲ N° de amostras de leite pron-
to para consumo: 30,no Estado de
São Paulo.

Métodos
As análises foram realizadas

com teste microbiológico comer-
cial, Delvotest  SP para betalactâ-
micos, cujo princípio é a inibição
do crescimento microbiano, com-
posto por ampolas com esporos de
cepas bacterianas de Bacillus stea-
rothermophilus var. calidolactis, em
meio de ágar com indicador. O tes-
te obedece à seguinte metodolo-
gia: 1- abertura das ampolas (Del-
votest  SP) com a retirada da tam-
pa de alumínio, 2- adição da pasti-
lha nutriente, 3- adição de 0,1 ml
das amostras de leite a serem ana-
lisadas, 4- incubação das ampolas
em banho-maria a 64 °C por 2 a 3
horas segundo a recomendação
técnica, 5- realização da leitura.Na
presença de antimicrobianos, o mi-
crorganismo é inibido e não há al-
teração do pH, o meio permanece
azul, obtendo-se, assim, um resul-
tado positivo; na ausência de anti-
microbianos detectáveis pelo tes-
te, o microrganismo multiplica-se,
acidificando o meio e alterando

O
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sua coloração que passa do azul
para o amarelo, gerando um resul-
tado negativo.

Para diminuir a ocorrência de
falso-positivos, pela interferência
de substâncias antimicrobianas na-
turais do leite, as amostras dos
tanques resfriadores das proprie-
dades serão aquecidas a 80°C por
5 minutos em banho-maria, antes
dos testes.

 Os procedimentos foram rea-
lizados nos Laboratórios de análi-

ses clínicas e de análises de alimen-
tos da Faculdade de Medicina Ve-
terinária da Universidade de San-
to Amaro-UNISA.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No contexto geral de 50 amos-
tras analisadas, obteve-se 5 amos-
tras positivas, representando 10%,
das quais quatro são de amostras
de leite de fazendas produtoras,
de um total de 20 amostras (20%)

e uma de leite pronto para consu-
mo, de um total de 30 amostras
(3,33%).

Em muitos países, as amostras
de leite das fazendas são rotinei-
ramente monitoradas pelo gover-
no ou indústria para a presença de
resíduos de antibióticos. No Bra-
sil esta prática está sendo imple-
mentada em algumas regiões, mas
ainda não atingiu os níveis neces-
sários para um controle adequado,
que garanta a qualidade da maté-

Tabela 1: Presença de resíduos de antibióticos em amostras de leite de tanques resfriadores de propriedades leiteiras e de
leite pronto para consumo no Estado de São Paulo, detectada pelo kit Delvotest-SP. São Paulo ,2004

Tabela 2:Pesquisa de resíduos de antibióticos em tanques resfriadores de propriedades produtoras do Estado de São
Paulo, quantidade de leite e localidade.São Paulo ,2004

N= número de amostras analisadas
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ria prima para o consumo e manu-
fatura de derivados lácteos (Jú-
nior, 2001).

Algumas práticas realizadas
nas fazendas foram identificadas
como fatores de risco para a pre-
sença de resíduos de antibióticos
no leite, entre elas: falha na ob-
servação do tempo de carência
para o leite de vacas tratadas,
tranferência acidental de leite
contaminado para o tanque de
mistura, falha na manutenção de
registros dos tratamentos e a não
identificação dos animais trata-
dos, além do tratamento de va-
cas secas e a persistência de resí-
duos além do período de carên-
cia em vacas em lactação tratadas
com antibióticos.

Muitos pesquisadores avalia-
ram a presença de resíduos de an-
timicrobianos no leite pronto para
consumo. Gelli et al.(1984) anali-
sando por métodos microbiológi-
cos 404 amostra de leite pasteuri-
zado na cidade de São Paulo, ve-

rificaram que 11,67% foram posi-
tivas para a presença de antibióti-
cos. LOPES et al.(1998), utilizaram
o Delvotest  para avaliação de 178
amostras de leite pasteurizado co-
mercializado na cidade de Campi-
nas - SP, obtendo 7,9% de resulta-
dos positivos para a presença de
resíduos de antibióticos.

Os resultados das amostras
de tanques resfriadores neste tra-
balho, 20%, foram superiores ao
observado por Lopes et al.
(1998), que utilizaram o mesmo
teste em amostras de leite pron-
to para consumo. Isso se deve ao
fato de que a amostras de tan-
ques resfriadores constituem a
chamada "pequena mistura" (pro-
dução de uma propriedade), que
posteriormente é misturada às de
outras propriedades leiteiras,
dando origem ao leite comercia-
lizado, portanto, é esperado que
os níveis de resíduos encontra-
dos no leite pasteurizado sejam
realmente mais baixos pela dilui-

Tabela 3: Pesquisa de resíduos de antibióticos em leite pronto para consumo no Estado de São Paulo. São Paulo, 2004.

ção. Ressaltando que exatamen-
te por esse motivo, é extrema-
mente preocupante a detecção de
resíduos no leite pasteurizado,
mesmo em níveis baixos.

Já, comparando-se os resulta-
dos de leite pronto para consumo
no presente trabalho, 3,33%, ao
realizado por Leme (2004), que
avaliou a presença de resíduos de
antibióticos no leite pronto para
consumo na cidade de São Paulo ,
utilizando o mesmo teste comer-
cial , onde foi obtido de 300 amos-
tras de leite UHT (ultra high tem-
perature), 4% de positivos, verifi-
ca-se resultados semelhantes.

É importante orientar o produ-
tor, para que este produza leite de
boa qualidade. O produtor deve
ser informado dos procedimentos
para evitar que o leite com resí-
duos de antibióticos chegue ao
consumidor. Além disso, a fiscali-
zação deve dispor de meios para
avaliar a qualidade do leite (Gib-
bons- Burgener et al., 2000).
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CONCLUSÃO

Há a presença de resíduos de
antibióticos no leite de tanques
resfriadores de propriedades lei-
teiras e em leite pronto para con-
sumo no Estado de São Paulo.

O teste microbiológico ,utiliza-
do nesta pesquisa, mostrou-se efi-
caz na detecção de resíduos no lei-
te pronto para consumo e no tan-
que de mistura.

Observamos que o produtor
não está realizando os procedi-
mentos necessários para evitar que
o leite com resíduos de antibióti-
cos cheguem ao consumidor, como
a monitoração freqüente de amos-
tras de leite das fazendas produ-
toras, ou um manejo adequado das
vacas tratadas.

Observamos, também, que as
indústrias de beneficiamento do
leite , cooperativas, não estão rea-
lizando adequadamente os testes
de rotina do leite recebido, para
resíduos de antibióticos, sendo
estes liberados para consumo sem
a devida fiscalização.

REFERÊNCIAS

AURVALLE,A.E. Presença de antibióticos no
leite. Hora Vet. Porto Alegre, v.1,
n.3, p.20-27,1981.

BRITO,M.A.V.P. Normas internacionais e
exigências do Codex Alimentarius e
comparação entre blocos comerciais
sobre a adoção de testes para detecção de
resíduos de antibióticos no leite. In:
Diagnóstico da qualidade do leite,
impacto para a indústria e a questão dos
resíduos de antibióticos, Juiz de Fora, p.
67,2003.

CERQUEIRA, M.M.O.P. Detecção de
resíduos de antibióticos em leite- Testes
disponíveis e considerações.
In:Diagnóstico da qualidade do leite,
impacto para a indústria e a questão dos
resíduos de antibióticos, Juiz de
Fora,p.78,2003.

FAGUNDES, C.M., MOLIN,L. Interferência
dos resíduos de antibióticos no
controlede qualidade do leite e

derivados .Inf. Agropecuário, Belo
Horizonte,v.13,n.155,p.24-30, 1988.

FRANCO, D.A ., WEBB, J., TAYLOR, C. E.
Antibiotc and  sulfonamida residues in
meat: implications for human health. J.
Food Prot., Des Moines ,v.53,n.2,p.178-
185,1990.

FONSECA,L.F.L., SANTOS,M.V. Resíduos
de antibióticos e qualidade do leite.
Qualidade do leite e controle de mastite,
p.169-174,2000.

GELLI. D.S., JAKABI, M., SOUZA, A.
Inibidores microbianos em leite
pasteurizado do comércio da cidade de
São Paulo. Rev. Inst. Adolfo Lutz, São
Paulo, v.44, n.1, p.19-24, 1984.

GIBBONS-BURGENER,S.N.,
KANEENE,J.B., LLOYD, J.W.,
ERSKINE, R.J. Influence of the milk
and dairy beef quality assurance
program on dairy farm drug manage-
ment practices, J. Am. Vet. Med .Assoc.,
Schaumburg,v.26,n.12,p.1960-1964,
2000.

 JÚNIOR,R.B.R. Influência da mastite na
ocorrência de resíduos de
antimicrobianos no leite,2001.
Dissertação (Mestrado), Universidade
de São Paulo, Faculdade de Ciências
Farmacêuticas, São Paulo.

LOPES, L.T., GANDARA, A.L. N. ,
CRISTIANINI , M. Detecção de
resíduos de antibióticos em leite
comercializado na cidade de Campinas.
Rev. Isnt. Laticínios Cândido Tostes,
Juiz de Fora, v.53, n. 301, 302, 303, p.

64-67, 1998.
LEME, F.B.P. Presença de resíduos de

antimicrobianos em amostras de
diferentes tipos de leite comercializados
no município de São Paulo,2004.
Dissertação ( Mestrado), Universidade
de São Paulo, Faculdade de Medicina
Veterinária, São Paulo.

MITCHELL,J.M., YEE, A .J. Antibiotic use
in animal and transfer of drug
resistence to humans: shoud we stop
treating animals with these drugs?
Dairy Food Environ. Sanit., Ames,
v.15,n.8,p.484-487,1995.

MITCHELL, J.M., GRIFFITHS, M.W.,
McEWEN, S.A ., McNAB, W.B.,
YEE,A .J. Antimicrobial drug residues
in milk and meat: causes, concerns,
prevalence, regulations, tests, and test
performance. J. Food Prot. , Des
Moines,v.61,n.6,p.742-756,1998.

REYBROECK,W. Evaluation of screening
tests for the detection of antimicrobial
residues in milk. In: Symposium on
residues of antimicrobial drugs and
other inhibitors in milk, 1995 , Bussels.
Proceedings... Brussels: International
Dairy Federation,1995,p.182-192.

 SANTOS,M.V. Antibióticos: como não
deixar resíduos no leite .Revista Balde
Branco, São Paulo,n.460,p.54-57,2003.

SISCHO, W.M. Quality milk and tests for
antibiotc residues in:  symposium: drug
residue avoidance: the issue of testing. J.
Dairy Sci. , Savoy, v.79,n.6,p.1065-
1073, 1996.   ❖



Higiene Alimentar — Vol. 21 — nº 149 março – 200762

PESQUISAS

RESUMO

O sulfito de sódio é um aditivo
cujo emprego é proibido em carnes
frescas comercializadas em açougues
e supermercados com açougues,
uma vez que seu uso pode mascarar
o estado de putrefação incipiente e
causar danos, ou efeitos adversos à
saúde. Avaliar a prática ilegal e frau-
dulenta pelo emprego de sulfito em
carnes bovinas, foi o objetivo do
estudo. Foram analisadas 56 amos-
tras de carnes bovinas, provenien-
tes das categorias comerciais esta-
belecidas, localizadas do Município
do Rio de Janeiro. Das amostras
analisadas, coletadas nas zonas Sul,
Norte e Centro, 7,14% apresenta-
ram resultados positivos. Ressalta-
se ainda que a Legislação Sanitária
do Rio de Janeiro proíbe a comercia-
lização de carnes bovinas pré-moí-
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das, quando não autorizadas, em-
baladas e rotuladas pelo órgão com-
petente. Conclui-se que a prática da
exposição à venda de carnes pré-
moídas, assim como, as adições de
conservantes não permitidas, são
infrações às regulamentações sani-
tárias vigentes e são procedimentos
desonestos que devem ser coibidos,
pois além de desrespeitar o consu-
midor podem causar agravos ou
efeitos adversos à sua saúde.

Palavras chave: Carnes bovinas, carne
moída, deterioração, sulfito de sódio e
fraude.

SUMMARY

The use of Sodium  Sulfite as an
additive in fresh meat sold at supermar-
ket and buchershpos is stridly prohibited
since it`s use can hide possible deterira-

tion process talking plce as well as cause
adverse side effevts those who consume
it. The aim of the provent study is to
evaluate the illegal use of the additive just
described meats products. Fifty six meal
samples provenient from establishments
located in the city of Rio de Janeiro were
used for the proposed evaluation. Results
show that 7,14% of the samples adquired
at the southen, northen and central park
of the city turned out to be positive for
Sodium Sulfite. Also so great relevance
is the fact that state legislation does not
authorize commercialization of packed
milled bovine meat from sources other that
the Agriculture Department. It´s a part
that the simple exposure and commer-
cialization of milled bovine meat as well
as the use of not authorized additives
constitutes a federal offense that should
be banned since represents not only a
health danger to consumers but it´s also
desrespect ful in nature.
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INTRODUÇÃO

adição de produtos quí-
micos aos alimentos não
é um processo moderno

de conservação. O homem pré-his-
tórico, com a descoberta do fogo,
criou o processo de defumação, usa-
do até hoje na preservação de cer-
tos alimentos. Posteriormente, pas-
sou-se a utilizar sal na conservação
de carnes, condimento para melho-
rar a palatabilidade de certos ali-
mentos e a realizar fermentações de
produtos vegetais e animais. Hoje
em dia, graças aos grandes avanços
da indústria química, o setor alimen-
tício tem se beneficiado de novas
substâncias que são adicionadas ao
alimento para conservar, melhorar
a cor, o aroma, a textura, e, inclusi-
ve, torná-lo mais nutritivo (Gava,
1988).

A utilização de aditivos quími-
cos na preservação de alimentos é
uma prática ancestral. O problema
tem sido, e continua a ser, assegu-
rar que estes sejam utilizados de
maneira correta. As substâncias quí-
micas com propriedades antimicro-
biológicas, adicionadas aos alimen-
tos processados ou não, são deno-
minados conservadores. A sua fun-
ção no alimento é inibir o crescimen-
to e/ou desenvolvimento de mi-
crorganismos aumentando a vida
útil e garantindo o consumo com
segurança. Embora sendo a mani-
pulação da temperatura, e da ativi-
dade água do alimento os principais
modos de inativação de microrga-
nismos, o uso específico de substân-
cias químicas com propriedades an-
timicrobiológicas pode apresentar
efeito similar (Araújo,1990).

O emprego de aditivos nos ali-
mentos é admissível quando tiver
como função a preservação das pro-
priedades nutritivas dos alimentos;

a melhoria da capacidade de con-
servação, ou da estabilidade destes
(sem que esse emprego leve ao aban-
dono dos métodos tradicionais de
conservação) e o aumento dos atra-
tivos do produto (sem que isso ve-
nha a constituir-se em fraude) , po-
rém, o uso de aditivos deve ser re-
cusado quando o mesmo for utili-
zado com o intuito de dissimular
efeitos técnicos defeituosos de fa-
bricação e manipulação; para indu-
zir o consumidor a erro; quando
diminui sensivelmente o valor nu-
tritivo do alimento e quando o efei-
to desejado puder ser obtido atra-
vés de métodos de fabricação eco-
nômicos e tecnicamente satisfató-
rios. E de acordo ainda com Lede-
rer (1991), diferentes substâncias po-
dem ser adicionadas aos alimentos,
para combater as alterações que es-
tes possam vir a sofrer no decorrer
de sua conservação.

O conceito de aditivo de alimen-
tos é bastante variável de país para
país. E segundo ainda Gava (1988),
uma determinada substância pode-
rá ser utilizada como aditivo por um
país e ter seu uso proibido no país
vizinho. A FAO (Organização das
Nações Unidas para Alimentação e
Agricultura), por sua vez, define
aditivo de alimento como "uma
substância não nutritiva adicionada
intencionalmente ao alimento, geral-
mente em quantidades pequenas
para melhorar a aparência, sabor,
textura e propriedades de armaze-
namento", assim, o Decreto nº
55.871/65 e o Decreto Lei 986/69,
ambos do Ministério da Saúde, de-
finem aditivo para alimento como
"substância intencionalmente adici-
onada ao alimento, com a finalida-
de de conservar, intensificar ou
modificar suas propriedades desde
que não prejudique seu valor nutri-
tivo".

Dentre os aditivos mais utiliza-
dos na indústria de alimentos para
a conservação de diversos produ-
tos, destaca-se o dióxido de enxo-
fre (SO2) e os sais de sulfito de só-

dio e de potássio (SO3), bissulfito
(HSO3) e metabissulfito (S2O5) que
parecem agir igualmente (Barrufal-
di e Oliveira, 1998). O dióxido de
enxofre é um gás incolor, não infla-
mável e de odor sufocante, usado
na preservação de alimentos poden-
do ser obtido pela queima de enxo-
fre, ou do gás liberado do líquido
comprimido. O gás livre (SO2) pre-
sumivelmente se dissolve nos líqui-
dos e tecidos vegetais, formando
ácido sulfuroso e seus íons (Chiches-
ter  e Tanner, 1968). Também conhe-
cido como anidrido sulfuroso, o sul-
fito é classificado como aditivo ali-
mentar dos mais antigos. Sua utili-
zação industrial se dá em diversas
etapas da fabricação do vinho, bem
como, bebidas alcoólicas mistas, cer-
vejas, geléias, sucos, entre outros. Os
sulfitos podem ser incorporados aos
alimentos na forma de gás ou de sais
de sulfito, bissulfito e metabissulfi-
to os quais liberam sulfito nas con-
dições de uso (Cruess, 1948).

O sulfito de sódio e seus deri-
vados metabissulfito de sódio, me-
tabissulfito de potássio, sulfito de
potássio e bissulfito de sódio são
empregados com respaldo na Reso-
lução nº 7/79, Comissão Nacional de
Normas e Padrões para Alimentos
do Ministério da Saúde (CNNPA /
MS). Os sais de sulfito apresentam
ainda outras utilizações, e segundo
a Resolução nº 14/76 CNNPA, o bis-
sulfito de sódio pode ser emprega-
do em solução para imersão, ou no
gelo, a 1,25%, como conservador
para camarões e lagostas crus, não
podendo o dióxido de enxofre resi-
dual ultrapassar 100mg/Kg.

Dentre os aspectos positivos do
emprego do dióxido de enxofre,
encontramos sua utilização como
o mais eficaz e mais bem aceito dos
inibidores do escurecimento não
enzimático, porém, ainda não se
sabe exatamente o mecanismo quí-
mico pelo qual o dióxido de enxo-
fre inibe o escurecimento não en-
zimático; acredita-se que este me-
lhore as interações bissulfídicas

A
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com os grupos carbonilos  (Fenne-
ma, 1985).

De forma generalizada é proi-
bido moer carne, previamente, para
depois expô-la à venda, principal-
mente porque este tipo de carne tem
a superfície de exposição bastante
aumentada e como a multiplicação
bacteriana se dá predominantemen-
te na superfície, o risco de uma to-
xinfecção ou mesmo deterioração é
muito grande (Riedel, 2005).

 Sendo o sulfito um poderoso
redutor, dotado de certo poder anti-
séptico e antifúngico em meio áci-
do, quando em meio neutro, elimi-
nando-se o oxigênio, impede o cres-
cimento das bactérias aeróbias, fa-
vorecendo, no entanto, os anaeró-
bios, freqüentemente mais perigo-
sos. Dessa forma o sulfito e seus sais
acabam por serem utilizados tam-
bém para o tratamento das carnes
moídas, carnes fracionadas, ou na
superfície de peças grandes de car-
nes. Essa, porém, deve ser conside-
rada uma prática desonesta, pois
devolve à carne cinza-esverdeada,
em vias de alteração, uma cor ver-
melho viva que atrai o consumidor,
suprimindo maus odores sem des-
truir as toxinas que se formaram
(Lederer, 1991).

Apesar de inúmeros aspectos
positivos em relação à conservação
de alimentos pelo uso de conservan-
tes químicos, a Resolução nº 14/76
da CNNPA proíbe o emprego de
dióxido de enxofre em produtos
cárneos, devido a este ser caracteri-
zado como fraude, pois o uso desta
substância é capaz de restaurar a
coloração de carnes defeituosas, o
que pode servir para mascarar um
estado de putrefação. Em concen-
trações pequenas não impede a de-
composição da carne, no entanto,
mantém a cor viva e elimina o odor
de putrefação, possibilitando a ven-
da da carne, mesmo depois de ter
sido iniciado o processo de decom-
posição (Pardi, et al., 1993).

Assim, e de acordo ainda com
Lederer (1991), o uso do sulfito em

carnes deve ser reprovado, pois,
além de favorecer o crescimento
bacteriano anaeróbio e dar aspecto
atraente à carne alterada, destrói
com muita rapidez, no tubo digesti-
vo a vitamina B1, não somente a que
se encontra no alimento tratado,
mas também a que provém de ou-
tros alimentos, tendo também o
poder de afetar outras vitaminas.
Em relação a este tema, Riedel
(2005), destaca a possibilidade da
prática de utilizar carnes de quali-
dade inferior no preparo das car-
nes moídas, prestando-se ainda este
tal preparo à adição de conservado-
res no sentido de manter a cor, mas-
carando as demais alterações que
naturalmente tal tipo de produto
sofre.

Os estudos realizados incentiva-
ram a verificação da comprovação,
através de análises laboratoriais no
tocante à presença e/ou persistên-
cia quanto ao uso do sulfito de só-
dio e seus sais, caracterizando prá-
tica fraudulenta em produtos cár-
neos bovinos comercializados em
açougues e supermercados na Cida-
de do Rio de Janeiro. O objetivo
deste trabalho consiste em avaliar a
prática ilegal e fraudulenta pelo
emprego de sulfito em carnes bovi-
nas, comercializadas em açougues e
supermercados localizados na Cida-
de do Rio de Janeiro.

 METODOLOGIA

 Para a realização deste estudo
foram coletadas 56 amostras de car-
nes bovinas, preparadas e cortadas
do tipo: bife "rolê", cortes para "stro-
gonoff" e ainda pré-moídas expos-
tas à venda em açougues e super-
mercados do Município do Rio de
Janeiro, durante o período de de-
zembro de 2001 a março de 2002.
As amostras foram encaminhadas
ao Laboratório de Análise de Ali-
mentos da Escola de Nutrição da
Universidade Federal do Estado do
Rio de Janeiro (UNIRIO). As mes-
mas foram coletadas em quantida-

des mínimas de 100g, mantidas em
recipiente isotérmico com uso de
gelo e manutenção de temperatura
inferior a 10ºC, sendo analisadas
imediatamente após a chegada ao la-
boratório. No ato de cada coleta foi
preenchida uma ficha de identifica-
ção do produto analisado, conten-
do informações complementares in-
dispensáveis ao estudo, tais como:
local e data da coleta, tipo de pro-
duto e temperatura verificada no
momento da coleta.

Na prova qualitativa, para con-
firmação da presença de sulfito de
sódio em carnes bovinas, foi utili-
zado o terceiro método recomenda-
do pelas Normas Analíticas do Ins-
tituto Adolfo Lutz, que se fundamen-
ta na adição de 0,5 mL de solução
de verde malaquita a 0,02% em 3,5g
da amostra de carne bovina. A solu-
ção foi obtida diluindo-se 0,02g de
verde malaquita em 100mL de água
destilada, conforme determinado
pela metodologia de prova qualita-
tiva. A presença de sulfito na amos-
tra descora a solução verde mala-
quita. Na ausência de sulfito, a
amostra adquire uma coloração ver-
de-azulada.

Todas as amostras foram pesa-
das em cápsulas de porcelana, em
balança eletrônica e de imediato
adicionados da solução de verde
malaquita na quantidade descrita na
metodologia, por pipetagem, aguar-
dando-se por 1 a 2 minutos e obser-
vando-se a seguir a coloração ad-
quirida pela amostra.

 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Do total de 56 amostras, 7,14%
obtiveram resultados positivos, ca-
racterizando desobediência à Reso-
lução da CNNPA 14/76 que proíbe
o emprego de dióxido de enxofre
em carnes bovinas. Os resultados
das análises realizadas permitiram
constatar que, embora o maior nú-
mero de amostras tenha sido co-
letado na zona norte, a zona cen-
tral da cidade foi a que apresen-
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Tabela 1.0 - Sulfitos em amostras de carnes e produtos cárneos bovinos comercializados em açougues e supermercados
das zonas Norte, Centro e Sul da Cidade do Rio de Janeiro (2001/2002)

Tabela 2.0- Presença de sulfito em amostras de produtos cárneos bovinos, coletadas em açougues e supermercados
com açougues na Cidade do Rio de Janeiro (2001/2002)

Gráfico 1.0- Percentual de amostras de produtos cárneos bovinos com presença/
ausência de sulfito, coletadas na Cidade do Rio de Janeiro (2001/2002).

Tabela 3.0- Número de amostras por tipos de produtos cárneos bovinos e o percentual de
resultados positivos na Cidade do Rio de Janeiro (2001/2002)

tou maior número de amostras com
presença de sulfito (14,2%).

Na análise da tabela 2, o per-
centual de amostras positivas em
relação aos dois tipos de estabele-
cimentos foi de 7.14% correspon-
dendo a 4 amostras. No entanto,
verificando-se a presença de sulfi-
to por tipo de estabelecimento,
constatou-se maior número de re-
sultados positivos em açougues, em
relação aos supermercados, possi-
velmente por este último apresen-
tar na sua rotina de comercializa-

ção maior controle pelo número de
funcionários (contingente) e fluxo
contínuo de consumidores confor-
me destaca Riedel (2005); "Um su-
permercado de grande porte, não
tem maior interesse na venda de
carne moída de qualidade inferior,
já que isto lhe traz mais prejuízo

em relação à promoção comercial
que vantagem econômica".

A presença do sulfito de sódio
foi detectada em maior número nas
amostras de carnes do tipo pré-moí-
das, do que nos demais tipos de
preparações, caracterizando deso-
bediência à Regulamentação Sanitá-

ria do Decreto 6235 de 1986, da Ci-
dade do Rio de Janeiro, nos artigos
134 e 136, que proíbe a exposição,
armazenamento ou venda de carnes
pré-moídas e de produtos cárneos
industrializadas ou processados,
tais como bife "rolê" ou à milanesa,
sem comprovação quanto à origem
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industrial, uma vez que açougues
são classificados como estabeleci-
mentos comerciais e não industriais.

 CONCLUSÃO

Os resultados obtidos permitem
concluir que, prevalece a prática de-
sonesta do uso de sulfito de sódio
em estabelecimentos comerciais de
produtos cárneos; sendo tal prática
mais evidenciada em açougues do
que em supermercados. Dentre os
produtos analisados, a carne pré-
moída apresentou maior número de
resultados positivos. O trabalho res-
salta que de acordo com as Regula-
mentações Sanitárias vigentes as car-
nes pré-moídas só poderão encon-
trar-se à venda quando aprovadas,
embaladas e rotuladas pela Agricul-
tura, em nível federal pelo SIF (Ser-
viço de Inspeção Federal) e em ní-
vel regional pelas Secretarias Esta-
duais e Municipais de Agricultura.
E destaca a necessidade de informar
aos consumidores, principais preju-
dicados quanto à prática ilegal e
desleal deste procedimento, que
além de prejuízos econômicos pode
causar ainda danos ou efeitos ad-
versos à saúde da população.

O trabalho também aponta para
o importante papel da Vigilância
Sanitária, como o órgão responsá-
vel pelo controle de produtos de
interesse à saúde, com o objetivo de
esclarecer e informar à população as-
sistida, sobre os seus direitos, exigin-
do a moedura de carnes bovinas
quando frescas em sua presença, no
sentido de salvaguardar a sua saúde.
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RESUMO

O gênero Enterococcus é indi-
cador de contaminação fecal em
alimentos que foram submetidos
a tratamentos físicos e/ou quími-
cos, usados rotineiramente em
Produtos de Origem Animal
(POA). Sua enumeração torna-se
necessária pela natureza das amos-
tras (carnes frigorificadas), pois os
Enterococcus podem permanecer
viáveis em temperatura de refri-
geração. Além disso, estes micror-
ganismos apresentam grande im-
portância em segurança alimentar,
uma vez que podem determinar o
aparecimento de aminas biogêni-
cas, dentre elas a histamina poden-
do ocasionar intoxicação alimen-
tar aos consumidores.

Durante este trabalho, a partir
de amostras inteiras e moídas de
acém, foram enumeradas, isoladas

ENTEROCOCCUS  EM CORTES DE CARNE BOVINA:
ENUMERAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO BIOQUÍMICA E

ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS.

e caracterizadas bioquimicamente
cepas de Enterococcus. Apesar de não
haver padrões microbiológicos
quantitativos e qualitativos referen-
tes aos Enterococcus em carne bovi-
na resfriada na Legislação Nacional,
estes microrganismos podem ofere-
cer riscos à Saúde Pública.

 Dessa maneira, durante o pro-
cessamento da carne, o controle mi-
crobiológico apresenta-se como uma
etapa de fundamental importância
para a obtenção de um alimento acei-
tável e seguro ao consumo, visto
que a presença do Enterococcus
como microbiota contaminante e
patogênica provoca alterações que
podem diminuir a vida de prate-
leira dos produtos e até tornar o
seu consumo perigoso para a saú-
de humana.

Palavras-chave: Enterococcus, enumera-
ção, carne bovina, Aa, pH.
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SUMMARY

The Enterococcus gender indicates
faecal contamination in foods which were
submitted to physical and/or chemical
treatments usually used on products of
animal origin. The counting of Entero-
coccus sp is important due to the sort of
the samples (frozen meat) by the fact that
Enterococcus can  be viable in frozen foo-
ds. Besides, these microorganisms have
great importance for safety foods in a way
that they can determine the appearance
of biogenic amines on foods, such as his-
tamine which can cause  food poisoning
to the consumers.

During this study, samples of acém
were analysed, being a group of min-
ced meat and a group of non-minced
meat. These samples were submmited
the counting of Enterococcus sp, the
isolation and biochemical tests. In spi-
te of the absence of quantitative and
qualitative microbiological standards



Higiene Alimentar — Vol. 21 — nº 149 março – 200768

PESQUISAS

in the National Legislation referred to
Enterococcus in cooled bovine meat,
these microorganisms may offer risks
to Public Health.

This way, microbiological analysis
is a fundamental step of meat processing
in order to provide a safe and acceptable
food for consumers, due to the presence
of Enterococcus acting as a contaminant
and pathogenic micoorganism causing
changes that probably reduce shelf-life of
products and even turn their consume
dangerous for the human health.

1. INTRODUÇÃO

nterococcus: são cocos
Gram (+), catalase (-). Se-
gundo Leitão (1987), pela

utilização da sorologia, são incluí-
das no grupo D do gênero Strepto-
coccus as espécies S. faecalis, S. fae-
cium, S, bovis e S. equinus, todas as
quatro sendo referidas como es-
treptococos fecais ou enterococos.
De acordo com Franco e Landgraf
(1996), essas bactérias, antes um
subgrupo do gênero Streptococcus, a
partir de 1984 passaram a pertencer
ao gênero Enterococcus com 16 espé-
cies reconhecidas. Antes de 1984, os
estreptococos fecais eram chamados
de enterococos, e consistiam de
duas espécies: S. faecalis, S. faecium.
São hoje denominados: E. faecalis e
E. faecium.

 Estreptococo fecal, atualmente
Enterococcus faecalis, é utilizado
como indicador da qualidade mi-
crobiológica e determina intoxica-
ções alimentares. Muitos enteroco-
cos podem estar presentes em ali-
mentos sem afetar a saúde do con-
sumidor. O significado etiológico
dos enterococos em intoxicações ali-
mentares tem sido um assunto de
discussão, porque nenhuma doença
experimental foi produzida no ho-
mem. Existem evidências que o
Streptococcus faecalis (Enterococcus
faecalis) e suas variantes sejam res-
ponsáveis por intoxicações alimen-

tares. O fator tóxico está presente
na própria célula bacteriana ou nos
produtos tóxicos do metabolismo,
especialmente a tiramina. Sinergis-
mo microbiano pode ser outra cau-
sa de intoxicação alimentar por en-
terococos (TAKÁCS; KOVACS,
1974).

Segundo Mossel e Harrewijn
(1973) um ponto de crítica frequen-
te é o uso de Enterobacteriaceae como
organismo indicador, porém nos
mais adequados testes nem sempre
permite garantir a sanidade do ali-
mento em exame. Para recurso des-
ta deficiência, tem sido recomenda-
do o uso de microrganismos indi-
cadores mais resistentes e os Strep-
tococcus do grupo D de Lancefield
(Enterococcus) são as bactérias mais
adequadas desta classe.

Este gênero como indicador de
contaminação fecal dos alimentos
oferece restrições, porque, a exem-
plo dos coliformes, os estreptoco-
cos são encontrados em outros habi-
tats que não o trato gastrointestinal
de mamíferos e evidenciam maior
persistência e sobrevivência no solo,
vegetais e alimentos. São mais re-
sistentes à desidratação, ação de
desinfetantes e às flutuações de tem-
peratura, comparativamente às
enterobactérias patogênicas ( LEI-
TÃO, 1987).

A contagem de Enterococcus é
significativa como indicadora das
condições higiênicas no preparo e
manipulação de alimentos, particu-
lamente em alimentos refrigerados
ou congelados, pasteurizados, ou
submetidos a outros tratamentos
capazes de destruir ou injuriar os
indicadores mais sensíveis, caso de
coliformes fecais e totais (LEITÃO,
1987).

Apesar das restrições, sua pre-
sença em números elevados em ali-
mentos indica práticas sanitárias ina-
dequadas, ou exposição do alimen-
to às condições que permitam a mul-
tiplicação de microrganismos inde-
sejáveis (FRANCO; LANDGRAF,
1996).

A definição das espécies ou gru-
pos de microrganismos predomi-
nantes no alimento irá depender,
fundamentalmente, das caracterís-
ticas inerentes a esse mesmo alimen-
to e por isso denominadas de fato-
res intrínsecos dos alimentos, bem
como das condições ambientais pre-
valentes e, portanto, denominadas
de fatores extrínsecos. Os fatores
intrínsecos analisados neste traba-
lho foram atividade de água (Aa),
pH e temperatura das amostras no
momento da análise bacteriológica.

A atividade de água de um ali-
mento pode ser definida como sen-
do a relação entre a pressão de va-
por da solução P (solutos em água,
na maioria dos alimentos) e a pres-
são de vapor do solvente P0 (usual-
mente a água) =  P

                    P0
O crescimento e o metabolismo

microbiano exigem a presença de
água numa forma disponível,e a ati-
vidade de água é o índice desta dis-
ponibilidade, para a utilização em
reações químicas e crescimento mi-
crobiano. Desta forma, fica eviden-
te a importância da correta deter-
minação da Aa de um alimento, no
sentido de se aquilatar seu poten-
cial quanto à possibilidade de cres-
cimento microbiano. O comporta-
mento dos microrganismos frente à
Aa é extremamente variável, sendo
que a maioria das espécies deterio-
radoras não cresce em meios com
Aa inferior a 0,91. Abaixo de Aa 0,60
não há menção de crescimento de
qualquer tipo de microrganismo,
sendo o alimento microbiologica-
mente estável ( ROITMAN, et al,
1988).

O pH dos alimentos é um dos
principais fatores intrínsecos capa-
zes de determinar o crescimento,
sobrevivência ou destruição dos
microrganismos neles presentes,
sendo definido como o log negati-
vo da concentração hidrogênica ou
protônica. Os microrganismos evi-
denciam um comportamento bas-
tante variável em relação ao inter-

E
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valo de pH em que apresentam cres-
cimento. Em linhas gerais, a grande
maioria das bactérias se multiplica
melhor em valores próximos à neu-
tralidade (7,0), embora alguns gru-
pos também se desenvolvam em am-
bientes ácidos. (ibid)

De acordo com Roitman, et. al.
(1988), o crescimento de microrga-
nismos pode ocorrer numa faixa de
temperatura muito ampla, entre -8°
e 90°C. A natureza e a intensidade
do crescimento microbiano num ali-
mento, bem como a rapidez de sua
deterioração, irão variar em função
da temperatura em que o mesmo se
encontre.A grande maioria das bac-
térias potencialmente patogênicas
não se desenvolvem em temperatu-
ras abaixo de 7° a 5°C. Entre os
mesófilos, que possuem temperatu-
ra ótima de crescimento entre 30° e
45°C, destacam-se principalmente as
bactérias patogênicas e deteriorado-
ras.

2. MATERIAL E MÉTODOS

2.1. Amostras
A vidraria foi previamente es-

terilizada em forno Pasteur a 170º C
por uma hora e as soluções e meios
de cultura foram preparados e este-
rilizados em autoclave, conforme
respectivas especificações.

Foram obtidas quinze amostras
de carne bovina (acém), e também
quinze amostras deste corte moído
em estabelecimento comercial, inclu-
indo supermercados e açougues de
diferentes níveis sociais do municí-
pio de Niterói - RJ. As análises mi-
crobiológicas foram realizadas no
laboratório de Controle Microbio-
lógico de POA da Faculdade de Ve-
terinária da Universidade Federal
Fluminense (UFF), realizando-se o
isolamento e identificação de bacté-
rias do gênero Enterococcus. As aná-
lises físico-químicas foram efetuadas
no laboratório de Controle Físico-
Químico de POA da UFF, onde fo-
ram realizadas as análises de men-
suração de pH, determinação de

atividade de água e da temperatu-
ra das referidas amostras.

Foram efetuadas algumas mu-
danças operacionais nas técnicas la-
boratoriais, para verificar a compa-
ração dos métodos originais, pois
nos últimos 25 anos vem ocorrendo
grande interesse pelos métodos mi-
crobiológicos que visem a redução
de gastos na aplicação das técnicas
analíticas laboratoriais, clínicas ou
alimentícias, desde que apresentem
sensibilidade, especificidade e coe-
ficiente global próprios da metodo-
logia tradicional.

Algumas autoridades interna-
cionais em microbiologia alimentí-
cia industrial, têm desenvolvido tra-
balhos enfatizando métodos rápi-
dos, miniaturizados e de automação
para que sejam validados e aceitos
internacionalmente, tais como os
descritos por: Fung, Cox (1981), Cox
et al. (1984), Fung et al. (1984), Fung
et al. (1988), Ligugnana; Fung (1990).

Nos trabalhos acima aludidos,
as modificações inseridas nos mé-
todos aplicados na indústria e co-
mercialização de alimentos são su-
mariados em cinco categorias: aper-
feiçoamento da amostragem e pre-
paração das amostras; miniaturiza-
ção dos procedimentos convencio-
nais e desenvolvimento de "kits"
para diagnósticos; modificações nos
procedimentos de contagem de cé-
lulas viáveis; desenvolvimento de
novos métodos para estimar a po-
pulação microbiana e identificação
de microrganismos por instrumen-
tos e métodos sofisticados.

A metodologia original foi mo-
dificada para aprimoramento, eco-
nomia, funcionalidade e racionalida-
de dos métodos inclusos na pesqui-
sa. Quais sejam:

" Foram usados pipetadores
automáticos, acoplados com pontei-
ras esterilizadas para preparo e ino-
culações de 0,1mL (100 µL) das di-
ferentes diluições em 1mL (1000µL)
dos meios caldo seletivos específi-
cos para os microorganismos men-
cionados anteriormente. As pipetas

automáticas e as ponteiras são es-
pecíficas para cada volume. As pon-
teiras contidas em "rack" apropria-
dos foram esterilizadas em autocla-
ve a 121°C/15 minutos, cujo controle
da esterilização foi confirmado com
o uso de ampolas (bioindicador).”

As ponteiras e pipetas automá-
ticas otimizaram a técnica por redu-
zir o tempo no preparo das dilui-
ções e os riscos de acidentes analíti-
cos. Além disso, a redução dos vo-
lumes dos meios de cultura de 10mL
para 1mL (100µL), economizaram
em 10 vezes as quantidades utiliza-
das, reduzindo os custos.

No cálculo do número mais pro-
vável usar-se-á a tabela universal.
Entretanto, os inóculos foram 10
vezes menores que o valor da tabe-
la encontrado nas prova analíticas,
sendo multiplicado por 10, para a
correção. A unidade subamostral
permaneceu original (10g homoge-
neizada em 90mL) para evitar re-
sultados falso negativos. A amostra-
gem e preparo das subamostras não
devem variar.

2.2. Análises Microbiológicas
Enumeração e identificação de En-
terococcus em amostra de acém (in-
teira e moída) (MERCK, 2000).
Foram pesados assepticamente

10 g da amostra e homogeneizados
em 90 mL de Solução Salina Pepto-
nada (SSP) a 0,1% em stomacher em
velocidade normal por 2 min. Pre-
paro das dilluições 10-4 a 10-9 em SSP
(0,1%). Foram semeados 100 L
(0,1mL) do inóculo em três séries de
três "eppendorf" contendo cada um
1000 �L (1mL) do meio Chromocult
Enterococci broth. A incubação ocor-
rereu a 35-37°C durante 24h a 48h
até obter-se a mudança de colo-
ração do tubo para verde azula-
do.

Os eppendorf que apresentaram
cor verde azulada forte, indicaram
a presença de Enterococcus. Estes
foram anotados em cada uma das
diluições para em seguida fazer-se
o cálculo do NMP por grama de



Higiene Alimentar — Vol. 21 — nº 149 março – 200770

PESQUISAS

amostra, aplicando-se a fórmula
apresentada no quadro ao lado:

Os inóculos contidos nos tubos
positivos foram semeados em Chro-
mocult Enterococci Agar vazados em
placas. Estas foram incubadas a 35-
37°C por 24h a 48h. Duas UFC ca-
racterísticas (verde azuladas) de
cada amostra (inteira e moída), fo-
ram semeadas em Caldo Triptona
de Soja e incubados a 35°C por 24h,
em seguida mantidas em geladeira
para posterior realização das provas
de resistência.

Provas de resistência
As culturas mantidas em Caldo

Tripticase na geladeira, foram rea-
tivadas em estufa a 35°C-37°C por
no mínimo 1h e semeadas para a
identificação:
▲ Agar Casoy. Incubação a 35°C

por 24h. Após,  o cultivo foi co-
berto com peróxido de hidrogê-
nio para realização da prova da
catalase. Leitura: Os cultivos sem
formação de efervescência (cata-
lase negativo) foram considerados
positivos para Enterococcus.

▲ Agar Bile Esculina. Incubação
a 35°C por 24h. Interpretação: A
presença de Enterococcus foi con-
firmada através do escureci-
mento do meio de cultura (+).

A partir desta fase, as provas
bioquímicas foram realizadas em
eppendorf contendo, cada um, 1000µL
(1mL) de cada meio. Em cada eppen-
dorf foi semeado 100µL (0,1mL) do
inóculo, sendo incubados a: 35°C
por 24h:
▲ Caldo Tripticase de Soja com

Cloreto de Trifenil Tetrazolium
(TTC) a 1%. Leitura: viragem da
cor do meio para rosa à verme-
lho tijolo (+).

▲ Caldo Tripticase de Soja com
Telurito de Potássio (TK) a 0,5%.
Leitura: redução do telurito em
telurito metálico (cor preta) (+).

▲ Caldo Tripticase de Soja com pH
9,6. Turvação do meio com a

presença de sedimento no fun-
do do eppendorf (+).

▲ Caldo Tripticase de Soja com
6,5 de Cloreto de Sódio. Tur-
vação do meio com sedimento
no fundo do eppendorf (+).

▲ Caldo Tripticase de Soja com
40% de Bile (ou 4% de "OX
GALL"). Turvação do meio
com formação de sedimento no
fundo.(+)

 2.3. Análises Físico-químicas
Somente a partir da nona

amostra , uma porção das amos-
tras foi separada para realização
das seguintes análises físico-quími-
cas: mensuração de pH, tempera-
tura e atividade de água, pois an-
terior a este período o laboratório
não possuía equipamentos neces-
sários para os procedimentos cita-
dos. Foram utilizados potenciôme-
tro e o Pawkit (Decagon Devices,
Inc., USA), que é um aparelho di-
gital de mensuração de atividade
de água, utilizando um sensor de
umidade dielético.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Embora a RDC n° 12 do Minis-
tério da Saúde (BRASIL,2001) não
estabeleça padrões quantitativos ou
qualitativos referentes aos Entero-
coccus em carne bovina resfriada,
sabe-se que este organismo ao de-
senolver-se em alimentos de origem
animal são capazes de descarboxi-
lar o aminiácido histidina e outros,
produzindo respectivamente hista-
mina e outras aminas biogênicas res-
ponsáveis por ETA. Esta afirmação
pode ser corroborada ao consultar
a legislação acima mencionada, que
no item 1.2.2 relata que são consi-
derados impróprios para o consu-
mo, os alimentos cujos resultados
analíticos demonstram a presença ou
quantificação de microrganismos

patogênicos ou toxinas que repre-
sentem riscos à saúde do consumi-
dor.

Outro ponto a ser considerado
para a inocuidade de alimentos e
segurança alimentar é que os Ente-
rococcus resistem a 60°C por 30 mi-
nutos, que exige que as carnes de-
vam sofrer tal tratamento térmi-
co até atingir seu centro geomé-
trico, para que este alimento
atenda às características sensori-
ais, nutricionais e seja inócuo ao
consumidor.

Todavia, as aminas biogênicas
são termo-resistentes, obrigando
que as BPF e APPCC sejam cumpri-
das rigorosamente, paralelas à ca-
deia de frio, oferecendo deste modo
condições adversas ao crescimento
desta microbiota.

De acordo com a tabela 1 pode-
se observar que as amostras intei-
ras analisadas apresentaram NMP
de Enterococcus de 3 a 2,4 x 107, en-
quanto que nas amostras moídas o
NMP variou de 0,3 x 104 a 2,1 x 108.

Cabe ressaltar que após a enu-
meração de Enterococcus, das 15
amostras pesquisadas em carne in-
teira, os subcultivos das amostras (7,
8 e 10) não foram confirmados mor-
focolonialmente em ágar Chromo-
cult, portanto, não sendo realizadas
as provas bioquímicas ou de resis-
tência.

Dentre as amostras de carne
moída analisadas, apenas a amostra
11 não apresentou crescimento no
ágar Chromocult.

Em relação à diferença de com-
portamento apresentada pelos sub-
cultivos crescidos na enumeração e
não no plaqueamento, sabe-se que
na enumeração, o resultado obser-
vado é de forma indireta através da
atividade enzimática bacteriana so-
bre um determinado substrato, en-
quanto que no plaqueamento, ob-
serva-se o comportamento morfo-

NMP= NMP da tabela de Mac Crady x Fator de diluição intermediáriox 10 (fator de correção)
100
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colonial, onde há necessidade de
inúmeras células para observar-se
uma unidade formadora de colônia.
Analisando-se a tabela 1 conclui-se
que o NMP das amostras em que
não houve crescimento no meio de
plaqueamento sempre foi menor
naquelas onde ocorreu o referido
crescimento.

De acordo com as provas bio-
químicas, somente na amostra 2 (in-
teira e moída) não foi comprovada
a presença de Enterococcus, visto que
este microrganismo é catalase nega-
tivo e o resultado da prova da cata-
lase foi positivo.

A temperatura de crescimento
do gênero Enterococcus varia de 10°
a 45°C. Este gênero pode crescer em
ampla faixa de pH, podendo desen-
volver-se em até pH=9,6 (HOLT et
al, 1994)

Os dados do experimento obti-
dos nas análises físico-químicas es-
tão dispostos na tabela 2, onde cons-
tata-se que o Enterococcus teve ca-
pacidade de crescer em atividade de
água entre 0,90 e 0,98. Em relação
ao pH , obteve-se crescimento em

Tabela 1- Resultados do NMP de Enterococcus , crescidos em Caldo Chromocult, de amostras de acém, peça inteira e moída.
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amostras com pH entre 5,40 e 5,74.
A temperatura das amostras variou
de 24,5° a 28,5°C.

O presente trabalho serve de
alerta às diferentes categorias de
ingestores, mostrando que a carne
bovina pode veicular Enterococcus
aos manipuladores e ingestores, em
função da resistência destes às con-
dições adversas comprovadas nas
provas de resistência efetuadas.
Logo, as medidas de procedimen-
tos padrões de higiene operacional,
boas práticas de fabricação e análi-
ses de perigos e pontos críticos de
controle devem ser atenciosamente
realizados como medida preventi-
va da saúde coletiva para a inocui-
dade e segurança alimentar, além do
que os parâmetros físico-químicos en-
contrados nas análises de pH, Aa e
temperatura, apresentaram variações
que se enquadram em faixas favorá-
veis de adaptação, permanência e
multiplicação de Enterococcus em car-
nes e seus produtos derivados.
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RESUMO

O presente trabalho teve como
objetivo, identificar a contagem ce-
lular somática (CCS) nas amostras
obtidas de propriedades rurais
com diferentes tipos de ordenha
do município de Catalão-GO. A
pesquisa desenvolveu-se em 15
fazendas, sendo cinco com orde-
nha manual, cinco com ordenha
mecânica em circuito fechado e cin-
co com ordenha mecânica com bal-
de ao pé. As vacas estavam no
meio da lactação e todas foram
escolhidas aleatoriamente. O nú-
mero de amostras em cada fazen-
da foi em torno de 30, sendo uma
amostra por vaca, totalizando 150
amostras por tipo de ordenha. O
leite foi colhido com o auxílio de
um copo coletor e posteriormente
identificado e enviado para análi-
se. O diagnóstico da qualidade do
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leite foi realizado através da con-
tagem eletrônica de células somá-
ticas (CCS), pelo aparelho Fosso-
matic 5000 Basic e os teores dos
componentes foram analisados uti-
lizando-se o Milkscan 4000. Entre
as variáveis tipo de ordenha e
mastite subclínica, houve relação
significativa (p = 0,07). A ordenha
manual obteve 21% (32) das amos-
tras com CCS acima de 300.000 cé-
lulas/mL, enquanto a ordenha
mecânica circuito fechado apresen-
tou 23% (34) das amostras e a or-
denha mecânica balde ao pé obte-
ve 32% (48) das amostras com CCS
> 300.000 células/mL. Entre as va-
riáveis tipo de ordenha e CCS pre-
conizada pelo PNMQL, não hou-
ve relação significativa (p > 0,05).
De acordo com a análise estatísti-
ca, não existiu correlação entre os
componentes do leite (gordura,
proteína, lactose e EST) e CCS.

Pode-se concluir que a introdução
de novas tecnologias não assegu-
ra uma melhoria na qualidade do
leite.

Palavras- Chave: qualidade do leite, con-
tagem de células somáticas, mastite sub-
clínica.

SUMMARY

The present work had as objective,
to identify the somatic cells count (CCS)
in the obtained samples of rural proper-
ties with different types of it milks of the
municipal district of Catalão-GO. The
research grew in 15 farms, being five with
it milks manual, five with it milks me-
chanics in closed circuit and five with it
milks mechanics with bucket to the foot.
The cows were in the middle of the nurs-
ing and all were chosen to the maybe.
The number of samples in each farm was
around 30, being a sample for cow, tota-
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ling 150 samples for type of it milks. The
milk was picked with the aid of a glass
collector and later identified and corre-
spondent for analysis. The diagnosis of
the quality of the milk was accomplished
through the electronic count of somatic
cells (CCS), for the apparel Fossomatic
5000 Basic and the tenors of the compo-
nents were analyzed being used Milks-
can 4000. Among the variables type of it
milks and subclinic mastitis, there was
significant relationship (p = 0,07). The
milks manual obtained 21% (32) of the
samples with CCS above 300.000 cells/
mL, while it milks mechanics in closed
circuit it presented 23% (34) of the sam-
ples and it milks mechanics with bucket
to the foot obtained 32% (48) of the sam-
ples with CCS> 300.000 cells/mL.
Among the variables type of it milks and
CCS extolled by PNMQL, there was not
significant relationship (p> 0,05). In
agreement with the statistical analysis,
correlation didn't exist among the com-
ponents of the milk (fat, protein, lactose
and EST) and CCS. It can be concluded
that the introduction of new technolo-
gies doesn't assure an improvement in
the quality of the milk.

Keywords: quality of the milk,
count of somatic cells, subclinic
mastitis.

INTRODUÇÃO

produção leiteira no
Brasil vem enfrentan-
do mudanças rápidas e

significativas nos últimos anos,
sendo assim, a qualidade do leite
tem sido foco de diversas pesqui-
sas nos vários segmentos da cadeia
produtiva.

Uma célula somática é qualquer
célula do corpo do animal, seja da
pele, dos ossos, dos músculos ou do
sangue. As células somáticas predo-
minantes no leite pertencem a dois
grupos: as epiteliais (secretoras de
leite, específicas da glândula mamá-
ria) e as células brancas do sangue

(leucócitos), relacionadas à defesa do
organismo animal (BRITO, 2002).
Este mesmo autor ressalta que as
células epitelias são mais ativas e
numerosas no início e no meio da
lactação, quando a produção de lei-
te é maior. Ao longo da lactação elas
envelhecem e gradualmente vão
sendo eliminadas no leite. Com a
queda da produção, diminuem dis-
cretamente em número e tornam-se
menos produtivas.

A habilidade da vaca em elimi-
nar uma infecção antes que ocorra
extensos danos ao tecido, depende-
rá da migração de neutrófilos, ma-
crófagos e linfócitos para o foco da
inflamação, a fim de fagocitar e des-
truir o organismo invasor (SAN-
DERSON; RANGEL, 1998).

A contagem de células somáti-
cas (CCS) conforme Brito (2002), é
um padrão usado para definir a
qualidade do leite cru. É parte do
conjunto de atributos essenciais de
qualidade, que incluem a compo-
sição (gordura, proteína, sólidos
totais), fatores estéticos (sabor,
odor e aparência), número de bac-
térias e presença ou ausência de
drogas e resíduos químicos. O au-
tor ressalta que o uso da CCS é
recente e surgiu a partir da obser-
vação de que os programas de
melhoramento animal ocasionam
um pequeno aumento da susceti-
bilidade à mastite.

Segundo Smith et al. (2000), a
contagem eletrônica de células so-
máticas de animais individuais ou
de tanque de expansão tem sido uti-
lizada em países desenvolvidos há
mais de 25 anos, desde o surgimen-
to de equipamentos eletrônicos que
tornou esta prática acessível aos pro-
dutores. Atualmente, a CCS do re-
banho e do tanque é uma ferramen-
ta extremamente valiosa na avalia-
ção do nível de mastite subclínica,
que não pode ser diagnosticada vi-
sualmente, na estimativa das perdas
de produção de leite e como indica-
tivo da qualidade do leite produzi-
do na fazenda.

O método eletrônico de CCS
apresenta uma série de vantagens
em relação aos outros métodos
como o CMT (California Mastitis
Test). Primeiramente, o procedimen-
to eletrônico para a CCS pode ser
automatizado, possibilitando maior
rapidez e precisão dos resultados.
Outra vantagem seria a possibilida-
de de conservar as amostras em
temperatura ambiente e enviá-la via
correio para um laboratório, e, por
último, os resultados da CCS, nesse
caso, não sofreriam influência da
interpretação de quem faz o teste
como o CMT, e, desta forma, os re-
sultados de vários rebanhos pode-
riam ser comparados entre si (KI-
TCHEN, 1981).

Observações de Santos e Vilela
(1983) revelaram que os fatores que
influenciam a contagem de células
somáticas (CCS) do leite são: o ní-
vel de infecção, a idade da vaca, o
estágio da lactação, o estresse, os
intervalos entre ordenhas, o mane-
jo, o número de lactação e as esta-
ções do ano. Segundo estes autores,
a presença de infecção na glândula
mamária pode ser o fator que mais
altera a contagem celular no leite,
sendo que, os efeitos dos demais
fatores são menores se a glândula
mamária não apresentar infecção.

Com relação às estações do ano,
Brito et al.(1997), observaram dife-
renças marcantes na CCS, com a
ocorrência de um pico entre julho e
agosto e uma queda em março. O
aumento inicia-se quando as vacas
vão para as pastagens e atinge seu
pico quando estas retornam para o
estábulo.

A mastite é considerada uma
doença que causa graves prejuízos
ao rebanho leiteiro. As perdas eco-
nômicas são provenientes de inú-
meros fatores, dentre estes: des-
carte do leite, eliminação precoce
dos animais, aumento dos gastos
com medicamentos e assistência
veterinária e redução da quantida-
de e qualidade do leite. Observa-
se, durante o quadro de mastite,

A
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diminuição no nível de lactose,
gordura, sólidos não gordurosos
e caseína no leite, além do aumen-
to do número de células somáticas
(COSTA et al.,1995).

A mastite é uma reação inflama-
tória desencadeada em resposta a
agressões sofridas ao tecido mamá-
rio, microrganismos e suas toxinas,
traumatismos físicos (corte, pisadu-
ra, lesões) e irritantes químicos. A
passagem das células de defesa do
sangue para o leite é uma de suas
principais conseqüências (CUNHA,
1988).

Segundo Laranja (1996), uma
baixa incidência de mastite é condi-
ção básica para um leite de boa qua-
lidade. Essa convicção levou vários
países a definirem limites para a pre-
sença de células somáticas no leite
(indicativo do nível de ocorrência
da doença no rebanho). A infecção
desregula o funcionamento da glân-
dula mamária e altera a composição
do leite. O componente mais afeta-
do que torna o leite um alimento
essencial para as crianças e idosos,
podendo ser reduzido em até 70%,
é o cálcio. Além deste, há quedas nos
teores de gordura, potássio e de
caseína.

Para a indústria de laticínios, a
redução de vários desses compo-
nentes representa uma matéria-pri-
ma inferior com menor rendimento
industrial. Na fabricação de queijo,
por exemplo, as presenças de caseí-
na e do cálcio são essenciais para
garantir uma boa massa. A infecção
da glândula ainda aumenta a por-
centagem de proteínas do soro, de
sódio e de cloro no leite, sendo que
estes componentes não contribuem
em termos de qualidade nutritiva
(LARANJA, 1996).

As células somáticas liberam
enzimas, que agem no leite a partir
do momento em que ele é retirado
e reduzem, ainda mais, os compo-
nentes nutritivos. As proteases, uma
dessas enzimas, agem na destruição
de proteínas, e a lipase reduz os li-
pídios e conseqüentemente a gordu-

ra do leite, sendo que nesse proces-
so ocorre maior formação de ácidos
graxos de cadeia curta (SANTOS,
2002).

Segundo Fonseca e Santos (2000),
os padrões de qualidade do leite e
derivados utilizados para o comér-
cio internacional são estabelecidos
pelo Codex alimentarius, uma co-
missão de especialistas da FAO/
OMS. O objetivo do Codex, em ter-
mos gerais, é desenvolver e estabe-
lecer padrões mínimos de qualida-
de e normas sanitárias que venham
assegurar o comércio de produtos
lácteos apropriados para o consumo
humano. Os principais critérios de
segurança alimentar para produtos
lácteos são: baixa contaminação por
bactérias; ausência ou níveis míni-
mos de contaminação por patóge-
nos potenciais ao ser humano; au-
sência de resíduos de medicamen-
tos utilizados nos animais e mínima
contaminação por resíduos químicos
ou micotoxinas. Ainda que as célu-
las somáticas presentes no leite não
representem um fator de risco para
a saúde humana, existe uma tendên-
cia mundial a adotar a CCS como
critério geral para avaliar as condi-
ções higiênicas da produção de lei-
te na fazenda.

O verdadeiro controle de quali-
dade do leite inicia-se no processo
de produção na fazenda, com aqui-
sição de animais saudáveis e um
manejo higiênico-sanitário adequa-
do. Nas etapas seguintes de indus-
trialização, distribuição e comercia-
lização, numerosos cuidados devem
ser tomados, devendo fazer um es-
forço integrado para garantir a qua-
lidade do produto final.

A indústria de laticínios do Bra-
sil, à semelhança do que ocorre em
outros países, tem adotado sistemas
de remuneração pelo leite com qua-
lidade considerando, entre outros
parâmetros, a contagem de células
somáticas do leite recebido. Para
melhorar a qualidade do leite é pre-
ciso que o produtor tenha incentivo
para investir em cuidados, que re-

sultem em melhor qualidade do pro-
duto (SANTOS, 2002).

O leite com altas CCS apresenta
um decréscimo de caseína, gordura
e lactose. Com isso, ocorre uma re-
dução do rendimento do produto
na sua industrialização, bem como
do tempo de estocagem do mesmo
e seus derivados, razão pela qual os
laticínios estão preferindo o leite
com baixa CCS. (EDMONDSON,
1996).

Alguns estudos relatam meno-
res concentrações de gordura no
leite de vacas com mastite, demons-
trando que vacas com CCS acima de
300.000 células/mL apresentaram
menores concentrações de gordura
no leite, quando comparadas com
vacas sadias (AULDIST et al., 1995).

Os objetivos do presente estu-
do foram identificar a contagem
de células somáticas (CCS) em
amostras obtidas de propriedades
rurais com diferentes tipos de or-
denha; correlacionar o tipo de or-
denha com a contagem de células
somáticas; diagnosticar por meio
da contagem celular somática, a
prevalência da mastite subclínica
nos rebanhos leiteiros da região e
observar a influência da CCS na
composição do leite.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa desenvolveu-se em
15 fazendas produtoras de leite no
município de Catalão e cidades vi-
zinhas, no Estado de Goiás. As fa-
zendas possuem diferentes tipos de
ordenha, sendo cinco com ordenha
manual, cinco com ordenha mecâ-
nica em circuito fechado e cinco com
ordenha mecânica com balde ao pé.
As fazendas possuem sistema semi-
intensivo de produção de leite, com
manejo zoosanitário semelhantes.

O trabalho de campo foi reali-
zado em janeiro e fevereiro de 2005.
As vacas utilizadas para a pesquisa
estavam no meio da lactação e to-
das foram escolhidas aleatoriamen-
te. O número de amostras em cada
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fazenda foi em torno de 30, sendo
uma amostra por vaca, totalizando
150 amostras por tipo de ordenha.

As colheitas das amostras foram
realizadas durante a ordenha da
manhã. Nas fazendas com ordenha
manual e ordenha mecânica com
balde ao pé ou latão ao pé foram
realizadas após o término da orde-
nha do animal, sendo o leite trans-
ferido de um balde para o outro,
garantindo uma boa homogeneiza-
ção. Logo após, o leite foi colhido
com o auxílio de um copo coletor e
transferido para um frasco com vo-
lume de 40 mL. Para ordenha me-
cânica em circuito fechado, após o
término da ordenha de cada animal,
realizou-se a homogeneização per-
mitindo a entrada de ar no medi-
dor por, no mínimo, 15 segundos e
posterior colheita e acondicionamen-
to em frascos de 40 mL. Em cada
propriedade foi aplicado um ques-
tionário relacionado ao sistema de
extração de leite adotado.

Cada frasco de colheita contin-
ha o conservante Bronopol, que é
uma substância composta por 8 mg
Mycide Pharma BP e 0,30 mg de
Natamicina, cujo objetivo é inibir o
crescimento de bactérias, leveduras
e mofo.

As amostras foram identifica-
das, acondicionadas em caixas de
papelão adequadas e posteriormen-
te enviadas via correio para análise
no Laboratório de Qualidade do
Leite da UFG- Universidade Fede-
ral de Goiás.

O diagnóstico da qualidade do
leite foi realizado através da con-
tagem de células somáticas (CCS),
eletronicamente, pelo aparelho
Fossomatic 5000 Basic, com capa-
cidade de análise de 300 amostras/
hora, cujo princípio analítico ba-
seia-se na citomeria de fluxo. Após
ser automaticamente pipetada para
dentro do equipamento, uma alí-
quota da amostra foi misturada
com os reagentes. As membranas
das células somáticas foram rom-
pidas, permitindo a coloração do

DNA pelo brometo de etídio. O
equipamento possui uma lâmpada
halógena, que emite raios de luz
azul no DNA corado, provocando
a emissão de pulsos de luz verme-
lha. Estes pulsos foram ampliados,
contados por um foto-multiplica-
dor, multiplicados por um fator de
correção, e o resultado expresso no
monitor como número de células
somáticas por mL.

Os teores dos componentes fo-
ram analisados utilizando-se o Mi-
lkscan 4000, cujo princípio baseia-se
na absorção diferencial de ondas
infravermelhas pelos diferentes
componentes do leite.

Após ser automaticamente pi-
petada para dentro do equipamen-
to, uma alíquota da amostra foi ex-
posta primeiramente a uma radia-
ção infravermelha, que determinou
a concentração de cada componen-
te físico-químico. A alíquota colhi-
da pelo instrumento passou por
um sistema óptico, que mediu a
energia absorvida em um compri-
mento de onda específico no meio
da região infravermelha. Molécu-
las de gordura, proteína, lactose,
sólidos totais e os microminerais
absorveram a luz infravermelha
diferentemente; a estrutura  mo-
lecular vibrou em comprimento de
ondas características e absorveram
a radiação infra vermelha. O pro-
cesso para quantificar o componen-
te requereu a medida e o uso de
dois comprimentos de onda: com-
primento de referência e compri-
mento de leitura.

Para cada componente, as amos-
tras foram irradiadas no compri-
mento de onda de referência e no
comprimento de onda de leitura. O
equipamento emitiu um feixe de luz
sensitiva de radiação infravermelha,
colhida por um detector. Os sinais
foram detectados e passados a uma
placa do equipamento, que conver-
teu a concentração do componente
específico para percentuais por meio
do software gerenciador. Este cal-
culou o resultado final, comparan-

do as medidas de referência com as
medidas da amostra.

Para verificar a dependência
entre o tipo de ordenha e a masti-
te subclínica, considerando o limi-
te máximo de CCS (Contagem de
Células Somáticas) de 300.000 cé-
lulas/mL, realizou-se o teste esta-
tístico qui-quadrado (�2). A avalia-
ção das amostras, levando em con-
sideração o tipo de ordenha e a
CCS preconizada pelo PNMQL,
também foi realizada pelo teste
qui-quadrado (�2). Para verificar
a presença de correlação entre a
composição do leite (gordura, pro-
teína, lactose e EST) e a CCS, foi
realizado o cálculo do coeficiente
de correlação (r).

RESULTADOS

▲ Análise das Amostras
Para verificar a dependência

entre o tipo de ordenha e condição
anormal do úbere que pode ser pro-
vavelmente devido à mastite sub-
clínica, obteve-se as freqüências ob-
servadas e esperadas, as quais es-
tão representadas na tabela 1.

Estudos efetuados por Harmon
(1998) indicam que CCS > 300.000
células/mL, significa uma condição
anormal do úbere, sendo que a prin-
cipal causa do aumento desta CCS
seria uma inflamação da glândula
mamária.

A ordenha manual foi a que
apresentou menor freqüência obser-
vada (32) para quadros com CCS >
300.000 células/mL, já na ordenha
mecânica balde ao pé, constatou-se
a maior freqüência observada (48)
para CCS > 300.000.

O valor do qui-quadrado (?2)
calculado foi de 5,35, com um nível
de significância de 7%, comprovan-
do a existência de uma correlação
significativa entre o tipo de orde-
nha e a prevalência de mastite sub-
clínica.

Para verificar a associação entre
as variáveis, foi calculado o coefici-
ente de contingência (C) = 0,11, sen-
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observadas e esperadas, as quais es-
tão representadas na tabela 2.

Em relação à qualidade do lei-
te, não houve diferença entre as fre-
qüências observadas das ordenhas
manual e mecânica balde ao pé. A
ordenha circuito fechado apresen-
tou a menor freqüência observada
(9) para CCS > 750.000.

Nas análises estatísticas, o va-
lor do qui-quadrado calculado foi
de 0,991, com nível de significância
de 63%, concluindo que não existe
correlação significativa entre o tipo
de ordenha e a qualidade do leite.
O coeficiente de contingência (C) foi
de 0,047, comprovando que não
existe associação entre as variáveis.

Analisando os resultados da
ordenha manual e mecânica balde
ao pé, de 150 amostras testadas
ocorreram 91% (137) dos resultados
com CCS < 750.000 células/mL, sen-
do 9% (13) com CCS > 750.000 célu-
las/mL. Das 150 amostras da orde-
nha com circuito fechado, 94% (141)
apresentaram CCS < 750.000 células/
mL e 6% (9) com CCS > 750.000 cé-
lulas/mL (figura 2).

 A composição do leite [gordu-
ra, proteína, lactose e extrato seco
total (EST)], foi avaliada nos dife-
rentes tipos de ordenha. Os resul-

Tabela 1 - Tipo de ordenha x mastite subclínica.

Figura 1: Prevalência de mastite subclínica nos diferentes tipos de ordenha.

do significativamente diferente de
zero, confirmando a correlação en-
tre as variáveis.

Das 150 amostras analisadas
com ordenha manual, 79% (118)
apresentaram CCS < 300.000 célu-
las/mL e apenas 21% (32) CCS >
300.000 células/mL. Analisando a
ordenha mecânica com balde ao
pé, de 150 amostras, 68% (102) ti-
veram CCS < 300.000 células/mL
e 32% (48) CCS > 300.000 células/
mL. Para a ordenha de circuito fe-
chado, 77% (116) das amostras ti-

veram CCS < 300.000 células/mL
e 23% (34) CCS > 300.000 células/
mL Estes dados estão representa-
dos na figura 1.

De acordo com o Programa Na-
cional de Melhoria da Qualidade do
Leite (PNMQL), a partir de 01/07/
2008 nas regiões Sul, Sudeste e Cen-
tro-Oeste, o máximo permitido para
a CCS será de 750.000 células/mL.

Para verificar a dependência
entre o tipo de ordenha e a CCS
preconizada futuramente pelo
PNMQL, obteve-se as freqüências
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Tabela 2 -Tipo de ordenha x qualidade do leite.

Tabela 3 - Composição do leite na ordenha manual.

tados estão apresentados nas tabe-
las 3,4 e 5.

Analisando as médias das tabe-
las apresentadas acima, verificou-se

Figura 2- Contagem de células somáticas (CCS) x qualidade do leite.

que o leite da ordenha manual ob-
teve maior teor de gordura, proteí-
na, e EST. Os valores mínimos de
gordura, lactose e EST foram obser-

vados na ordenha mecânica balde
ao pé. A ordenha mecânica circuito
fechado apresentou o menor teor de
proteína e maior de lactose.

Os valores mínimos de gordu-
ra, proteína e extrato seco total para
os leites cru tipo B e C exigidos pela
Instrução Normativa Nº 51 são res-
pectivamente, 3,0; 2,9 e 11,4. Consi-
derando as médias de cada tipo de
ordenha, todas obtiveram valores
que se enquadraram nas normas.

A relação entre duas variáveis é
tanto mais estreita, quanto mais o
coeficiente de correlação (r) se apro-
xima de -1 e 1, e o nível de signifi-
cância (p) deve tender a zero. As
variáveis gordura e CCS, apresen-
taram o coeficiente de correlação (r)
= 0,06, com um nível de significân-
cia de p=0,20. Para as variáveis pro-
teína e CCS, obteve-se r=0,07 e
p=0,09. Já a lactose e CCS apresen-
tou r =-0,21 e p=0. Nas variáveis EST
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Tabela 4 - Composição do leite na ordenha mecânica balde ao pé.

Tabela 5 - Composição do leite na ordenha mecânica circuito fechado.

e CCS obteve-se r=0,01 e p=0,72.
Desta forma, os resultados estatís-
ticos comprovam que não existe re-
lação entre os componentes do leite
e a CCS nas amostras analisadas.

▲ Análise Descritiva
As propriedades com ordenha

manual empregavam, em média, três
funcionários. A alimentação era a
base de pastagem e sal, sendo que
apenas uma propriedade alimenta-
va os animais no período da seca
com silagem. As condições das ins-
talações variaram de regulares a
boas, tendo em visto que três pro-
priedades ordenhavam em local co-
berto e duas em lugares descober-
tos, os quais continham muito ester-
co. Todas as propriedades adotavam
o manejo de cria ao pé. Nenhuma
fazenda realizava a higienização
dos tetos, uma técnica simples que
consiste na lavagem dos tetos com
água, pré-DIP e pós-DIP. Em qua-
tro fazendas, após o término da or-
denha de cada animal, o leite era ar-
mazenado no latão, sendo que ape-
nas uma fazenda o armazenava em
tanque de expansão.

Nas fazendas de ordenha me-
cânica com balde ao pé, a média de
funcionários caiu de três para dois.
A base da alimentação era a pasta-
gem e sal, mas duas propriedades
no período da seca tratavam os ani-
mais com silagem. As instalações
encontravam-se em boas condições,
três propriedades tinham suas cons-
truções tipo sala de ordenha Tandem
(fosso), as demais apresentavam as
construções do tipo estábulo. O
manejo de cria ao pé era adotado
por duas propriedades. A higieni-
zação dos tetos com água era reali-
zada em quatro propriedades e ape-
nas uma enxugava os tetos utilizan-
do jornal. Nenhuma fazenda ado-
tava a realização do pré-DIP e ape-
nas duas faziam o pós-DIP com so-
lução iodada. Duas propriedades
realizavam o teste da caneca telada.
Em duas propriedades, o arraçoa-
mento dava-se durante a ordenha
e nas outras este era realizado an-
tes. Após o término da ordenha,
em quatro propriedades o leite era
armazenado no tanque de expan-
são e uma fazenda o armazenava
no latão.

Nas fazendas de ordenha me-
cânica com circuito fechado, a mé-
dia de funcionários em atividade foi
de dois. A alimentação era feita com
pastagem e sal, sendo que duas fa-
zendas faziam silagem. As instala-
ções apresentavam-se em boas con-
dições, em todas as propriedades as
construções eram do tipo sala de
ordenha Tandem (fosso). O manejo
de cria ao pé era adotado por três
fazendas. A lavagem dos tetos com
água era realizada em uma proprie-
dade, que ao seu término os enxu-
gava com papel toalha. Nenhuma
fazenda adotava o pré-DIP e o pós-
DIP. Uma propriedade realizava o
teste da caneca telada. O arraçoa-
mento era realizado em quatro pro-
priedades durante a ordenha e uma
o fazia ao término da mesma. To-
das as propriedades armazenavam
o leite no tanque de expansão.

DISCUSSÃO

Entre as 450 amostras, 25% (114)
apresentaram CCS acima de 300.000
células/mL, indicando que na região
de Catalão-GO a produção de leite
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apresenta elevados índices de anor-
malidades no úbere, que podem ser
devido à inflamação da glândula
mamária caracterizando um quadro
de mastite subclínica (figura 3).

 Como foi observado nos resul-
tados, houve uma relação significa-
tiva (p= 0,07) entre o tipo de orde-
nha e a condição anormal do úbere,
que pode ser conseqüência da mas-
tite subclínica, idade do animal, es-
tágio de lactação e estações do ano.

A utilização inadequada de or-
denhadeiras promoveu uma maior
CCS e, conseqüentemente, um au-
mento de anormalidade no úbere
que pode ser devido à mastite sub-
clínica, provando que a tecnologia
mal empregada ao invés de trazer
melhorias ao produtor provoca per-
das na produção leiteira.

A relação entre tipo de ordenha
e mastite subclínica, pode ser com-
provada pelos estudos efetuados
por Dehart et al. (1976 apud BENE-
DETTI; PEDROSO, 1996), os quais

ressaltaram que a adoção de novas
ordenhadeiras, modernos estábulos
e/ou salas de ordenha, alimentação
diversificada e mecanismos biológi-
cos inerentes ao animal podem ter
alterado os quadros de mamites,
provocando o seu aumento em or-
denhas mecânicas.

A obtenção higiênica do leite
preservando a saúde do úbere ain-
da constitui um sério problema na
maioria das granjas leiteiras (BENE-
DETTI; PEDROSO, 1996). Analisan-
do os questionários, observou-se
que a maioria das fazendas não reali-
zava a lavagem dos tetos com água,
pré-DIP e pós-DIP. Logo, faz-se ne-
cessário um treinamento da mão de
obra, enfatizando a importância da hi-
gienização no processo de ordenha.

Das dez propriedades com or-
denha mecânica, apenas duas apre-
sentavam construções do tipo está-
bulo, evidenciando que o fator cons-
trução do tipo sala de ordenha Tan-
dem (fosso), não foi relevante para

obtenção de menores quadros de
mastite. Segundo Benedetti e Pedro-
so (1996), na construção do tipo es-
tábulo, houve um acréscimo no tem-
po total da ordenha o que resultou
no aumento do grau de mastite. O
tipo de construção ideal seria sala
de ordenha com poucos equipamen-
tos (4 a 6) onde diminuiria o tempo
total da ordenha.

A menor incidência de uma
provável mastite subclínica na or-
denha manual, pode ser explicada
pelo fato de todas as fazendas
apresentarem cria ao pé. Já as com
ordenha mecânica circuito fechado
apresentavam três propriedades
com este manejo e as com ordenha
mecânica balde ao pé apresenta-
vam duas. Corroborando as pes-
quisas realizadas por Mayer et
al.(1984), onde vacas estimuladas
manualmente durante um minuto,
responderam com significativo
aumento de produção, melhor
descida do leite e menor tempo de
ordenha. A pré-estimulação tem
importância vital para a saúde da
glândula mamária e eficiência da
ordenha. Este fato pode ser expli-
cado, pois houve uma menor pre-
sença de amostras com alta CCS
na ordenha manual,

Estudos feitos por Philips (1968
apud BENEDETTI; PEDROSO,
1996), provaram que enquanto a ati-
vidade de descida do leite é efeti-
va, a pressão na cisterna da glându-
la mamária é relativamente manti-
da. Se a atividade é reduzida ou in-
terrompida, o leite existente na cis-
terna da glândula (leite residual) só
será retirado após novo estímulo,
provocando o aumento da mastite.

No total de 450 amostras, so-
mente 8% (35) apresentaram CCS
acima de 750.000 células/mL, indi-
cando que a região de Catalão-GO
apresenta bons resultados perante
as normas do PNMQL (figura 4).

Entre as variáveis tipo de or-
denha e CCS preconizada pelo
PNMQL, não houve relação signifi-
cativa (p> 0,05).  Já nas observações

Figura 3: Contagem de células somáticas das 450 amostras, segundo a
presença de mastite subclínica.

Figura 4: Contagem de células somáticas das 450 amostras, segundo a
qualidade do leite.
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efetuadas por Tetzner (2003), hou-
ve correlação entre CCS e o tipo de
ordenha, sendo que o tipo de orde-
nha balde ao pé apresentou 23,8%
das amostras com CCS acima de
750.000 células/mL; o tipo de orde-
nha circuito fechado apresentou 19%
CCS acima de 750.000 células/mL e
o tipo de ordenha manual não ob-
teve nenhuma amostra com CCS
acima de 750.000 células/mL.

Houve uma redução do núme-
ro de funcionários trabalhando na
ordenha à medida em que aumen-
tava a tecnificação, comprovando
que as novas tecnologias requerem
um menor número de trabalhado-
res, mas  que estes devem ter  um
treinamento adequado e conscien-
tização higiênico-sanitária.

De acordo com os resultados
obtidos nesta pesquisa, não existiu
correlação entre os componentes do
leite (gordura, proteína, lactose e
EST) e a CCS. Já em estudos efetua-
dos por Costa et al. (1995), Edmon-
dson (1996), Santos (2002), Laranja
(1996) e Auldist et al. (1995), obser-
varam que vacas com CCS acima de
300.000 células/mL apresentaram
uma diminuição nos níveis de lacto-
se, gordura, sólidos não gorduro-
sos e caseína no leite.

CONCLUSÕES

Pode-se concluir que a CCS está
diretamente relacionada com a saú-
de da glândula mamária e, portan-
to, é um possível indicador do sta-
tus da mastite subclínica no rebanho.
Desta forma, a estratégia para re-
duzir a CCS no rebanho seria a in-
trodução de um programa integral
de controle de mastite.

A introdução de novas tecnolo-
gias não assegura uma melhoria na
qualidade do leite. Por isso, com a
adoção do sistema de ordenhadei-
ras mecânicas, a mão de obra deve-
rá receber um treinamento enfati-
zando a questão higiênico-sanitária
e a importância da utilização ade-
quada desta modernização.

O Programa Nacional de Melho-
ria da Qualidade do Leite
(PNMQL), deve ser acompanhado
por um amplo programa de treina-
mento e formação de produtores e
técnicos, tendo em vista um leite de
melhor qualidade e sabor para o
consumidor, aumento do rendimen-
to industrial e redução de perdas na
indústria, profissionalização dos
produtores e um sistema de paga-
mento mais estável e baseado na
qualidade do leite.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi de-
terminar os parâmetros microbioló-
gicos e microscópicos de amostras
de erva-mate (Ilex paraguariensis St.
Hil.). A matéria-prima utilizada foi
a erva-mate cancheada folha verde
e folha tostada. Os parâmetros mi-
crobiológicos analisados foram os
exigidos pela Organização Mundial
da Saúde e pela Resolução-RDC nº
12, de 2 de janeiro de 2001, do Mi-
nistério da Saúde, e constituídos pela
contagem de bolores e leveduras
(UFC/g), contagem de bactérias
mesófilas (UFC/g),  contagem de
coliformes a 35 ºC (NMP/g), conta-
gem de coliformes a 45 ºC (Escheri-
chia coli) (NMP/g) e pesquisa de Sal-
monella sp/25g.  Os parâmetros mi-
croscópicos foram realizados con-
forme a Association of Official
Analytical Chemists. Os resultados
obtidos demonstraram a genuida-
de das amostras analisadas e sua
conformidade com a legislação vi-
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gente, revelando, também, o mane-
jo correto da erva-mate na colheita,
durante o transporte, processamen-
to e armazenamento, mantendo a
qualidade do produto para o con-
sumidor.

Palavras-chave: erva-mate; microbiolo-
gia; microscopia.

SUMMARY

This work aimed to determine the
microbiological and microscopic param-
eters of yerba-maté samples (Ilex para-
guariensis St. Hil.). The raw material
used was samples of green and toasted
yerba-maté. The microbiological param-
eters which were analysed were the ones
demanded by the World Health Organi-
zation and throughout the Resolution-
RDC nº 12, from January 2nd, 2001,
from the Minister of Health, and consti-
tuted by the count of yeasts and molds
(UFC/g), count of the mesophilic bacte-
ria   (UFC/g), count of coliforms at 35°C
(NMP/g), count of coliforms at 45°C

(Escherichia coli) (NMP/g) and research
on Salmonella sp/25g. The microscopic
parameters were done according to the
Association of Official Analytical Chem-
ists. The obtained results showed the au-
thenticity of the analysed samples and
it´s conformity to the current legislation,
also revealing the correct handling of
mate-herb during the harvest, transpor-
tation, processing and stocking, main-
taining the product´s quality for the con-
sumer.

Key-words: yerba-maté; microbio-
logy; microscopy.

1. INTRODUÇÃO

erva-mate (Ilex paragua-
riensis St. Hil.) é um dos
produtos agroindustriais

de grande importância econômica
no sul do Brasil, sendo produzida
nos estados do Rio Grande do Sul,
Paraná e Santa Catarina. Segundo

A
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dados do Instituto Brasileiro de Es-
tatística (IBGE), na safra de 2003, o
maior  produtor de erva-mate foi o
Rio Grande do Sul, seguido pelo
Paraná e Santa Catarina (IBGE,
2005).

A produção e comercialização
do produto no país é regulamenta-
da pela Portaria 464/97 e os crité-
rios de qualidade encontram-se fi-
xados na Resoluções 302/2002 e 175/
2003 do Ministério da Saúde (RA-
TES, 1999; BRASIL, 2002; BRASIL,
2003).

Segundo a Resolução n. 302, de
07 de novembro de 2002, do Minis-
tério da Saúde, erva-mate é o pro-
duto constituído exclusivamente
pelas folhas e ramos, das varieda-
des de IIex paraguariensis, na forma
inteira ou moída, obtidos através de
tecnologia apropriada (BRASIL,
2002).

Os quatro objetivos fundamen-
tais da qualidade da erva-mate co-
mercial são a genuidade do produ-
to, aptidão microbiológica e toxico-
lógica, composição físico-química
adequada e características sensoriais
do produto erva-mate, pelo fato de
constituírem o principal fator obser-
vado pelo consumidor (CORRÊA et
al., 2000; NIETSCHE, 2002).

A erva-mate deve ser processa-
da, manipulada, acondicionada, ar-
mazenada, conservada e transpor-
tada conforme as Boas Práticas de
Fabricação, bem como apresentar
características macroscópicas e mi-
croscópicas de acordo com a legis-
lação específica (BRASIL, 2002; BRA-
SIL, 2003).

A Association of Official Analy-
tical Chemists (AOAC) conceitua
matérias estranhas como qualquer
material que não seja inerente ao
produto, quer seja associado a con-
dições ou práticas inadequadas de
produção, estocagem ou distribui-
ção, incluindo sujidades (leves, pe-
sadas, separadas por peneiras), ma-
terial decomposto  (tecidos podres,
devido a causas parasíticas ou não
parasíticas) e miscelâneas (areia, ter-

ra, vidro, ferrugem), ou outras subs-
tâncias excluindo-se as contagens
bacterianas (AOAC, 2000).

As sujidades são classificadas
em leves e pesadas, em relação à
densidade desses elementos compa-
rada à do meio de flutuação em que
são separados. As sujidades leves,
devido à característica lipofílica, são
separadas do produto por flutuação
em mistura contendo óleo de água,
como insetos inteiros ou fragmen-
tos, larvas, pêlos de roedores, bár-
bulas e relevam  condições inade-
quadas de higiene nas matérias-pri-
mas utilizadas (BEUX, 1992).

A matéria prejudicial à saúde
humana é aquela detectada macros-
copicamente e/ou microscopica-
mente relacionada ao risco à saúde
humana e abrange: insetos, em qual-
quer fase de desenvolvimento, vi-
vos ou mortos, inteiros ou em par-
tes, reconhecidos como vetores me-
cânicos; outros animais vivos ou
mortos, inteiros ou em partes, reco-
nhecidos como vetores mecânicos;
excrementos de insetos e ou de ou-
tros animais e objetos rígidos, pon-
tiagudos e ou cortantes, que podem
causar lesões no consumidor  (BRA-
SIL, 2003).

A presença de matérias estra-
nhas pode diminuir a aceitabilida-
de do produto, enquanto que, no
aspecto higiênico, torna-se impor-
tante isolar tais materiais, pois po-
dem indicar o nível e, conseqüen-
temente, a prática inadequada na
sua produção (BARBIERI e SER-
RANO, 1995; MARTINI e BATIS-
TUTI, 1998).

A microscopia  é uma ferramen-
ta importante no controle da qua-
lidade da matéria-prima e no de-
senvolvimento de novos produtos,
enquanto que a análise histológica
demonstra a estrutura da epider-
me da planta, identificando a es-
pécie (BARBIERI, 1990; BEUX,
1997).

O objetivo deste trabalho foi
avaliar a qualidade microbiológica
e microscópica de amostras de erva-

mate verde e tostada, provenientes
da região de São Mateus do Sul no
Paraná.

2. MATERIAL  E MÉTODOS

2.1. Material

2.1.2. Matéria-Prima
A matéria-prima utilizada para

a realização deste trabalho foi a
erva-mate  cancheada folha, prove-
niente da região de São Mateus do
Sul-PR. As amostras foram coleta-
das no período de novembro de
2003 a março de 2004 e dezembro
de 2004 e processadas em uma em-
presa beneficiadora da região de
São Mateus do Sul, e codificadas
como: (ECN) erva-mate canchea-
da nova, (ECNT) erva-mate can-
cheada nova tostada, (ECD)
erva-mate cancheada descansada
estocada por seis meses, (ECDT)
erva-mate cancheada descansada
tostada estocada por seis meses,
(ECSFT) erva-mate cancheada sa-
frinha tostada processada em tro-
cador de placas, (ECFT) erva-mate
cancheada safrinha tostada  pro-
cessada no sistema tradicional, em
secador de esteiras.

 2.1.3. Preparo das Amostras
As amostras foram peneiradas

para retirar a goma e o pó fino e
na seqüência, homogeneizadas e
acondicionadas em filmes plásti-
cos, fechados hermeticamente em
temperatura ambiente, ao abrigo
da luz.

2.1.4. Análises microbiológicas
As amostras foram avaliadas

quanto à contagem de bolores e le-
veduras (UFC/g), contagem de bac-
térias mesófilas (UFC/g),  contagem
de coliformes a 35 ºC (NMP/g), con-
tagem de coliformes a 45 ºC (Esche-
richia coli) (NMP/g) e pesquisa de
Salmonella sp/25g de acordo com  o
Compendium of Methods for Micro-
biological Examination of Foods
(APHA, 2001).
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2.1.5. Análises Microscópicas
As amostras foram analisadas

quanto à presença de matérias es-
tranhas e identificação de elemen-
tos histológicos. A metodologia
utilizada na pesquisa de sujidades
foi realizada conforme o método
oficial nº 981.18 (AOAC, 2000).

A observação da epiderme em
microscopia eletrônica  foi efetua-
da a partir de amostras retiradas
da região terço médio das folhas
e desidratadas em série alcoólico-
etílica até álcool absoluto. Em se-
guida, as amostras foram subme-
tidas ao ponto crítico com CO2 em
equipamento BAL-TEC CPD-30.
Após montagem em suporte pró-
prio, o material foi metalizado com
ouro em aparelho BALZERS UNI-
ON FL 9436 SCD-030. As análises
e registros fotográficos foram efe-
tuados em microscópio eletrônico
de varredura, marca JEOL mode-
lo JEOL JSM-6360LV SCANING
ELECTRON.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1. Análises microbiológicas

Os resultados dos parâmetros
microbiológicos das amostras de
erva-mate analisadas estão repre-
sentados na Tabela 1.

A Resolução-RDC nº 12, de 2
de janeiro de 2001, do Ministério
da Saúde, estabelece para chá e
produtos similares, obtidos por
processamento térmico (torração e
processos similares), consumidos
após tratamento térmico (infusão
e decocção), com ou sem adição de
açúcar e outros ingredientes, a
ausência de Salmonella sp. em 25g
de amostra e limite máximo de 5 x
103 NMP/g para coliformes a 45 ºC
(BRASIL, 2001).

A Organização Mundial de Saú-
de (OMS) estabelece para chás con-
sumidos na forma de infusão ou
decocto as contagens de bactérias
mesófilas com limite máximo de

107 UFC/g, e de bolores e levedu-
ras com limite máximo de 104
UFC/g (WHO, 1998). Para essas
contagens, a erva-mate apresentou
resultados abaixo dos limites má-
ximos permitidos pela legislação,
podendo ser consumida na forma
de infusão ou decocção.

Verificou-se que todos os pa-
râmetros microbiológicos  atende-
ram à legislação brasileira vigente
(Brasil, 2001) como também o es-
tabelecido pela OMS (WHO, 1998),
revelando Boas Práticas de Fabri-
cação (BPF).

BURGARDT (2000) determi-
nou as características microbioló-
gicas para erva-mate cancheada
verde e encontrou para contagem
de coliformes fecais 103 NMP/g,
para contagem de bolores e leve-
duras 6,0 x 102 UFC/g e ausência
na pesquisa de Salmonella sp/25g.

HERMES e HANEFELD (2001)
avaliaram nove amostras de erva-
mate ao longo de seis meses e en-

Tabela 1 - Média dos parâmetros microbiológicos das amostras de erva-mate.

ECN =  erva-mate cancheada nova; ECNT  = erva-mate cancheada nova tostada; ECD  = erva-mate cancheada descansada; ECDT = erva-mate
cancheada descansada tostada; ECSFT = erva-mate cancheada safrinha tostada (secagem em trocador de placas); ECFT  = erva-mate
cancheada safrinha tostada (secagem em secador de esteiras).
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contraram em média 5,0 x 103
UFC/g de bolores e leveduras, e
ausência de coliformes totais, co-
liformes fecais e Salmonella sp.

NIETSCHE (2002) determinou
os parâmetros microbiológicos na
erva-mate cancheada e encontrou
para a  contagem de  coliformes a
45º C (3 NMP/g),  contagem de
bolores 102 a 4,8 x 103 UFC/g e
ausência de Salmonella sp.

BORDENAVE et al. (2003) de-
terminaram a qualidade microbi-
ológica de 50 amostras de erva-
mate cancheada de diferentes in-
dústrias ervateiras e encontraram
na contagem de bactérias mesófi-
las  variação na ordem de 102 a 105

UFC/g, para contagem de fungos
e leveduras os valores oscilaram
entre 2 x 10 e 4 x 104 UFC/g,  para
coliformes totais  os valores fica-
ram entre 3 e 12 x 103 NMP/g e
não foram detectados coliformes
fecais.

3.2. Análise de matérias estranhas

Nos resultados das análises de
matérias estranhas, não foram en-

contradas sujidades nas amostras,
indicando  adequadas condições
de higiene na erva-mate.

Estudos realizados por BOR-
GES et al. (2003) em erva-mate co-
mercial e provenientes de sistemas
de cultivo nativo e adensado re-
velaram a contaminação  das
amostras com fragmentos de inse-
tos.

3.3. Análise histológica

A descrição histológica por mi-
croscopia eletrônica de varredura
revelou a estrutura das células epi-
dérmicas, da face abaxial, das fo-
lhas da espécie Ilex paraguariensis
St. Hil. (Figura 1).

Pode-se observar na Figura 1
que a epiderme da face abaxial
apresentou numerosos estômatos,
de dois grupos distintos: os nor-
mais, numerosos e distribuídos ir-
regularmente, e os gigantes, nor-
malmente envolvidos por diversas
séries de células e com disposição
concêntrica. Os estômatos gigan-
tes diferem dos demais, os quais
formam um halo de inibição que

impede a formação adicional de
outros estômatos. Os estômatos
característicos da espécie são do
tipo anomocítico.

VALDUGA (1995)  caracteri-
zou a anatomia da folha da Ilex pa-
raguariensis St. Hil. por meio de
microscopia eletrônica  de varre-
dura e obteve resultado similar.

Os resultados obtidos neste
trabalho estão também em concor-
dância com as análises histológi-
cas realizados por BEUX (1997) em
amostras de erva-mate.

4. CONCLUSÃO

De acordo com os resultados
microbiológicos e microscópicos
obtidos, pode-se concluir que as
amostras analisadas apresentaram-
se dentro dos parâmetros estabe-
lecidos pela legislação vigente.

Os estudos histológicos por
microscopia eletrônica de varredu-
ra comprovaram a estrutura da
matéria-prima (Ilex paraguariensis
St. Hil.), demonstrando a ausên-
cia de  adulteração e revelaram o
manejo correto da erva-mate na

Nota: Fotomicrofotografia obtida por microscopia eletrônica de varredura da epiderme da Ilex paraguariensis St. Hil. (aumento de 450x).

Figura 1 - Aspecto geral da face abaxial da Ilex paraguariensis St. Hil.
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colheita, durante o transporte,
processamento e armazenamento,
mantendo a qualidade do produ-
to para o consumidor.
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Tendo em vista um lapso na finalização do texto referente ao trabalho acima, pedimos aos nossos leitores que considerem como corretos, tanto
no resumo quanto no summary,  os seguintes resultados: amostras contaminadas com coliformes totais: 4,3% (e não 17,8%, como constou);

coliformes termotolerantes: 2,2% (e não 8,6%, como constou).
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RESUMO

O programa Nacional de Ali-
mentação Escolar-PNAE foi criado
em 1954 pelo governo federal bra-
sileiro. O PNAE tem por objetivo
ampliar a alimentação dos escolares,
tendo em vista o alto índice de des-
nutrição infantil. Atualmente o fei-
jão é oferecido diariamente no car-
dápio da alimentação escolar no mu-
nicípio de Porto Alegre, pelo seu
valor nutricional e aceitabilidade,
entre outros aspectos. No entanto,
durante a colheita, transporte e ar-
mazenamento, os alimentos podem
ser contaminados com grande varie-
dade de microrganismos que po-
dem comprometer a qualidade dos
alimentos. Este trabalho teve por
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objetivo avaliar as condições ambi-
entais de um depósito destinado a
estoques de alimentos do município
de Porto Alegre. Investigou-se a
qualidade do feijão preto (Phaseo-
lus vulgares) em períodos de 60 e
180 dias. A determinação da conta-
minação da superfície dos grãos foi
estimada em 7,0 x 103 a 1,4 x 105

UFC/g após 60 dias de estoque e a
máxima encontrada foi de 1,3 x109

UFC/g no período de 180 dias. A
avaliação ambiental do depósito
evidenciou a presença de contami-
nação por microrganismos, sendo
identificada a presença de fungos
potencialmente toxigênicos tais
como: Aspergillus e Penicillium. A
classificação dos grãos e  o percen-
tual de grãos avariados oscilaram de

1,81% a 10,10 %, e a sujidade foi
evidenciada pela presença de áca-
ros em 75% a 100% das amostras
analisadas. Das amostras de fei-
jões foram determinados os va-
lores de proteína e umidade, que
variaram de 20,64% a 22,22% e
11,08% a 9,38% respectivamente.

Palavras chaves: feijão Phaseolus vulga-
res, ácaros, bactérias do gênero Bacillus,
fungos toxigênicos.

SUMMARY

The National Program for Nutrition
in Schools PNAE was created in 1954
by the Federal Government of Brazil. The
purpose of PNAE was to improve the
feeding of schoolchildren while consider-
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ing the high rate of poor nutrition among
children. Currently beans are being served
daily as a part of the school menu in the
municipality of Porto Alegre, as a result
of the nutritional value and acceptabili-
ty among other aspects. During the har-
vest, transport and storage, however, the
food can be contaminated with a great
variety of microorganisms which can
endanger the quality of the food.  The
purpose of this work was to evaluate the
environmental conditions of a food store-
house in the municipality of Porto Ale-
gre southern Brazil. The  quality of the
black bean (Phaseolus Vulgares) was sur-
veyed within periods of 60 and 180 days.
The contamination on the surface of the
grains was estimated at 7.0 x 103  to 1.4
x 105 CFU/g after 60 days of storage,
the maximum was 1.3 x 109  CFU/g in
the period of 180 days. The environmen-
tal evaluation of the storehouse showed
the presence of microorganism the pres-
ence of  potentialy toxygenic fungus such
as  Aspergillus and Penicillium was de-
tected. The classification of the grains,
and the percentage of decayed grains var-
ied between 1.81% and 10.10%, and dirt
was evidenced by the presence of acari in
75% to 100% of the analyzed samples.
From samples of beans, the values  of pro-
tein and humidity were established. They
varied from 20.64% to 22.22% and
11.08% to 9.38% respectively.             .

Key words: bean Phaseolus  vulga-
res, acari, bacteria  of the type Baci-
llus toxigenic fungus.

INTRODUÇÃO

o mundo, o Brasil é o
maior produtor e con-
sumidor de feijão

com aproximadamente 18,4 kg/
hab/ano (ANTUNES e SILVEI-
RA,2000), sendo o Rio Grande do
Sul um dos Estados brasileiros com
maior consumo percapta (BALAR-
DIM,2000). Estima-se que cerca de
80 milhões de toneladas de grãos
produzidos anualmente no Brasil,

20% sejam desperdiçados no pro-
cesso de colheita,  transporte e o
armazenamento, e que metade
destas perdas são devido ao ata-
que de pragas durante a armaze-
namento (LORINI,1999). Fungos
como o gênero Aspergillus, Fusa-
rium e Penicillium  podem ocasio-
nar perda do valor nutritivo, alte-
ração do cheiro e sabor, descolo-
ração do grão e aumento da tem-
peratura do produto armazenado
até o ponto de combustão espon-
tânea, propiciando a criação de um
ambiente adequado para o desen-
volvimento de várias espécies de
insetos (GWINNER,HARNISCH e
MUCK 1997). O prejuízo causado
pelos carunchos nos grãos reflete
no poder germinativo das semen-
tes, além da depreciação do valor
comercial dos alimentos (ARAÚ-
JO et al,1996).

O ácaro branco (Polyphagotar-
sonemus latus) tem sido considera-
do importante praga do feijoeiro,
principalmente nas safras da seca
e de inverno (ROSTON e PI-
ZAN,2002). Insetos e fungos  são
as causas primárias da deteriora-
ção da qualidade dos grãos arma-
zenados e teor de umidade é o fa-
tor principal para o sucesso da ar-
mazenagem (MILANEZ e HENNI-
GEM,1992). Fatores como  arma-
zém inadequado,  sujeira nas ins-
talações, resistência das pragas aos
inseticidas, pouco treinamento dos
encarregados do controle, entre
outras, têm contribuído para que
ocorram elevadas perdas de grãos,
tanto em quantidade como em
qualidade (LORINI,1999). A aná-
lise microbiológica associada à ava-
liação do meio ambiente e pesqui-
sa de sujidades é ferramenta es-
sencial para avaliação na área de
controle de qualidade de alimen-
tos. Com o objetivo de observar
as condições de armazenamento
do feijão, foram realizadas avalia-
ções ambientais no depósito onde
estavam estocados os alimentos.
O presente trabalho foi elaborado

em dois períodos  de 60 e 180 dias
de armazenamento. Investigou-
se a qualidade do feijão preto
(Phaseolus vulgares) estimando-se
a determinação da contaminação
da superfície dos grãos. O per-
centual de grãos avariados e a
presença de sujidades foram  in-
vestigados nas amostras de fei-
jões. Das amostras de feijões fo-
ram determinados os valores de
proteína e umidade.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostragem:
 O alimento analisado na pes-

quisa foi feijão da espécie Phaseo-
lus vulgares, do Tipo I, grupo I, clas-
se preto, com  validade de 180 dias,
retirado de um depósito de ali-
mentos situado em Porto Alegre.
No total 12 amostras de 1kg do
feijão foram coletadas em dois pe-
ríodos aos 60 e aos 180 dias de
armazenamento. A base para o cál-
culo do número de amostras de
feijões necessários para este expe-
rimento foi realizada de acordo
com critérios estabelecidos por
CARVALHO e JONG (2002). Pos-
teriormente, as amostras foram
analisadas para determinar o con-
teúdo de proteínas, umidade, cé-
lulas viáveis na superfície dos
grãos (UFC/g), classificação de
grãos e pesquisa de sujidades.

Coleta Ambiental :
A coleta ambiental foi realiza-

da através da delimitação de 25
pontos de observação, através da
medição do espaço físico em que
os alimentos estavam estocados.
Para melhor aproveitamento do
espaço físico, as distâncias foram
representadas através de uma dis-
tribuição numerada de 25 pontos
de coleta (área total = 20 m x 13
m), conforme Figura 1. Após a de-
limitação da área, placas de Petri,
contendo ágar Sabouraud dextro-
sado, e placas com PCA (Agar Pla-
te Count), foram  numeradas de 1

N
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a 25, identificadas como DEP 1,2,3
sucessivamente. Para cada ponto
foram distribuídos duas placas,
uma com PCA e outra com Sabou-
raud permanecendo abertas  du-
rante 30 minutos.

Posteriormente, as placas fo-
ram incubadas PCA a 30ºC/48 ho-
ras para observação de bactérias
e sabouraud 30ºC/7 dias para ob-
servação de fungos. Após o perío-
do de incubação, foram determina-
dos os números de células viáveis
(UFC/g) para bactérias, leveduras
e fungos filamentosos. A identifica-
ção das bactérias, fungos e levedu-
ras foi realizada pelo Departamen-
to de Microbiologia-UFRGS.

Determinação do Número de Células
Viáveis na Superfície dos Grãos
(UFC/g):
Foram avaliadas 12 amostras

de feijões retiradas do depósito de
alimentos, sendo 8 amostras em  60
dias e 4 amostras em 180 dias. Ini-
cialmente, foram pesados 10 g de
amostra de feijão e transferidos
para 90 mL de água peptonada
0,1%. Após 2 horas, foi extraída
uma alíquota de 1mL para dilui-
ção até (10-1 a 10-6). A seguir, alí-
quotas de 100 mL foram semeados
em placas, contendo agar sabou-
raud dextrosado e agar PCA (pla-
te count agar) e incubadas (PCA
37ºC/ 48 horas e sabouraud 30ºC/

96 horas), respectivamente (SIL-
VA, JUNQUEIRA e SILVEIRA
2001).

Classificação de Grãos:
A classificação de grãos foi rea-

lizada de acordo com o Regula-
mento Técnico de Identidade e
Qualidade para Grãos de Feijões
(BRASIL,1987). Para a determina-
ção da classificação foram separa-
dos 100g de cada amostra. Os grãos
foram classificados de acordo com
a seqüência de defeitos.

Avaliação Microscópica e Físico -
Quimica  de Amostras de Feijões:
A microscopia também foi rea-

lizada nas 12 amostras, para isto
retiraram-se 10g de feijão, que fo-
ram observadas em estéreo mi-
croscópio com aumento variando
de 16 a 40 vezes para identificação
de sujidades, ácaros, pêlos de roe-
dores e insetos (ZAMBONI,1980).
Posteriormente, verificou-se o con-
teúdo de proteína e umidade
(HORWIITZ, 1975).

Análises estatísticas:
Realizada pelo departamento

de estatística do Instituto de Ma-
temática-UFRGS.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análise Microbiológica Ambiental
A avaliação ambiental revelou

que a maior concentração de bac-
térias  foi encontrada no ponto que
corresponde  a  DEP 11 e 16 (en-
trada do depósito), bem como no
DEP 15 (saída do depósito). Nas
amostras  05 e 20 constatou-se a
presença de ácaros e  de actinomi-
cetos. O monitoramento do cres-
cimento de fungos filamentosos e
leveduras obteve a maior concen-
tração de colônias nos pontos 11,
12, 13, 14 e 15, que correspondeu
ao corredor principal do depósi-
to. Nas amostras analisadas ficou
constatada a presença de fungos
filamentosos, nos quais foi possí-

Figura 1-  Desenho esquemático dos  pontos de  amostragem  no depósito de
alimentos em Porto Alegre
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vel identificar a presença de Asper-
gillus sp, Penicillium sp. Em amos-
tras correspondentes aos pontos
20, 21, 23 e 24 (Figura 3), além da
presença de fungo filamentoso de
diferentes espécies, também foi
evidenciada a presença de ácaros
(Polyphagotarsonemus latus). Os pon-
tos correspondentes ao DEP 05 e
24 apresentavam pouca luminosi-
dade, e aliada à presença de umi-

dade, favorecendo um ambiente
para o crescimento de bactérias e
fungos.

ANÁLISES MICROBIOLÓGICAS DE FEIJÕES

Observa-se na Tabela 1 que a
contagem bacteriana variou de um
mínimo de 7,0 x 103 (amostra 8B) ao
máximo de 1,4 x 105 UFC/g (amos-
tra 12A).

Nas amostras semeadas em ágar
Sabouraud, foram encontradas leve-
duras, fungos filamentosos e ácaros.

Na avaliação ambiental de mi-
crorganismos heterotróficos isola-
ram-se bactérias de morfologia co-
lonial com características pertencen-
te ao gênero Bacillus. Essas foram
posteriormente identificadas como
pertencentes ao Bacillus cereus, Baci-
llus firmus e Bacillus circulans, os quais
também foram identificados nas
amostras de feijões. Neste caso as
amostras contaminadas por Bacillus
cereus poderiam provocar danos à
saúde dos consumidores. O Bacillus
cereus é um patógeno alimentar for-
mador de esporos que foi isolado
pela primeira vez em 1887. Os espo-
ros podem sobreviver a muitos pro-
cessos de cocção. O microrganismo
cresce bem em alimentos cozidos
devido à inativação da microflora
competidora. O Bacillus cereus  é en-
contrado  por toda a  natureza,sendo
isolado do solo, da vegetação, da
água fresca  e dos pêlos dos animais.
É comumente encontrado em baixos
níveis nos alimentos (102 UFC/g),os
quais são considerados aceitáveis.
As intoxicações alimentares iniciam
quando o alimento é sujeito a abu-
sos de tempo-temperatura, propici-
ando que um nível baixo de orga-
nismos se multipliquem até níveis
(>105UFC/g) significativos. São de
dois tipos as  intoxicações alimenta-
res causadas por este Bacillus: o di-
arréico e o emético. O Bacillus cereus
produz toxinas diarréicas durante o
seu crescimento no intestino delga-
do humano, enquanto as toxinas
eméticas são pré-formadas no ali-
mento. A toxina diarréica é inativa-
da a 56ºC por 30 minutos. O tipo
emético é causado por um peptídio
de baixo peso molecular - termoes-
tável. É bastante resistente ao calor
(126ºC, por 90 minutos) e a valores
de pH entre 2 e 11 (FORSYTHE e
HAYES, 1998). A dose infectiva do
Bacillus cereus na síndrome emética
é de 105 - 108 cel/g e na síndrome
diarréica é de 105 - 107 total (FOR-

Resultados
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Tabela 01 - Avaliação microbiológica de amostras de feijões (Phaseolus vulgares) coletadas do depósito de alimentos  em 60 dias.

SYTHE, 2002). Os esporos bacteria-
nos e microrganismos gram positi-
vos, incluindo Bacillus, são relativa-
mente resistentes ao congelamento
e armazenamento em baixas tempe-
raturas (SNEATH,1984). Aquecer o
alimento nem sempre mata os es-
poros, que germinam à medida em
que o alimento se resfria. Entre os
alimentos contaminados por Bacillus
cereus destacam-se: arroz cozido ou
frito, feijão cozido, pudim conten-
do amido de milho ou baunilha,
bolo de carne, sopa de vegetais e
massa, arroz doce, canjica e cremes
doces e verduras cozidas (SIL-
VA,1997). Nas amostras de feijões
semeadas em agar-sabouraud, iden-
tificaram-se leveduras e fungos fi-

lamentosos, do gênero Aspergillus,
Penicillium e Fusarium. A multiplica-
ção de fungos ocorre em tempera-
tura entre 10 e 26ºC e com pH entre
2,5 e 9,5. O pH aproximado do fei-
jão fica em torno de 4,6 e 6,5, po-
dendo assim produzir toxinas (SIL-
VA,1997).

Na Tabela 02, observam-se os
resultados das análises em amostras
de feijões coletadas e analisadas em
180 dias.

Na contagem de microrganis-
mos heterotróficos, realizada em 180
dias, ocorreu aumento significativo
da população microbiana  nas amos-
tras 8 em relação aos resultados ob-
tidos em 60 dias. O teste de Wilco-
xon revelou nível de significância de

5% (  0,05) demonstrando que deve
existir diferença entre a distribuição
dos períodos  de coleta de 60 e 180
dias. Com relação a amostra 13, nos
resultados obtidos, da contagem de
microrganismos heterotróficos,
pode-se observar diferença menos
acentuada do que na amostra 8A.
Em relação às contagens realizadas
no período de 60 e 180 dias para
fungo filamentoso e levedura, cons-
tatou-se que não houve variação sig-
nificativa entre as amostragens.

Análise e classificação dos grãos
A Tabela 03 mostra a classifica-

ção de amostras de grãos de feijões
coletados do depósito de alimentos
em Porto Alegre. Analisando  esta

Tabela 02 - Análise microbiológica em amostras de feijões (Phaseolus vulgares) coletadas no período de 180 dias no depósito de alimentos.
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tabela,  pode-se concluir que ape-
nas uma amostra (13B) foi classifi-
cada como tipo 1 e que o percentual
de grãos avariados oscilou entre va-
lores mínimos de 1,81% a valores
máximos de 10,10% (BRASIL,1987).

A Tabela 4 mostra resultados
dos mesmos grãos da Tabela 3,
agora com 180 dias de armazena-
mento.

Comparando os resultados ob-
tidos da classificação de amostras de
grãos de feijões realizado em 60 e
180 dias, concluiu-se que ocorreu
aumento  no número de grãos ava-
riados, classificando o produto com
qualidade inferior ao tipo 1. O ex-
cesso de empilhamento e a falta de
ventilação poderiam proporcionar
ambiente adequado para o surgi-

mento de insetos e ácaros. A maio-
ria das pragas de armazenagem são
capazes de penetrar numa pilha de
sacos bem mais facilmente do que
no produto armazenado a granel,
devido aos espaços entre os sacos
(GWINNER,HARNISCH e MUCK
1997). Pressupõe-se que durante a
entrega do produto os grãos já po-
deriam estar fora da classificação do
tipo I (BRASIL,1987), uma vez que
não é apresentado o certificado de
classificação dos grãos ao setor res-
ponsável pelo recebimento dos pro-
dutos alimentícios.

ANÁLISE MICROSCÓPICA

A avaliação da presença de áca-
ros, sujidades e insetos em amostras

de feijões coletados em 60 dias, no
depósito de alimentos demonstrou
que apenas 25% das amostras ob-
servadas em estéreo microscópio
não apresentaram ácaro vivo, em
12,5% das amostras (representando
uma amostra) constatou-se a pre-
sença de inseto vivo. Nos grãos ana-
lisados em 180 dias, observou-se
que a presença de ácaro branco foi
detectada em 100% das amostras
analisadas; e não foi constatada a
presença de insetos vivos  ou pêlos
de roedores. A espécie de ácaro en-
contrada foi do tipo ácaro branco,
comum na lavoura de feijão. Conhe-
cido também com o nome de Ácaro
Tropical, é praticamente invisível a
olho nu (ROSTON e PIZAN,2002).
Os ácaros são capazes de destruir

Tabela 03- Classificação dos grãos de feijões de acordo com os defeitos graves em 60 dias de armazenamento.

Tabela 4- Avaliação dos grãos classificados de acordo com os defeitos graves em 180 dias de armazenamento.



Higiene Alimentar — Vol. 21 — nº 149 93 março – 2007

PESQUISAS

completamente o germe dos grãos,
diminuindo o seu valor nutritivo em
vitaminas do complexo B e ferro,
além de diminuírem o poder ger-
minativo das sementes (FRANZO-
LIN e BAGGIO,2000). A presença
desses artrópodes reveste-se de
importância médica e veterinária
elevadas, pois veiculam bactérias,
leveduras e fungos toxigênicos, ca-
pazes de causar enterites agudas ao
serem ingeridos, assim como der-
matites severas e alergias respirató-
rias em manipuladores de grãos
(FRANZOLIN e BAGGIO,2000).

Análises físico-químicas das amostras
de feijão
As amostras de feijões coletadas

nos períodos de 60 e 180 dias não
mostraram diferença significativa no
percentual de proteína. As amostras
de feijões variaram de, no mínimo,
20,64% a 22,22% de proteína, sendo
que o conteúdo médio de proteína
do feijão fica em torno de 22% a 26%
(AOAC,1998). Cabe ressaltar, que o
Padrão de Identidade e Qualidade
do feijão determina que o percentu-
al de umidade não ultrapasse a 15%
(BRASIL,1987). Neste caso, nas
amostras analisadas houve algumas
oscilações, que resultaram em va-
riações de 9,38% a 11,08%.

CONCLUSÕES

Na  contagem de microrganis-
mos heterotróficos, realizada em 180
dias, ocorreu aumento significativo
da população microbiana nas amos-
tras 8 em relação aos resultados ob-
tidos em 60 dias. Na amostra 13, os
resultados obtidos, da contagem de
microrganismos heterotróficos,
pode-se observar diferença menos
acentuada do que na amostra 8A.
Não houve diferença significativa de
crescimento de fungo filamentoso e
leveduras nas amostras de feijões
analisadas entre o período de 60 e
180 dias. Na avaliação ambiental foi
identificada a presença de micror-
ganismos do gênero Bacilllus, Asper-

gillus, Penicillium. Na contaminação
da superfície dos grãos de feijões,
também foram evidenciados cresci-
mento microbiano posteriormente
identificados como Bacilllus circulans,
B. cereus e B. firmus.  Ficou evidenci-
ado aumento do número de grãos
classificados como avariados duran-
te as duas amostragens. No perío-
do de 180 dias de armazenamento,
foi constatada a presença de ácaro
branco em todas as amostras anali-
sadas. Não houve perdas de umi-
dade e proteínas durante o período
de armazenagem nas amostras ana-
lisadas.
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RESUMO

Foram analisadas 30 amostras de
alface de diferentes espécies, sendo
15 cultivadas em plantio direto ao
solo e 15 em plantio hidropônico,
comercializadas nos supermercados
do município de Cuiabá-MT. A qua-
lidade microbiológica foi avaliada
para determinar se as diferentes téc-
nicas de cultivo de alface (Lactuca
sativa L.) influenciam na qualidade
microbiológica das mesmas quando
consumidas in natura, com base nos
parâmetros microbiológicos estabe-
lecidos pelo Ministério da Saúde
(RDC n° 12 /2001 ANVISA-BRA-
SIL), através de técnicas preconiza-
das pelo manual de análises do
ICMSF (1983) e APHA (1992), para
determinação de NMP/g de Coli-
formes a 45°C e presença de Salmo-
nella sp. Os resultados obtidos de-

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE MICROBIOLÓGICA DE

ALFACE (LACTUCA SATIVA L. ) EM PLANTIO

DIRETO E HIDROPÔNICO.

monstraram que, em ambas técni-
cas de plantio, 100% das amostras
apresentaram contaminação por
Coliformes termotolerantes a 45°C
e 6,7% apresentaram presença de
Salmonella sp na técnica de plantio
direto ao solo. Embora algumas ve-
zes a técnica de hidroponia apresen-
tasse redução da carga microbiana,
todas as determinações encontra-
vam-se acima do padrão máximo
permitido pela legislação vigente.

Palavras chaves: alface, contaminação,
plantio direto, hidroponia.

SUMMARY

30 samples of lettuce of different spe-
cies, being 15 cultivated in direct plan-
tation to ground and 15 in hydroponic
plantation had been analyzed, commer-
cialized in the supermarkets of the city

of Cuiabá-MT. The microbiological qual-
ity was evaluated to determine if the dif-
ferent techniques of lettuce culture (Lac-
tuca sativa L.) they influence in the
microbiological quality of the same ones
when consumed in nature, on the basis
of the microbiological parameters estab-
lished by the Health Department (RDC
nº 12 /2001 ANVISA-BRASIL),
through techniques exalted for the man-
ual of analyses of ICMSF (1983) and
APHA (1992), for determination of
NMPg-1 de Coliform 45ºC and presence
of Salmonella sp. The gotten results had
demonstrated that, in both plantation
techniques, 100% of the thermo tolerance
samples had presented contamination for
Coliform 45ºC and 6.7% had presented
presence of Salmonella sp in the tech-
nique of direct plantation to the ground.
Although some times the hydroponics
technique presented reduction of the mi-
croflora load, all the determination met
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above of the maximum standard allowed
by the current law.

Keys words: lettuce, contamination,
direct plantation, hydroponics plan-
tation.

1. INTRODUÇÃO

classificação dos alimen-
tos está fundamentada,
principalmente, nas suas

divisões naturais, como os frutos e
hortaliças que constituem um gru-
po de alimentos diferenciado dos
outros grupos, cujas características
constituem em produtos vegetais
macios e comestíveis que, por seu
elevado conteúdo em umidade, são
consumidos no estado natural e são
produtos perecíveis. Por isso, os fru-
tos e hortaliças representam em lar-
ga escala os alimentos que estão in-
seridos no contexto histórico da
nossa alimentação.

O interesse fisiológico das hor-
taliças na alimentação resume em
todo seu conteúdo em vitaminas,
sais minerais e celulose, já que seu
valor nutritivo é pequeno, quando
comparado com outros alimentos no
conteúdo de carboidratos, ácidos
graxos e proteínas (MÜLLER, 1981).

Os vegetais constituem um
grande grupo de plantas consumi-
das como alimentos, preparados e
conservados por vários métodos e
processos. A sua composição é rica
em vitaminas, minerais e fibras (BO-
NOME; CARVALHO; & MALUF,
2001), e quando frescos são bastan-
te atrativos principalmente no que
se refere à cor, textura aroma e sa-
bor (FERREIRA et al., 2003).

A alface (Lactuca sativa L.) é con-
siderada a hortaliça folhosa mais
importante na alimentação do bra-
sileiro, o que assegura à sua cultu-
ra considerável importância eco-
nômica.

A produção de alface vem pas-
sando, nos últimos seis anos, por

expressivas mudanças. Paralelamen-
te ao cultivo tradicional em campo
aberto (com semeadura direta ou
com formação de mudas em bande-
jas), ganha espaço a produção em
ambientes protegidos, tanto com a
cultura desenvolvida no solo como
no sistema de hidroponia (GOTO,
CANIZARES & STRIPARI, 1997).

A hidroponia tem sido usada
com sucesso para o cultivo da alfa-
ce, entretanto, pouco se sabe sobre
o desempenho e qualidade final dos
cultivares disponíveis no mercado,
no sistema NFT (Nutrient Film Te-
chnique ou fluxo laminar de solu-
ção) MONDIN (1988). Por conse-
guinte, a alface é a espécie mais di-
fundida entre os produtores de ar-
tigos hidropônicos, provavelmente
devido ao seu pioneirismo como
cultura hidropônica no país, bem
como por se tratar de cultura de
manejo mais fácil e principalmente
por ser de ciclo curto (KOEFEN-
DER, 1996).

No Brasil, os cultivos hidropô-
nicos são recentes, mas já podem ser
encontrados nos cinturões verdes
de algumas capitais e também em
algumas cidades do interior.

No plantio direto as hortaliças
crescem quase exclusivamente em
contato direto com o solo, tendo um
grande papel nas contaminações
com a terra. Os microrganismos tam-
bém chegam até as hortaliças pelo
ar, água, animais, especialmente in-
setos (MULLER, 1981), sem a pre-
sença do ser humano (SILVA JR.
2001), bem como, através da mani-
pulação, transporte inadequado, etc
(BRASIL, 2001). A alface (Lactuca sa-
tiva L.) hidropônica, como nova téc-
nica de cultivo (NTF), considera-se
que possui condições higiênico-sa-
nitárias que asseguram a qualidade
para o consumo, desde que sejam
observadas as normas de higiene e
desinfecção para cultivo, embalagem
transporte e comercialização.

A microbiologia é um importan-
te fator na qualidade das hortaliças,
por isso a preocupação com a con-

taminação por microrganismos fe-
cais em hortaliças consumidas cruas
é freqüente na literatura (OLIVEI-
RA & VALLE, 2000; CABRINI et al.
2002;).

Os microrganismos podem che-
gar até as hortaliças através da ma-
nipulação e transporte inadequados,
bem como cultivo em águas e am-
bientes poluídos, contato com ani-
mais, insetos, etc.

Existem diversos tipos de mi-
crorganismos, cada espécie com ca-
racterísticas biológicas diferentes,
que podem contaminar estes artigos,
dentre estes podemos citar os coli-
formes fecais e Salmonella sp que ofe-
recem risco potencial para saúde da
população (SILVA JR. 2001).

A presença de bactérias patogê-
nicas em produtos hortícolas (ver-
duras, legumes e hortaliças) pode
ocorrer em seus diversos estados:
frescos e industrializados, antes e
depois da colheita através do solo,
ar, na lavagem com água imprópria,
más condições de transporte e agres-
sões mecânicas contra a estrutura do
produto. As condições de umidade
e as temperaturas altas favorecem a
multiplicação microrgânica e ainda
poderão surgir com a demora no
tempo de resfriamento e congela-
mento, pois a falta de aplicação do
frio permitirá a rápida multiplicação,
como também no descongelamento
(FERREIRA et al. 2003).

Em alfaces a presença da micro-
biota fecal está associada à utiliza-
ção de águas de irrigação contami-
nadas com material fecal, plantio em
solos poluídos ou próximos a rios,
lagos, estuários etc, que apresentam
algum grau de contaminação fecal,
além do manuseio inadequado por
portadores assintomáticos de infec-
ções por salmonela nos locais de
produção de alimentos.

As principais causas dos diver-
sos surtos envolvendo vegetais vêm
sendo correlacionadas com a utili-
zação de esterco de aves para adu-
bação, deficiências na higiene e em-
prego inadequado de boas práticas

A
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apresentaram presença de Salmone-
lla sp.

As amostras analisadas de alfa-
ce hidropônica para determinar a
presença de Coliformes a 45°C, os
resultados obtidos variaram de 39
a  2400 NMPg-1, sendo que nenhu-
ma (0%) das amostras apresentaram
padrões  microbiológicos aceitáveis
e 100% encontravam-se acima do
padrão máximo permitido pela RDC
Nº 12 (BRASIL, 2001).

A pesquisa de Salmonella a par-
tir da técnica de hidroponia foi ne-
gativa para todas as amostras.

A qualidade de frutos e hortali-
ças corresponde ao conjunto de atri-
butos ou propriedades que os tor-
nam aceitáveis como alimentos para
o consumo seguro proporcionando
saúde (PEREIRA, MIYA & MAISTRO,
2001). Sendo assim, os dados encon-
trados nas análises das 30 amostras de
alface em diferentes técnicas de culti-
vo (tabela 1 e 2), demonstram que o
produto que chega até o consumidor
encontra-se inadequado do ponto
de vista microbiológico para o con-
sumo in-natura.

Produtos com elevada contami-
nação fecal põem em risco a vida do
consumidor, considerando que a
presença de microrganismos pato-
gênicos é um indicador seguro de
inconformidade com os padrões de
saúde pública, conduzindo ao risco
de veiculação de enfermidades ali-
mentares.

Os índices encontrados de 100 a
200 vezes superiores aos preconiza-
dos pela RDC Nº12 (BRASIL-2001),
tanto nas amostras analisadas de
alface de plantio direto quanto alfa-
ce hidropônico, indicam condições
higiênico-sanitárias insatisfatórias,
demonstrando haver necessidade
de monitoramento constante da
qualidade dos produtos hortigran-
jeiros, com vistas a aprimorar as prá-
ticas agroecológicas empregadas no
cultivo, aplicação de processos pre-
ventivos que vise à produção e ma-
nejo de alimentos microbiologica-
mente seguros.

de manipulação (BARROS, PAVIA,
PANETTA, 2002).

Cabrini et al. (2002) comenta que
a preocupação com a contaminação
por microrganismos fecais em hor-
taliças consumidas cruas é freqüen-
te na literatura, e conclui que das
amostras analisadas, várias revela-
ram contagens para E.coli acima dos
padrões permitidos pela legislação
vigente.

Nos surtos de toxinfecção ali-
mentar por E. coli, uma das princi-
pais causas é a contaminação cruza-
da entre alimentos crus com alimen-
tos cozidos, utensílios não desinfe-
tados, mãos não higienizadas entre
a manipulação de diferentes alimen-
tos e após a utilização de sanitários.

Nosso objetivo é avaliar as con-
dições higiênico-sanitárias de alfa-
ces cultivadas em plantio direto ao
solo e em técnica de hidroponia,
comercializadas em supermercados
de Cuiabá-MT, a partir da determi-
nação do número de coliformes
ambientais e termotolerantes (45ºC),
e detecção da presença de Salmone-
lla sp, verificando assim se estas
atendem ao padrão de qualidade
microbiológico preconizado pela
RDC Nº12/01ANVISA (9).

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Foram analisadas 30 amostras de
alface de diferentes espécies entre
elas alface crespa, alface americana,
alface lisa e alface mimosa, sendo 15
unidades amostrais de cultivo hidro-
pônico e 15 de cultivo ao solo dire-
to. As amostras foram coletadas em
3 grandes redes de supermercados
do município de Cuiabá-MT, no pe-
ríodo de 19 a 29 de Abril de 2004,
sendo 5 (cinco) unidades amostrais
hidropônicas e 5 unidades amostrais
de plantio direto, de cada marca
analisadas.

As amostras representavam o
lote de entrega do dia, encontra-
vam-se no setor de hortifruti, em
gôndolas refrigeradas a uma tem-
peratura de 12°C+/- 0,5, acondicio-

nadas em embalagens plásticas pró-
prias e individuais, não lacradas com
identificação de origem.

Após a aquisição as amostras
foram transportadas separadamen-
te em sacolas plásticas a uma tem-
peratura ambiente até o Laborató-
rio de Microbiologia do Departa-
mento de Ciência dos Alimentos da
Universidade Federal de Mato
Grosso, reproduzindo o hábito do
consumidor, onde imediatamente
iniciou-se a análise.

As amostras foram identificadas
com letras maiúsculas (X, Y e Z) de
acordo com a rede de supermerca-
do de origem, e analisadas com base
nos parâmetros microbiológicos es-
tabelecidos pelo Ministério da Saúde
(RDC n°12 de 02 de janeiro de 2001/
ANVISA-BRASIL), quanto ao núme-
ro mais provável de Coliformes a
45°C e presença de Salmonella sp de
acordo com o Manual de Análises
Microbiológica ICMSF (1983) e APHA
(1992). Os testes de identificação bio-
química para Salmonella sp foram ba-
seados em Mac FADDIN (1980).

Para determinação de colifor-
mes a 45°C foi feita tabulação dos
dados para as combinações de re-
sultados positivos utilizando a ta-
bela referência Bacteriological
Analytical Manual, FDA (1978).

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos através
das análises efetuadas nas 30 amos-
tras de alface hidropônica e de cul-
tivo ao solo nas diferentes redes de
comercialização (X, Y e Z) encon-
tram-se descritas nas tabelas 1 e 2.

O número mais  provável
(NMPg-1) de Coliformes termotole-
rantes a 45ºC, nas amostras de alfa-
ce em plantio direto variou de 120 a
>2400 NMPg-1, sendo que 100% das
amostras apresentaram índices  en-
tre 100 a 200 vezes acima do padrão
máximo permitido pela RDC Nº 12
(BRASIL, 2001).

A partir das análises das referi-
das amostras, observou-se que 6,7%
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Tabela 1. Número Mais Provável (NMP) de Coliformes termoresistentes a 45°C e presença
de Salmonella sp em alface de plantio ao solo.

Padrão segundo a RDC N.12/2001/ANVISA: padrão de tolerância 10 NMP/g.

Tabela 2. Número Mais Provável (NMP) de Coliformes a 45°C e presença de
Salmonella sp em alface hidropônico.

Padrão segundo a RDC N.12/2001/ANVISA: padrão de tolerância 10 NMP/g.

 ARRUDA (1995), aponta que as
falhas mais comuns que colaboram
para a não conformidade do produ-
to encontram-se no despreparo por
parte do fornecedor em atender os
critérios de exigência determinados
pela UAN (Unidade de Alimenta-
ção e Nutrição), no controle de tem-
peratura do alimento recebido, con-
dições de acondicionamento e trans-
porte, uniforme e higiene do entre-
gador, e recomenda a adoção urgen-
te de medidas de controle de quali-
dade de matéria-prima, qualificação
do fornecedor nas atividades de
produção e distribuição como garan-
tia da qualidade de seus produtos e
serviços.

Dentre outros fatores responsá-
veis, a qualidade da água para irri-
gação tem papel importante no pro-
cesso produtivo, que hoje vem de-
monstrando através de estudos
recentes que é um dos principais
meios de veiculação de microrganis-
mos. A Organização Mundial de Saú-
de (OMS) estima que 80% das doen-
ças que ocorrem em países em de-
senvolvimento são ocasionadas por
águas contaminadas(1). Assim sen-
do, a qualidade sanitária da água,
do ecossistema aquático, inclusive
de poços artesianos, é afetada pelo
desenvolvimento urbano e indus-
trial acelerado, crescimento demo-
gráfico, utilização intensa e incorre-
ta do solo, tendo como conseqüên-
cia o alto índice de contaminação das
águas (OMS apud LIRA et al., 2001;
HOFFMANN, CRUZ & VINTU-
RIM, 1994).

A presença de Salmonella sp de-
tectada em 6,7% das amostras de
alface de plantio direto, evidencia
assim, a possibilidade de contami-
nação de hortaliças folhosas consu-
midas in- natura por esse patógeno.
Segundo Silva JR. (2001), a causa dos
diversos surtos de gastrenterites
envolvendo vegetais, vem sendo
relacionada com a utilização de es-
terco de aves para a adubação, de-
ficiências de higiene e do não em-
prego das boas práticas de manipu-
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lação que geralmente veiculam este
agente. A indicação de BARROS,
PAVIA & PANETTA (2002), na im-
plementação das boas práticas de
fabricação e dos princípios do HAC-
CP, é o instrumento mais significati-
vo para o controle das salmonelo-
ses nas indústrias e estabelecimen-
tos manipuladores de alimentos.
Segundo a Organização Mundial de
Saúde (OMS), 70% dos casos de en-
fermidades transmitidas pelos ali-
mentos têm origem no seu manu-
seio inadequado pelo consumidor
final.

Diante destes resultados, suge-
rem-se maiores cuidados desde o
cultivo até seu consumo. Sendo um
produto perecível e consumido in
natura a preocupação com a quali-
dade da alface, seja nutricional ou
sanitária, deve ser mantida em to-
dos os segmentos envolvidos no
processo da produção e comerciali-
zação (REZENDE et al. 1991). É re-
comendável, também, que as hor-
taliças antes de serem consumidas
na forma crua sejam submetidas à
prévia desinfecção com soluções an-
timicrobianas (BERBARI, PASCHO-
ALINO & SILVEIRA, 2001).

5. CONCLUSÃO

Os dados obtidos neste traba-
lho demonstraram que tanto na téc-
nica de plantio direto ao solo como
na hidropônica, todas as amostras
de alface analisadas apresentaram
contagens para Coliformes termo-
resistentes a 45°C acima dos padrões
permitidos pela legislação RDC
nº12/2001 vigente (10 NMPg-1).

Observa-se que, da totalidade
das amostras que apresentaram re-
sultados positivos para coliformes
a 45°C, somente uma apresentou re-
sultado positivo para Salmonella sp.

Visto que a contaminação fecal
foi presente em ambas as técnicas
de plantio, conclui-se que a alface
produzida neste município não ga-
rante condições sanitárias satisfató-
rias ao consumo, mesmo que a téc-

nica em hidroponia tenha algumas
vezes apresentado carga microbia-
na menor, oferecendo assim, risco
de veiculação de enfermidades ao
consumidor.
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Começamos um ano com boas perspectivas
no mercado industrial e consumidor. Os índices si-
nalizadores são auspiciosos e o segmento alimen-
tício lidera lançamentos e investimentos . Fala-se
muito em produção, promoções e estratégias, mas,
vamos parar para pensar um pouco: como vão as
estratégias na esfera da qualidade? Quais as ten-
dências, não só para alimentos simplesmente se-
guros, mas para processos e  alimentos ainda mais
seguros? Se tudo cresce  e evolui,  quais são as
novas responsabilidades nacionais e internacionais
em food safety e engenharia higiênica?

Na "virada do ano" embarcamos na era ISO
22.000 / 22.004 / 22.005 , mas será que temos mes-
mo percepção do significado das novas exigências
para a conquista, não do "certificado",  mas de um
sistema completo, eficaz e contínuo ?

É tempo de revisar posturas e convicções ,
integrando modelos renovados em HACCP com
requisitos GMP de mais detalhe, via  aprendiza-
do constante para estimular talentos . A capilari-
dade da investigação de possíveis perigos para
prevenção de falhas é meta para todos os pro-
cessos fabris que buscam não apenas manu-
tenção e existência mas, sobretudo,   a sobrevi-
vência  nesse  disputado mercado de alimentos
e afins.

A difusão do estudo aprofundado da ciência
dos alimentos, o incremento  da engenharia sa-
nitária , o investimento em formação e capacita-
ção pessoal , o desenvolvimento do Kaizen em
Comunicação, Motivação e Criatividade, são im-

2007 - UPGRADE IMPRESCINDÍVEL
NOS PROCESSOS DE QUALIDADE
EM ALIMENTOS SEGUROS COM A

ISO-22.000.

José Carlos Giordano
Consultor em Food Safety

JCG Assessoria em Higiene e Qualidade.

prescindíveis . O gatilho é agora, não quando apare-
cerem os retrabalhos, discrepâncias, anomalias,
desconformidades, reclamações, devoluções, re-
calls e indenizações! "O melhor nível de segurança
se obtém eliminando o perigo, não colocando vigias",
já dizia  na Europa,  há 25 anos atrás, Daniels G.G., em
Hygienic Design and Operation of Food Plant .

Hoje em dia , o desafio é grande, sem dúvida.
Em alguns lugares, dizem que qualidade é um mal
necessário. Nesses lugares, talvez a lida ainda seja
buscar o que é legal sem ser imoral ...

Costumamos recomendar às empresas quan-
do do GMP/HACCP amadurecido, a instalação de
2 quadros (1 e 2) conforme sua evolução na inocui-
dade.

Quando, além de implantados são confiáveis
os sistemas ,  com validação documentada  e con-

Quadro 1
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vergência efetiva das expertises ,  sugerimos então
o 3º quadro.

Em que estágio nos encontramos? Pense
nisso!

 O cenário contemporâneo de 2007 exige  alto
upgrade  nos padrões , embasamento na preven-
ção de problemas e produção higiênica,  alinhado a
conceitos e atitudes para detectar/ minimizar a mal-
fadada assimetria de informações. Sim, os apren-
dizados pelos possíveis erros precisam ser disse-
minados, analisando em conjunto as causas - raiz
para prevenir/eliminar  outros futuros  "ruídos". Uma
leve falha pode ser, quando muito, admissível . Er-
rar duas vezes é uma tremenda  "Lei de Murphy" ,
mas errar três vezes é "screw the pooch"  -   é fatal, é
burrice. O "conhecimento"  precisa ser disseminado.

Os estudos do FMEA  (Análise dos Modos de
Falha e Efeitos) estão intrinsecamente ligados ao
HACCP, numa busca da análise quantitativa do ris-
co. Lembremos que nos primórdios do sistema , os

PCC´s eram  classificados em 2 ní-
veis:

RISCO I > RISCO II < À SEGURANÇA
DO ALIMENTO.

Atualmente , se incorporam In-
dicadores de Performance e Análi-
se de Incertezas ao estudo dos peri-
gos. A microbiologia preditiva já é
aplicada nos estudos de perigos po-
tenciais e quem sabe no futuro  te-
nhamos sinergia com Seis Sigma +
Engenharia Reversa. São paradig-
mas inexoráveis.

Recomendações de GMP não
são apenas guias ou aconselhamen-
tos genéricos, são regulamentos
hoje obrigatórios, numa visão sistê-
mica, multidisciplinar . Especialis-
tas europeus (Forsythe/Hayes) ci-
tam o modelo "Lisa" - Asseguramen-
to  da Segurança Longitudinal Inte-
grada. Referências em HACCP men-
cionam não a árvore decisória pre-
conizada pelo Codex Alimentarius ,
mas "estruturas arbóreas", evoluídas
conforme os estudos técnico/cientí-
ficos e as experiências fabris. No
Canadá, foram estabelecidos na dé-

cada passada 38 (!) modelos genéricos de fluxos
HACCP. Exigências farmacêuticas /cosméticas
(berços do GMP), são cada vez mais aplicadas  ao
segmento alimentício.

Matrizes de auditoria já contemplam bem mais
de três centenas de itens, só em food safety. Com o
agregamento dos requisitos OHSAS, SA 8000,
GAP's,  Orgânicos, Biossegurança, ISO 14.000,
GMO´s,  uma empresa moderna é avaliada num
crivo de mais de 400 quesitos, numa interação pro-
dutiva de 3, 4 dias. Rigor necessário, pois seguran-
ça dos alimentos não é um tópico que se negocie, é
valor mandatório.

 Entre inúmeros controles, são verificados
detalhes como:

▲ Zoneamento dos diferentes níveis de exigên-
cias higiênicas nas áreas de processo.

▲ Controle de coleópteros, lepidópteros e xilófa-
gos nos recebimentos/estocagens.

Quadro 2

Quadro 3
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SE ▲ Gerenciamento de contingências (risk mana-

gement) na planta e terceiros.

▲ Verificação de todos os elementos de utilida-
des , + dataloggers de ºC e umidade.

▲ Checagem do ar de instrumentação, HVAC,  e
todas as variantes de água.

▲ Rastreamento  de irradiação por Co 60 em M.P,
bem como emprego de fumigantes.

▲ Eletropolimento de linhas, TQs, válvulas. Eli-
minadores de estática em áreas técnicas.

▲ Validação com bioluminescência via ATP , +
checagens interlaboratoriais.

▲ Uso de escovas eletrostáticas em limpezas a
seco. Disposição de air shower no acesso.

▲ Controles finais nas linhas, por raios X  (mas-
sa)  e vídeo imagem.

▲ Rastreamento meticuloso de alergênicos e
antibióticos.

▲ Desdobramento de auditorias em transportes,
armazéns, centrais, distribuidores.

▲ Gestão de um plano mestre pelo laboratório e
terceiros de apoio.

▲ Comprovação de inexistência de BSE, PCB's,
CFC's ,GMO's e salmonella free OK.

▲ Emprego do Diamante NFPA 704 nos produ-
tos químicos empregados.

▲ Inspeções com endoscopia industrial e/ou UV
nos equipamentos e linhas.

▲ Adoção de superfícies e aparatos com Triclo-
san (Microban ®).

▲ Monitoramento de contagem microbiológica e
também de partículas, nos ares.

▲ Análise de migração de plastificantes e de-
mais  contaminantes  em embalagens.

▲ Atendimento a legislações e normativas ofici-
ais e atualização constante dos padrões.

▲ Conhecimento em Design Sanitário e química
dos sanitizantes.

▲ Mapeamento fabril dos exclusivos locais libe-
rados p/ uso de vidro.

▲ Aplicação do planejamento estratégico, geren-
ciamento da rotina e pelas diretrizes.

▲ Exercícios documentados de recall (recolhi-
mento) interno e externo, periódicos.

▲ Coordenação específica individual para cada
um dos itens: HACCP, 5S/GMP, Manutenção,
Sanitização, Cont. de Pragas, Segurança do
Trabalho, Meio Ambiente, C.Q./Documentação-
Técnica,  e Treinamento, entre as demais re-
queridas na empresa.

▲ Compromisso em todos os níveis para com a
Política da Qualidade e Food Safety.

▲ Treinamento  continuado, reciclagens e avalia-
ção da capacitação interna e externa.

▲ Estendimento da Visão Qualidade a fornece-
dores de insumos, embalagens e serviços.

▲ Domínio das Ferramentas da Qualidade, +
Missão, Visão, Valores, e sistemas ISO.

▲ Evidências em comercializar produtos segu-
ros com qualidade consistente e constante,  ca-
pazes de superar as expectativas dos consu-
midores.

Em que estágio de atendimento a esse upgra-
de  nos encontramos?

É tempo de preparação urgente para esse  novo
cenário.

Pense Nisso  !

Siglas adotadas:

OHSAS ... Occupational Health and Safety Asses-
sment Series

FMEA ...... Failure Modes and Effects Analysis
HVAC ...... Heating , Ventilation & Air Conditioning
NFPA ....... National Fire Protection Association
PCB's ...... Polychlorinated biphenyl's
GAP's ...... Good Agricultural Practices
Co 60 ....... Radioisótopo Cobalto 60
BSE ........ Bovine Spongiform Encephalopatie
ATP ......... Adenosina Trifosfato
SA ........... Social Accountability
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NOTÍCIAS

POLI CRIA EMBALAGEM
COMESTÍVEL,  BIODEGRADÁVEL E

ANTIMICROBIANA.

m filme plástico comestível, biodegradável e com pro-
priedades antimicrobianas, desenvolvido na Escola Po-
litécnica da Universidade de São Paulo (Poli-USP),
poderá ser uma nova opção para a fabricação de em-

balagens de alimentos. O novo produto, um polímero natural ela-
borado a partir de amido de mandioca e açúcares, é resultado do
projeto de pós-doutorado da engenheira química Cynthia Ditchfield,
do Laboratório de Engenha-
ria de Alimentos, do Depar-
tamento de Engenharia Quí-
mica da Poli.

Segundo a autora, o
novo polímero poderá ser
usado para fabricar emba-
lagens ativas, que apresen-
tam vantagens em relação
às convencionais. A princi-
pal delas é que, além de pro-
teger, elas interagem com o
produto. "Existem muitos
tipos de embalagens ativas
- explica Cynthia, - como as
antioxidantes, que retar-
dam a oxidação do produ-
to, as que mostram se o pro-
duto passou por alterações
de temperatura durante a estocagem e as antimicrobianas, que
evitam a multiplicação de microrganismos e a degradação dos ali-
mentos".

Nesse projeto, que faz parte de uma linha de pesquisa supervi-
sionada pela professora Carmen Tadini, procurou-se criar uma
embalagem que fosse biodegradável e ativa ao mesmo tempo, já
que a maioria dos outros estudos opta por uma ou outra dessas
características. Para isso, foi preciso acrescentar ingredientes na-
turais, que atuam como antimicrobianos (inibem ou retardam o
crescimento de microrganismos), ao filme base, de modo a ter uma
embalagem que pudesse ser empregada para aumentar a vida de
prateleira, principalmente de produtos alimentícios perecíveis.
(Detalhes: Assessoria de Comunicação e Imprensa da Escola Politécni-
ca, Érika Coradin, 11-5549.1863 / 5081.5237 / 9185.9557;
acadêmica@academicacom.com.br)

U

Biofilme
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REDUÇÃO DE ESTÔMAGO: PRÓS E CONTRAS.
cada ano, milhares de pessoas que pas-
saram a vida lutando contra a balança,
enfrentam uma cirurgia para redução
do estômago no Brasil. A cirurgia bariá-

trica é apenas o começo de outra luta. Devido à alta
complexidade do procedimento, diversos profissio-
nais devem trabalhar em conjunto antes, durante e
depois da intervenção.

 De acordo com a nutricionista Luciana Coppini,
da equipe do Ganep - Grupo de Nutrição Humana, o
perfeito entrosamento da equipe multidisciplinar, for-
mada por médico cirurgião, gastroenterologista, nu-
tricionista, psicólogo, fisioterapeuta e fonoaudiólogo,
entre outros, é parte fundamental no sucesso da ci-
rurgia. Por este motivo, o tema é um dos destaques
do II Congresso Brasileiro de Nutrição Integrada-
CBNI/Ganepão 2007, que acontece de 14 a 16 de
junho de 2007, debatendo este e outros conceitos ci-
entíficos em torno do tema Nutrição Clínica: da Bio-
logia Molecular à Beira do Leito.

A

NOTÍCIAS

 Segundo a Sociedade Brasileira de Endocrino-
logia e Metabologia, o Brasil tem cerca de 70 mi-
lhões de indivíduos acima do peso, ou o dobro do
que havia há três décadas. Destes, 18 milhões são
considerados obesos. Para muitos, a única solução
para evitar a obesidade mórbida, considerada pe-
los médicos doença grave, com risco de morte, é
ou será a cirurgia bariátrica. Somente por meio do
SUS, foram 1.813 procedimentos em 2003, cerca
de 2 mil em 2004 e 2.266 em 2005. Na rede priva-
da, o crescimento é ainda maior, colocando o Bra-
sil como o segundo país do mundo na realização
deste tipo de cirurgia, ficando atrás, apenas, dos
Estados Unidos, conforme a Sociedade Brasileira
de Cirurgia Bariátrica (SBCB).

(Mais informações: Acontece Comunicação e Notícias,
11-3873.6083 / 3871.2331 / 3865.4657,
acontececom2@uol.com.br;
www.acontecenoticias.com.br)
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NOTÍCIAS

CENTRO DE EXCELÊNCIA EM TURISMO DA UNB
LANÇA LIVROS SOBRE GASTRONOMIA.

Gastronomia e suas especificidades
vão muito além do que o simples ca-
minho percorrido
entre a cozinha e a

mesa. Sob esse foco e consciente
da necessidade de tratar o tema
como objeto de estudo em diver-
sas áreas do conhecimento, o
corpo docente do Grupo de Pes-
quisa em Gastronomia e Segu-
rança Alimentar, do Laborató-
rio de Gastronomia do Centro de
Excelência em Turismo da Uni-
versidade de Brasília (CET/
UnB) produziu e publicou três
livros que abordam a gastrono-
mia não apenas do ponto de vis-
ta da alimentação, mas também
com enfoque sócio-cultural. Tal
iniciativa ratifica os principais
objetivos do CET/UnB nas áre-
as em que atua: disponibilizar
conhecimento científico e possi-
bilitar a expansão do mercado
por meio da qualificação de
mão-de-obra.

 São estes os livros lançados: DA ALIMENTA-
ÇÃO À GASTRONOMIA, com 101 páginas, que
conta uma verdadeira viagem pela história da gas-
tronomia e da alimentação humana. Assim pode
ser definido o livro Da Alimentação à Gastrono-
mia, de autoria de Wilma Araújo, Raquel Botelho,
Verônica Ginani, Renata Zandonadi e Halina
Mayer, pesquisadoras integrantes do Grupo de Pes-
quisa em Gastronomia e Segurança Alimentar do
Centro de Excelência em Turismo da Universidade
de Brasília (CET/UnB). A publicação aborda a co-
mida como relação humana, mostrando as influ-
ências de diversas culturas para o constante aper-
feiçoamento e diversificação da gastronomia com
o passar dos anos. É uma viagem garantida às
mesas do Egito, da Índia, da China, do Japão, da
Grécia, da Itália, da França, da Espanha e de Por-
tugal.

A
O segundo livro lançado, CARNES & CIA.. (324

páginas), mostra a relação entre a carne, alimento
rico em proteínas, com áreas do
conhecimento como a filosofia,
a antropologia, a história, a ar-
queologia e a geografia. Tais ci-
ências serviram de base para que
as autoras Nancy de Pilla Mon-
tebello e Wilma Maria Coelho
Araújo, do Grupo de Pesquisa
em Gastronomia e Segurança
Alimentar do Centro de Exce-
lência em Turismo da Universi-
dade de Brasília (CET/UnB)
contassem a história da carne
tanto em seus aspectos técnicos
como do ponto de vista cultu-
ral. O leitor tem a oportunida-
de de viajar pela história da car-
ne no Brasil e no mundo, conhe-
cer parâmetros que determinam
sua qualidade, formas de con-
sumo e cortes, além de ser apre-
sentado a preparações típicas
por região do país.

 Outro livro lançado, GASTRONOMIA: COR-
TES & RECORTES (261 páginas), traça o papel fun-
damental da comida nos processos de transforma-
ção da vida contemporânea. O ato de comer, os
rituais em volta da mesa, a transformação da ma-
téria-prima em alimento, as receitas, tudo se modi-
fica com o passar dos anos e de uma sociedade para
outra. O tema aborda aspectos tanto comportamen-
tais quanto culturais. Os autores, Wilma Maria Co-
elho Araújo e Carla Márcia Rodrigues Tenser, do
Grupo de Pesquisa em Gastronomia e Segurança
Alimentar do CET/UnB, abordam a natureza mul-
tidisciplinar do assunto, apresentando 18 textos es-
critos por profissionais de variadas áreas do conhe-
cimento, como nutricionistas, sociólogos, antropó-
logos, historiadores, economistas e outros. (Outros
detalhes: UnB-CET, campus Darcy Ribeiro, Gleba
A, Asa Norte, 70910-900, Brasília, DF - fonefax 61-
3307.2947 - cet@unb.br, www.unb.br/cet).   ❖
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